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CONGRESSO NACIONAL 

PARECER 
N.0 46, DE 1971 (CN) 

DA COMISSÃO MISTA 

Incumbida de apreciar a Men­
sagem n,0 48, de 1971 (n.0 167!71, 
na Presidência da República), que 
submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decr~~­
to-lei n.0 1.172, de 2· de junho de 
1971, que altera a legislação <lo 
impôsto único sôbre minerais, e 
dá outras providências. 

Relator: Sr. Magalhães Pinto 

A legislação do Impôsto único sôbre 
Minerais foi alterada pelo Decreto-lei 
n.0 1.172, de 2 de junho em curso, que 
deu nova redação ao art. 10 e sus­
pendeu, até o exercício de 1971, inclu­
sJve, apllcação do disposto no artigo 
16. do Decreto·lel n.• 1. 038, de 21 de 
outubro de 1969. Modificou-se, pois, 
o critério de cálculo sõbre o valor tri­
butável das substâncias minerais, 
sustando-se, também, a vigência da 
norma pertinente ao destino a ser 
dado, pelos Estados, Territórios, Dis­
trito Federal e Municipios, à cota do 
referido Impôsto, 

Nos têrmos do § 1.0 do art. 55 da 
Constituição, o Presidente da Repú­
blica submeteu à deliberação do Con~ 
gresso Nacional, acompanhado de eK~ 
posição de motivos dos Ministros da 
Fazenda e das Minas e Energia, o 
texto do ato legislativo baixado no 
dia· 2 do corrente, introduzindo alte~ 
rações que o Executivo considera ca­
pazes de corrigir "uma das poucas 
dlst.orções alnda encontradas em nos~ 
so sistema trlbutárlo". 

Sôbre o assunto, informam os 1'i~ 

tulares da Fazenda e das Minas e 
Energia que um àos objetivos das 

providências estabelecidas pelo De· 
creto-lei n.0 1.172/71 é eliminar equi­
vocas tais como: 

"Transferência da capacidade im­
positiva, antes praticada através 
de alíquotas diferenciadas, dei~ 

xando o Estado e o Município 
produtores, sem o que tazoàvel­
mente lhes caberia, permitindo, 
porém, que as unidades compra~ 
doras de minerais taxassem, atra­
vés da Impôsto àe Circulação de 
Mercadorias, ~quela parte imune 
ao fisco dos primeiros." 

O art. 10. do Decreto-lei n,0 1.038/ 
69 estabelecia as seguintes alíquotas, 
sôbre o valor tributável das substân­
cias minerais, para o cálculo do Im­
põsto único sôbre Minerais: a) um 
por cento para metais nobres, pedras 
preciosas .. carbonados e semipreciosas 
lapidáveis; b) sete por cento para mi­
nêrios de ferro e de manganês; c) de-· 
zessete por cento para águas -míne­
rals; d) quatro por cento para as de­
mais substâncias. 

A nova oríentaçáo preferiu êstes 
critérios: a} metais nobres, pedras 
preciosas, carbonados e semipreciosas 
lapidáveis, um por cento; b) sal-gema 
e sal marinho, dezesseis por cento no 
exercício de 1972, e quinze e meio por 
cento no exercício seguinte e, a partir 
de 1974, quinze por cento; c) demais 
substâncias minerais, quinze por cen~ 
to. 

Quando se tratar de substâncias mi~ 
nerais destinadas à exportação, o cál~ 
culo será feito com o emprêgo das 
ai: quotas de: um por cento para os 
metais nobr .s, pedras preciosas, car­
bonado.s e semipreciosas hpidáveis; 
sete e meio por cento para os miné­
rios de ferro e de manganês, e quatro 

por cento para as demais substâncias 
minerais. 

Como st verifica,.. houve inovação no 
referente aos minerais destinados ao 
exterior. A exportação parece esttmu .. 
lad~ pela menor incidência do trf-. 
buto, po.ssivelmente para ajustar-se à 
linha de ação há dias anunciada em 
Londres. pelo Ministro da Fazenda, se .. 
gundo a qual o Brasil desfechará pro .. 
grama radical, visando converter a 
indústrla de mineração na principal 
fonte de divisas estrangeiras do País. 

As informaçõ€~ oficiais assinalam 
que, relativamente aos minerais, ha­
verá preferência para o ferro, o cobre 
e os não-ferrosos. Estão programados 
investimentos maciços, por meio de 
autofinanciamento governamental, 
para garantta contra possíveis insu­
cessos. O objetivo é atjvar a indústria 
de mineração e modificar, de manei­
ra radical, a situaç'lo que, ainda há 
pouco, dava ao Brasil apenas 4,5 dó­
lares per capita, no que se refere à 
produção mineral, relacionado ao Pro­
duto Nacional. 

o Decreto-lei n.0 1.172, além do es­
tímulo à exportação mineral, libera 
os Estados, Territórios, Distrito Fe­
deral e Municípios, ?tê o exercício 
corrente, inclusive. da aplicação das 
suas cotas-partes, da maneira expres- . 
sa pelo art. 16 do Decreto-lei núme­
ro 1.038!69. Aliás, êsse dispo&itivo 
(art. 10 do Decreto-lei n.0 1.038/69) 
fôra anteriormente modificado pelo 
Decreto-lei número 1.083, de 6 de 
fevereiro de 1970, aprovado pelo De­
creto Legislativo n.0 35, de 27 de maio 
de 1970, e que, de acôrdo com a auto­
ridade fazendária, complementava a 
lei básica do Impôsto único sôbre Ml­
nerats, além de dispor sôbre matéria 
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vinculada ao referido tributo. Na ver­
dade, nos arts. 2.0 a 6.0 estavam re­
gulados a incidência, cálculo e isen­

ções do Impôsto, merecendo atenção 
especial a destinação dos recursos re­
sultantes da cota do Irnpôsto sôbre o 
sal marinho, pertencentes aos Esta­
dos, Territórios, Distrito Federal e 
Municípios. 

O ato legislativo em estudo parece 
ter visado à diversificação das nossas 
exportações. 

Aliás, o Presidente GarrS.stazu Mé­
dici (in "Mensagem ao CongTesso Na­

clonal" - 1971) ao alt!dir aos projetos 
prioritários incluídos nas Metas e Ba­
ses para a Ação do Govêrno. no triê­
nio 1971-1973, assegura que haverá 
"mais intensa ação do Itamaraty, na 
área de promoção de exportações, em 
consonância com os planos governa­
mentais de preservar as receitas ori­
undas de nossos produtos tradicionais 
e diversificar nossa pauta exportildo­
ra". Focalizando o setor de minérios, 
a Mensagem anual ao Congresso des-­
taca (pags, 61 e 62): 

"A importância e alta prioridade 
do programa de avaliação de re-

Tiragem: 15.000 exemplares 

cursos minerais é ,justificada pela 
crescente participação dos miné­
rios nacionais nas transações com 
o resto do mundo. Em 1970, a ex­
P?rtação de minérios atingiu 
28.255.000 toneladas, no valor de 
US$ 252.433. 000, superando, de 
forma apreciável, não só o volume 
exportado em 1969 (22.043.000 to­
neladas) como a receita auferida 
(US$ 195.613.000). A maior par­

cela da exportação correspondeu 
ao minério de ferro, cujas saídas 
a tingiram 26. 734.000 toneladas, 
contra 20.861.000 toneladas, em 

1969, propiciando a receita de US$ 
198.947.000, contra 151.6,75.000 

em 1969. Dêsse total, 83,2% foram 
embarcados pela Companhia Vale 
do Rio Doce, que exportou 
23. 500. 000 toneladas no valor de 
US$ 160 milhões". 

Coube ainda, à CVRD, conforme o 
documento do chefe do Govêrno, a 
exemplo dos contratos firmados com 
usinas siderúrgicas japonêsas, esten­
der a política de vendas, a médio e 
longo prazo, a usinas americanas e 
européias, no total de, aproximada­
mente, 340 milhões de toneladas, equi­
valente à receita . de 2,7 bilhões de 

dólares. O transporte de minérios vem 
sendo efetuado em navios de proprie­
dade da própria CVRD, a qual já ex­
porta pelotas de minério de ferro (800 

mil toneladas em 1970), produzidas 

na Usina de Pelotização de Vitória, 
Espírito Santo. 

O programa relativo ao setor de mi­

nérios inclui - de acôrdo com as fon­
tes oficiais - o aparelhamento da 

Companhia Vale do Rio Doce, no sen­
tido de superar a exportação de trin­
ta e dois milhões de toneladas de fer­
ro e movimentar cinqüenta milhões de 
toneladas. É ambiciosa, portanto, a 
conduta governamental, relatiVamen­

te ao setor de mineração. Aliás, as 
emprêsas mineradoras (Decreto-lei n.o 
l. 096, de 23 de março de 1970, apro­
vado pelo Decreto Legislativo n.0 25, 

de 26 de maio de 1970) receberam per­
missão para deduzir, na determinação 
do lucro real para efeito de Impôsto 
de Renda, a título de custo ou encar­
go, cota de exaustão de recursos mi­
nerais equivalente a 20% da receita 
bruta auferida nos dez primeiros anos 
de exploração de cada jazida. l!:sse 
incentivo fiscal condicionou-se à in­
corporação do montante, como reser­
va; ao cáp~tal social da en).prêsã .. __ 
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O tributo, cul'a legislação !oi alte­
rada pelo Decreto-lei ora submetido à. 
deliberação do Congresso, é o de que 
trata o art. 21, IX, da Constituição 
vigente (art. 22, X, na Carta de 1967) 
e incide de uma só vez, pré~exeluin­
da quaisquer outras incidências impo­
sitivas. Daí a denomipação de impôs­
to único, que, na palavra de Pontes de 
Miranda, "não admite sôbre a produ­
ção e as operações a incidência de 
qualquer outro lmpôsto federal, esta­
dual ou municipal, que no produto in­
cidlria". 

No caso presente, não se deve esque­
cer de que a elevação das alíquotas 
sôbre o valor tributável dos minérios 
de ferro e de manganês, sal-gema e 
sal malinha etc. e não provocará alta 
de preços, mas simplesmente transfe .. 
rêncla de capacidade lmposlUva entre 
Estados. Pelo menos, é o que expllca 
a exposição de motivos dos Ministros 

da Fazenda ·~t das Minas e Energia, 
onde se lê,- t~ém: 

"Assim é ~.pretende fixar a 
aiiquota do 'Ílnpôsoo em 15% 
(quinze por cento) para tódas as 
substâncias minerais, à exceção 
de sal-gema e sal ·marinho que,· 
gradativamente, atingiriam esta 
alíquota em 1974 e dos metais no­
bres, ,pectrB.S ·preciosas, carbona~ 
dos e' 'ã~ipreciosas lapidáveis 
que terianl',ll!iquota de 1% (um 
por cento)." · ~ .. ·: 

A liberação aos Estados, Territórios, 
Distrito Federal e Municípios, até o 
exerc~cio de 1971, inclusive, quanto ao 
emprêgo das cotas-partes do Impôsto 
único sôbre Minerais como ficou dito, 
é de inegável benefício para as Uni~ 
dades reféridas .. 

Ante o exposto, nada havendo a 
opor ao referido Decreto-lei, opina­
mos pela sua aprovação, na forma do 
seguinte 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N .0 37, DE 1971 (CN) 

"Aprova o texoo do Decreto-lei 
n.0 1.172, de 2 de junho de 1971/' 

O Congresso Nacional decreta: 

.. Arti-'o único - É aprovado o texto 
do Decreto-lei n. 0 1.172, de 2 de junhO 
de 1971, que "altera a legislação do 
Impôsto único sôbre Minerais, e dá 
outras providências". 

lt o parecer. 

Sala das Comissões, em 14 de junhO 
de 1971. - Joséearlos Fonsêea, Pre­
sidente - Senador Magalhães Pinto, 
Rei a to r - Senador Lourival Baptlst;t 
- Senador Milton Trindade - Depu~ 

ta do Cardoso de Almeida - Depu ta do 
Vingt R<lsado - Deputado João ·Li­
nhares - Deputado Walson Lopes ....:.... 
Senador Eurico Rezende ..:.... Senadnr 
Benedito Ferreira - Senador Geraldo 
Me~quita - Senador Paulo Tôrres. 

SENADO FEDERAL 

ATA DA 55.0 SESSÃO 

EM 15 DE JUNHO DE 1971 

I. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. • Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. CARLOS 
LINDENBERG E RENATO FRANCO 

As 14 horas e 30 minutos, acham~se 
presentes os Srs. senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesqui­
ta - José Lindoso - Mllton Trindade 
- Renato Franco - José Sarney -­
Fausto Castello-Branco - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes - Virgílio 
Távora - Wilson Gonçalves - João 
Cleofas - Wllson Campos - Luiz 
Cavalcanti - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourival Baptie.ta 
- Heitor Dias - Ruy Santos - Ce.r­
los Lindenberg - Amaral Peixoto -
PaulO Tôrres - Vasconcelos Torres -
Benjamin F'arah - Danton Jobim -
Nelson Carneiro - Benedito Ferrelra 
- Emival Caiado - Fernando CorJ;êa 
- Filinto Müller - Accioly Filho -
Ney Braga :__ Antônio Ca1·1os - Íla­
niel Krieg'ei ~ Tarso Dutra. · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 35 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 ~Secretário procederá à lei~ 
tura do expedJente. 

1!: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFJCJO 

Do Sr. 1.0~Secretário da Câmara dos 
Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafo do seguinte pro­
jeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 22, DE 1971 

(N.o 77-B/71, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Dispõe sôbre alterações intro~ 

duzidas no Quadro de Pessoal do 
Departamento de Polícia Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.' 1.0 ·- São ·considerados extin~ 
tos e·autofuàticarrí~nt~ ·sUi:>rlrriidos ·n'~· 

data de vigência desta Lei, 310 (tre­
zentos e dez} cargos de Motorista, 
CT-401, do Quadro de Pessoal do De­
partamenoo de Polícia Federal, do 
Ministério da Justiça, criados no Ane­
xo I! da Lei n.0 4.813, de 25 de ou­
tubro de 1965, séndo 40 (quarenta) 
do nivel 12-C, 90 (noventa) do nível 
10-B e 180 (cento e oitenta) do ní­
vel 8-A. 

Art. 2.0 - Ficam criados, na série 
de classes de Motorista Policial, .... 
PF-501, do mesmo Quadro de Pessoal 
do Departamento de Polícia Federãl, 
64 (sessenta e quatro) cargos do ni~ 

vel 13-B e 64 (sessenta e quatro) car­
gos do nível 11-A, passando os quan­
titativos fixados para aquela série C\~ 
classes no Anexo li da Lei n.O 4. 813, 
de 25 de outubro de 1965, a ser de 
214 (duzentos e quatorze) cargos na 
classe B e de 284 (duzentos e oitenta 
e quatro) cargos na classe A. 

Art. 3.0 - A dotação orçamentária 
de ~usteio dos. cargos extintos na for­
ma do art. 1.0 será destinada para 
atender ao pro"vimellto · dos cargos 
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criados de acôrdo com o art. 2.0 des­
ta Lei. 

Art. 4.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em conttário. 

MENSAGEM N.• 103, DE 1971, 

DO PODER EXECUTIVO. 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do art. 51 da Consti­
tuição, e para ser apreciado nos pra­
zos nêle referidos, tenho a honra de 
submeter à el~vada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos do Sr. Ministro 
de- Estado da Justiça o anexo projeto 
d-e lei que "dispõe sôbre alterações 
introduzidas no Quadro de Pessoal do 

Departamento de P?lícia Federal." 

Brasília, em 6 de maio de 1971. 
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS 
GM/252-B, DO MINISTRO 

DA JUSTIÇA 

. Exmo. Sr. Presidente da República. 
Com Oficio n.0 108/70, o Sr. Dire-. 

tor-Geral do Departamento de Polícia 

Federal encaminhou a êste Gabinete 
e-xpediente contendo projeto de lei que 
transforma 310 cargos de Motorista 
Rodoviário em 128 de Motorista Po­
licial no Quadro de Pessoal daquele 
órgão. 

O referido expediente foi objeto da 

Exposição de Motivos n.O 818-B, de 
7-10-70, sendo submetido à audiência 
do D,ASP pelo Gabinete Civil. 

ltste Departamento, ao examinar o 
assunto, elaborou minuta de projeto, 

condicionando, porém, sua viabilida­
de à existência de disponibilidade or­
çamentãria. 

Ouvido, então. o Departamento de 
Polícia Federal informou sôbre a exis­
tência de meios, o que faculta o pros­
seguimento da proposta. 

Nestas condições, tenho a honra de 
submeter à elevada consideração de 
V. Exa. o anexo projeto para que, 

caso merecer aprovação, seja enviada 
à apreciação do congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência protestos de 

profundo respeito. - Alfredo Buzaid, 

Ministro da Justiça. 

LEGJ SLAÇAO CITADA 

LEI N.0 4.813 
DE 25 DE OUTUBRO DE 1965 

Inclui, no Quadro de Pessoal da 

Polícia do Distrito Federal, criada 
pela Lei n.0 4.483, de 16 de novem­

bro de 1964, o Grupo Ocupacional 

PM-400 - Policiamento Ostensi­

vo, e dá outras providências. 

O Presidente da República 

Fa.ço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - Fica incluido, rio Serviço 
Policial Metr0politano, do Quadro de 
Pessoal da Polícia_ do Distrito Federal, 
criada pela Lei n.0 4.483, de l6 de 
novembro de 1964, o Grupo Ocupacio­
nal PM-400 - Policiamento Ostensi­
vo, de conformidade com os anexos 
desta LeL 

Parágrafo único - Os cargos inte­
grantes do Grupo Ocupacional a que 
se refere êste artigo serão extintos à 
medida que vagarem, assegurado o 
direito de promoçào. 

Art. 2.0 - Os Quadros de Pessoal do 
Departamento Federal de Segurança 
Pública e da Polícia do Distrito Fe­
deral, criados pela Lei n.0 4. 483, de 
16 de novembro de 1964, ficam subs­
tituídos pelos constantes dos anexos 
da presente Lei. 

Art. 3.0 
- Os servidores abrangidos 

pelo parágrafo único do art. 19 da Lei 
n.0 4.483, de 16 de novembro de 1964, 
que não tenham .atribuições de cará­
ter poUcial, poderão. através de en­
tendimentos mantidos entre o Dire­
tor~Gera1 do DFSP e os dirigentes de 
outras- entidades, ser submetidos a 
cursos ou estágios_ nestas últimas, fin-

dos os quais, se considerados aptos, 
serão efetivados, 

Art. 4.0 - Fica alterado, de 51. 523 

para 51. 528, o número do Decreto ci­
tado no art. 20 da Lei n.0 4 .483, de 16 
de novembro de 1964. 

Art. 5.~ - ~s despesas com a exe­
cução desta Lei serão atendidas pelas 
dotações orçamentárias próprias -. e, 
bem assim, pelo crédito especial a que 
se refere o parágrafo único do art. 26 

da Lei n.• 4.483, de 16 de novembro 

de 1964. 

Disposições Transítórías 

Art. 6.0 
- O Departamento Federal 

de Segurança Pública e a Policia do 
Distrito Federal, pelo prazo de 3 (três) 
anos. conta~do da vigência desta Lei, 
e desde que não disponham de pes­
soal qualificado em número suficien­
te, poderão prover os cargos em co­
missão, ainda que privativos de fun­
cionários do órgão, com pessoas es­
tranhas a seus quadros e que satisfa­
çam aos requisitos exigidos .para. o 
respectivo provimento. 

Art. 'i.o - Os servídores do Depar­
tamento Federal ele Segurança Públi­
ca e da Policia do Distrito Federal 
poderão optar pelo ingresso na Poli­
cia Militar, na forma e condições a 

serem previstas no ata do Poder Exe­
cuti-vo que reorganizar os quadros e 
efetivos da referida Corporação. 

Parágrafo único- - A opção deverâ. 
ser manifestada, por escrito, dentro 
de 30 rtrinta) dias, cabendo às auto­
ridades competentes apreciá-la e de­
cidi-la dentro de 60 (sessenta) dias, 

contados ambos os prazos a partir da 
publicação do ato a que se refere êste 
artigo. 

Art. 8.0 - Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação, revo­
g?.das as disposições em contrário. 

Brasilla. 25 de outubro de 1965; 140.• 
da Independência e 77.0 da República. 
- H. CASTELLO BRANCO.- Juracy 
l\Iontenegro Magalhães. 
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DEPARTAMENTO FEDERAL DE SEGURANÇA PúBLICA 

ANEXO 11 

Serviço, Administração, Escritório e F~sco 

GRUPO OCUPACIONAL- CT-400 - RODOVIARIO 

N.0 de Série de Classe ou Classes 
Cargos 

40 Motorista "C" ......... ····· 
90 Motorista "B" .............. 

180 Motorista "A" .............. 

(As Comissões de Serviço Público 
Civil e de Finanças; 

OFíCIO DO PRIMEIRO 
SECRETARIO DA CAMARA 

DOS DEPUTADOS 

N.o 202, de 14 de junho de 1971, co­
municando a aprovação de emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n. 0 4/70 (n. 0 450-F/67, na Casa 
de origem), que modifica o § 2.0 do 
art. 10 da Lei n.0 4. 947, de 6-4-66 
<Normas de Direito Agrário), e o § 

2.0 do art. 11 do Decreto-lei n.0 57, 
de 18-11-66, que dispõe sôbre o lan­
çamento e cobrança do Impôsto 
sôbre a Propriedade Territorial, e dá 
outras providências. (Projeto enviado 
à sanção em 14-6-71.) 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

Lista N.0 9 de 1971 
Em 15 de junho de 1971 

Comunicação de eleição e posse: 

- da Diretoria da União Artística 
Operária Codoense ;_ MA; 

- da Diretoria da União Artística 
Operária Pedreirense - MA; 

da Diretoria da União Artística 
Operária Timblrense - MA; 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Uberaba - MG; 

- cl,o Sr. Murillo Jaime Leon 
Peres - como representante 
do Estado do Paraná na Gua­
nabara; 

dos membros do Conselho MU·· 
nicipal de Desportos - Va·­
lença,- RJ; 

do Prefeito de Estâncja de. 
Aguas de Lindóia .:.. SP; . 

Código Acesso 
Quali-

ficação 

CT-401-12CC 
CT-401-10-B 
CT-401- 8-A 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Araçatuba- SP; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Pôrto Murtinho - MT; 

- da Diretoria do Sindicato dos 
Despachantes Aduaneiros de 
Pôrto Alegre - f\S. 

Diversos: 

do Dr. Everaldo de Souza Martins 
- comunicando sua Jndicação 
para PrefeHo de Santarém -
PA; 

- de Dom Luiz Gonzaga da Silva, 
Reitor da Congregação dos 
Missionários Discípulos da SS. 
Trindade - Caetés - PE -, 
comunicando que a Reitoria 
da citada Entidade concedeu 
ao Presidente Petrônio Por­
tella o Título de Sócio Bene­
mérito; 

- do Sr. Elisio Carneiro de Oli­
veira, Vereador da Câmara 
Municipal de Retirolândia -
BA -, solicitando a remessa 
do Regimento Interno no Se­
nado Federal e dq Diário do 
Congresso Nacional; 

- do Sr .. Parajara dos Santos, 
Presidente da Câmara Munici~ 
pal de Governador Valadares 
- MG -, encaminhando a re­
presentação n.0 13/71. de auto­
ria do Vereador Jean Mifarreg 
- solicitando que sejam per~ 
doadas as multas impostas aos 
alfabetizados pelo MOBf\AL 
que forem fazer inscrição elei ... 
toral; 

- do Dr. Célia de Jesus Lobão 
Ferreira; Jtiiz:.Auditor da u.a 

Região Militar - Brasília -­
DF -, solicitando informações 
sôbre os períodos em que 
Mário de Souza Martins exer­
ceu mandato legislativo e a re­
lação dos projetos por êle apre-· 
sentados; 

- do General Danilo Augusto 
Ferreira Montenegro, Presiden­
te da Indústria Carboquímica 
Catarinense S.A., enviando Re­
httório da Diretoria relativo ao 
exercício de 1970; 

- do Dr. Waldomiro Carvalho, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Taubaté - SP -, enca­
minhando cópia do requeri­
mento de autoria do Vereador 
Ameletto Marmo no sentido de 
que seja suspensa a cobrança 
da taxa de serviço aos adqui­
rentes de casas pelo plano do 
B.N.H.; 

- do Sr. Marcelino Romano Ma­
chado, Presidente da Câmara 
Municipal de Ribeirão Prêto 
- SP -, solicitando apoio ao 
Projeto que concede aposenta­
doria aos 25 anos de serviços 
e com salários proporcionais à 
mulher que trabalha; 

- do Dr. Pedro Paulo Filho, Pre­
sidente da Câmara Municipal 
de Campos do Jordão- SP -, 
apoiando o Projeto de Lei que 
concede aposentadoria aos 25 
anos de serviços à mulher que 
trabalha; 

- do Sr. Pedro Nakamura, Presi­
dente da Câmara Municipal 
de Suzana - SP -, solicltan­
do a remessa de cópia do pro­
jeto de férias em dôbro e in­
formações sôbre sua tramita­
ção; 

- do Sr. Diwaldo Azevedo Sam­
paio, Presidente da Associação 
dos Advogados de São Paulo, 
apoiando a "Moção de Fribur­
g'o", que propõe o reexame do 
nôvo Código Penal e do an­
teprojeto do Código de Proces­
so Penal; 

- do Sr. Octávio Adriano Klafke, 
Presidente da Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura 
do Rio Grande do Sul, situa-ri­
do a posição da Federação em 
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relaçá<J ao Decreto-lei n.0 1.166 
sôbre o enquadramento sindi­
cal rural; 

- do Sr. Oscar Darden, Presi­
dente da Câmara de Vereadores 
de Arroio do Meio - RS -, 
apelartdo para que se torne ex­
tensiva, ainda no corrente ano, 
a Aposentadoria dos colonos 
pelo FUNRURAL; 

- do Sr. José Aloísio Filho, Pre­
sidente da Câmara Municipal 
de Pôrto Alegre, encaminhan­
do cópia do requerimento 
n.0 17/71 solicitando moçáo de 
apoio à Câmara Municipal de 
Itabuna, em sua campanha 
pela reformulação do critério 
.até agora adotado em relação 
aos Vereadores que não per­
cebem retribuição pecuniária 
pelo cumprimento de seu man­
dato. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido vai à 
publicação. 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
·Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Lê o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, 
'·' ts. Senadores, em discurso que, cer~ 
ta feita, pronunciei na Câmara dos 
D~nutados, sugeri que à porta das As~ 
~ oléias políticas se inscrevesse, co­
mo nos cemitérios, o Hodie mihi eras 
tibi. Todos esquecemos, ao fazer a lei 
nova, dos altos e baixos que nos estão 
reservados. Não haverá, entre nós, en­
tretanto, quem só tenha conhecido as 
ilusões do .poder. Basta, pois, que to~ 
dos nos sintamos, Senhores Senado­
res, membros de uma co..munidade on~ 
de as horas de sombra são sempre 
mais duradouras do que as de sol. O 
velho Seabra, a quem segui da ma­
nhã dos dezesseis anos à renitente 
juventude dos trinta e dois, costu­
mava repetir que "política é o dia­
bo". E ninguém a vivera mais inten­
samente, no Govêrno e na Oposição, 
nas revoltas e nos ostracismos. Mas 
Otávio Mangabeira, que o sucedeu np 
meu culto, ensinava que "política é 
conversa", Não quero assanhar con­
tra mim os que temem a Satanaz. E 
prefiro, para universalizar êsses co­
mentários, conversar, porque - diz a 
sabedoria popular - conversando a 

gente se entende. Acredito mesmo que 
muitos equívocos se teriam dissipado, 
entre Executivo e Legislativo, ontem 
como hoje, se o diálogo se tornasse 
mais constante, se os propósitos de 
um fôssem bateiados em freqüentes 
palestras com o outro. 

Ninguém contesta, e nisso há una­
nimidade dentro e fora desta Casa, 
que não era possível prevalecesse 
aquela multiplicidade de Partidos, al­
guns dos quais cediam legendas como 
certos hospedeiros alugam quartos a 
pensionistas eventuais. Mas é fora de 
dúvida que algumas daquelas agre­
miações iam criando sólidas raízes na 
opinião pública, o que explica que até 
hoje, por maiores que sejam os es­
forços dos sucessivos. governos revo­
lucionários, elas teimem em subsistir. 
não pereçam de todo, morem na sau­
dade de muitos militantes, das ca­
pitais e do interior. Para isso contri­
buiu o artificialismo dos dois atuais 
Partidos, acomodando parcelas maio­
res ou menores das associações dis­
solvidas. Assim como pessedistas e 
trabalhistas, os udenistas, pessepistas, 
libertadores, democratas cristãos, tra­
balllados por convicções pessoais ou 
atentos aos problemas de sua unidade 
federativa, se dividiram entre as pol­
tronas macias da Aliança Renovadora 
Nacional e os bancos duros do Mo­
vim-ento Democrático Brasileiro. A 
história é de ontem, e todos podemos , 
contá-la. Recorda Afonso Arinos que 
foi a partir do Exclusion Bill, após 
1680, que, na velha e sábia Inglaterra, 
"se firmou a doutrina de aceitação da 
Oposição política, isto é, a doutrina 
básica da Democracia de que os ini­
migos do Govêrno não são inimigos 
do Estado, e que um oposicionista não 
é, por isto, um rebelde". Ou, na lingua­
gem de nossos dias, u~ subversivo. 

A própria Revolução entendeu - e 
não vale discutir neste ensejo os mo­
tivos que a inspiraram - ser neces­
sária, para o jôgo democrático, a exis­
tência de dois Partidos, e não de um 
só Partido, como lhe seria fácil decre­
tar. Mas se assim agiu, justo não será 
que chegue, pelo esvaziamento, à im­
possibilidade de sobrevivência da cor­
re-nte minoritária, através do gigan­
tismo inevitável da entidade situa­
cionista. 

A dissolução dos velhos Partidos 
veio no bôjo de um dos atos lnstitu-

cionais de 1965, quando a Revolução 
- diziam os revolucionários ó.e tô­
das as horas, da primeira à ültlma, 
- ainda não se havia consolidado. 
Foi então que a imaginação política 
da maioria inventou a sublegenda, co­
mo uma tentativa de acomodação, 
num leito artificial, de todos os 
afluentes que hão desejavam, ou não 
podiam, ou não deviam, viver as pe­
ripécias dos ba!x!os da Oposição, Mas, 
todos sentiam que a sublegenda era a 
negação da unidade almejada, da uni­
dade do agrupamento que desde logo 
se proclam \a o Partido da Revolução. 
Os !mprud•ntes discutiam a idJ>de dos 
revolucionários, esquecidos de que, na 
história política, aqui e em todo o 
mundo, os cristãos novos são muito 
mais exaltados no servir do que os ve­
lhos crentes que gastaram com os joe­
lhos as naves das catedrais. E surgiu, 
no pleito de 1966, a novidade da sub­
legenda, que o bipartidar!smo do Im­
pério não conhecera. Mas o grande, 
o rumoroso debate surgiria em 1968, 
q'uando o projeto governamental, além 
da sublegenda, incluia o famoso "mu­
tirão1', contra a qual se altearam vo­
zes credenciadas da maioria, do emi­
nente Senador Daniel Krleger à do 
ilustre Governador Rondon Pacheco, 
então Presidente Nacional da ARE­
NA. 

Em 8 de maio daquele ano, o então 
Ministro da Justiça, Professor Gama 
e Silva, ouvia de viva voz, no gabi­
nete da Presidência desta Casa, as 
opiniões do então Presidente, o nobre 
Senador Gilberto Marinho, que tantq 
honrou os mandatos que lhe conferiu 
sucessivamente o digno eleitorado ca­
rioca, e dos ilustres Senadores Carva­
lho Pinto, Dinarte Mariz, Eurico Re­
zende e Vasconcelos Torres. E o Jor­
nal do Brasil da manhã seguinte, re­
sumindo as conversas havidas, infor­
mava: - "0 que Se pretende - co .. 
mentam alguns representantes da 
ARENA no Senado - é um luxo de 
fortalecimento. Não se pode desconhe­
cer que um Partido que detém 47 · 
cadeiras contra 19 do adversário no 
Senado e 276 contra 129 do outro Par­
tido na Câmara é uma agremiação 
que tem a sua fôrça. Segundo esta 
linha de raciocínio, é muito natural 
que o Partido deseje ser sempre mais 
forte, mas não quando com esta ânsia 
corra o risco de debllttar-se através 
do Jôgo das contradições". 
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Pelas razões que todos conhecemos, 
a situação atual no Congresso é ainda 
rriais faVorável ao Partido oficial, que 
detém 59 das 66 cadeiras do Senado 
e 223 das 310 que compõem a Câmara 
dos Deputados. Dos 22 Estados, 21 go­
vernadores. justo em tõdas aquelas 
unidades federativas onde haverá 
eleições municlpais, estão filiados à 
Aliança Renovadora Nacional. Dos 
municípios brasileiros, modesta ê a 
parcela dos entregues, pelo voto di­
reto e secreto, a elementos do Movi­
mento Democrático Brasileiro, e que 
ainda se conservam fiéis à legenda 
sob a qual foram eleitos, tai.s e tantas 
as seduções, quase diria as contingên­
cias, que a diversos arrastaram para 
o calor oficiaL Cresce a cada dia o 
número de municípios considerados 
cte segurança e foi riscada, do mapa 
constitucional, a eleição d.:~s prefeitos 
das capitais, Várias são, por outro la­
do, as comunas sob intervenção, com 
interventores indicados pelos dirigen­
tes arenístas. Exceção dos Ministros e 
Chefes militares, é arenista todo o 
alto comando político da Nação, a co­
meçar pelo Sr. Presidente da Repú­
blica. E igualmente arenistas são os 
ocupantes dos escalões admjnistrati­
vos inferiores, no plano nacional, es­
tadual e municipal. E tudo isso ser­
vido por uma imensa e bem organi­
zada propaganda sublitninar. como 
nunca êste Pais conheceu, dirigida 
pessoal e hàbilmente - honra lhe 
seja - pelo Coronel Otávio Costa. A 
imprensa, sob censura, é obrigada a 
amenizar, quanrto pode registrar, as 
críticas ao Govêrno. Ao rádio e à te­
levisão, salvo raríssimas exceções, não 
têm acesso, fora do período pré-elei­
toral, os adversários da situação. Nos 
21 Estados em que se vai ferir o pleito 
de 1972, tôda a máquina política, ad .. 
ministrativa, fiscal. bancária, policial, 
renovada e revigorada recentemente, 
está sob o' contrõle, ou sob a influên· 
cia, de governadores arenistas, dois 
dos q~ais eleitos por maiorias adre­
demente preparadas. A Constituição 
de 1967 restringira a alguns municí­
pios a remuneração dos vereadores. 
A Emenda Constitucional de 1969 au­
mentou essa restrição. E, mais grave 
ainda, a Revolução, por seus órgãos 
de investigação, exigru em multas co­
munas que os vereadores informassem 
sôbre a procedência de seus bens, e 
doS;~·-:<;1_~ seus parentes até o segunclo 
grau, durante_.Qíi_\dtiruqs dez al!as. As 

cassaçõe$ cl~. direitos políticos ·e as 
suspensões d~.{nandatos dos integran­
tes da viditil?{i@tlca municipal atua­
ram como"- otiif..o,s instrumentos de 
pressão contra os qH_e. nas bases, re­
presentavam a classe política. Con­
denados pela Revolução os velhos 
chletes locais, e desestimulados os jo­
vens líderes, exato num instante em 
que, ainda que se pretenda negar, as 
eleições são maís caras do que nunca, 
as dificuldades são cada vez maiores 
para a reunião, em diretórios oposi­
cionistas, qos grupos dissidentes, con­
vocados pelas três bôcas das suble­
gendas arenistas. 

Jtsse fortalecimento exagerado da 
ARENA - que já seria "um luxo" em 
1968 - hoje, sob o jmpério do Ato 
Instituciorial n.0 5, é um desserviço 
ao bipartidarismo, à ARENA e ao re­
gime democrático. 

Tinha razão o Deputado Lopo Coe­
lho quando observava no comentário 
de O Estado de São Paulo, de 18 de 
fevereiro de 1968- que, ''se o biparti­
darismo está sob contrôle do govêrno, 
a sublegenda conduzirá a um caos de 
imprevisíveis resultados. Ninguém 
poderá. assegurar a que rumos, em 
muitos Estados, o eleitorado, levado 
à loucura pela balbúrdia de três par­
tidos num só, terminará por encami­
nhar os seus votos, baralhados na in­
crível barafunda da soma de quanti­
dades heterogêneas, para beneficiar o 
vitorioso parcial de uma competição 
dentro do seu Partido. O mal de ori­
gem do bipartidarismo será agravado 
por mais êste truque eleitoral }mpôsto 
à fôrça pelo Govêrno a uma Oposição, 
impossibilitada de opor uma resistên­
cia válida". 

Os recursos eleitorais, relativos ao 
último pleito, aí estão a confirmar a 
triste profecia do ilustre presidente da 
Seção carioca do Partido majoritário. 
A grande disputa é entre a ARENA-I 
e ARENA-2, geralmente marcada de 
tantas contumélias, que mais carac­
terizariam uma competição entre ad­
versários, de difícil ou impossível en­
tendimento, do que de uma simples 
justa entre correlígíonários divergen­
tes. Ao justificar emenda ao projeto 
de Lei Orgânica dos Partidos, ora em 
curso no Congresso Nacional, recordou 
o insigne Deputado Ulysses Guimarães 
a .virulência e os excessos que têm 
marcado. essas pugnas eleitorais, en-

tre candidatos abrigados à sombra da 
rriesma legenda partidária. 

Via a Fôlha de São Paulo no pro­
jeto de 1968 o estrangulamento da mi­
noria. E escrevia em seu editorial de 
20 de fevereiro: - "Como ninguém . 
ignora, o projeto das sublegendas po­
de significar o fim do Pr.rtido oposi­
cionista, sendo seu confessado propó­
sito fortalecer uma ARENA que já so­
fre de gigantismo". E concluia: - "Se 
a sublegenda oferecesse a perspectiva 
de ser o núcleo de futuros Partidos 
verdadeiros, ainda se poderia olhá-la 
com alguma simpatia. Não é, porém, 
o caso. Se mesmo tendo a sua unida­
de resguardada como até aqui, nem 
assim conseguiram a ARENA e o MDB 
adquirir organicidade, é evidente que, 
oficialmente divididos em várias alas, 
a sua falta de coesão se acentuara. 
Em resumo, o vazio político de que 
tanto se tem falado - conseqüência, 
em grande parte, da falta de Partidos 
autênticos - não será preenchido 
com as sublegendas. O mais provável 
é que, estas, sufocando definitivamen­
te as possibilidades da agremiação 
oposicionista, abram caminho, atra­
vés de minipartidos, para o Partido 
único". 

A tôdas as adversidades, vem o Mo­
vimento Democrático Brasileiro so­
brevivendo, a duras penas. E não ne­
cessitará buscar a previsão dos futu­
rólogos nacionais para se concluir que, 
impossibilitado de comparecer às pró­
ximas eleiçôes municipais, senão em 
todos, ao menos em quase todos os 
Estados, muii<l em breve haverá ape­
nas um Partido, que acabará ruindo 
sob o pêso do fastio de seu próprio 
poder e da multiplicação de suas di­
vergências internas. 

O Sr. José Lindoso - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
prazer. 

O Sr. José Líndoso - Confesso a V. 
Exa. que tive dUvidas em aparteá-1o 
ao verificar que V. Exa. elaborou uma 
peça, um tema político de indiscutí­
vel valor literário. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Obri­
gado a V. Exa. 

O Sr. Jo~é Lindoso - V. Exa. foi 
por demais feliz nas imagens, no uso 
das metáforas. Mas, com a tessitura 
Ela preocupação literária, V. Exa. fêz 
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colocações que não me parecem abso­
lutamente verdadeiras, colocações que 
eu diria inadequadas. A primeira é 
quando V. Exa. atribui sômente à 
ARENA a subtegenda - V. Exa. fa­
lou no discurso de sublegenda are­
ntsta. O problema não é da ARENA. 
A sublegenda é um instituto existen­
te no direito eleitoral brasileiro; dela 
estão se servindo tanto a ARENA co­
mo o MDB. Já fiz observações sôbre 
isto na imprensa e confesso a V. Exa. 
que considero o fenômeno de suble­
genda um fenômeno episódico, no 
processo de integração dos partidos 
brasileiros. Logo mais eu terei opor­
tunidade de ratificar êsse pensamen­
to. Não tenho maiores amôres pela 
sublegenda. Quero, realmente, reco­
nhecer na sublegenda, simplesmente, 
essa necessidade, mas é preciso qUe se 
diga que a sublegenda tem sido usada 
indistintamente pela ARENA e pelo 
MDB. São raríssimos os Estados em 
que o MDB não usou o instituto da 
sublegenda. De modo que a sublegen­
da não é absolutamente arma, instru­
mento da ARENA, e sim um instituto 
à disposição da ARENA e do MDB. 
Tanto a ARENA como o MDB inclusi­
ve colaboraram, discutiram e votaram 
a lei que hoje disciplina a espécie. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agra­
deço a colaboração, a contribuição va­
liosa do eminente Senador José Lin­
doso. E lamento que a forma literária 
que S. Exa. atribui a êste modesto ar­
razoado tenha prejudicado a exposi­
ção do meu pensamento político. Que­
ro dizer que, se o MDB se tem valido 
da sublegenda, o faz no cumprimento 
da lei, porque o MDB inclusive com­
bateu, desde a primeira hora, o pro­
jeto das sublegendas e até se retirou 
do plenário para não Participar de 
sua votação. Mas quero dar uma 
achega ao futuro discuroo de V. Exa.: 
em nome do Movimento Democrático 
Brasileiro, posso afirmar a V. Exa. 
que o meu Partido está disposto a co­
laborar com o de V. Exa. para que 
êsse episódio da sublegenda se encer­
re, hoje, em favor da unidade partidá­
r;a e do regime democrático. 

O Sr. José Lindoso - Esclareço a 
V. Exa. que nós dois não poderemos 
decidir sôbre a vontade popular. 

O SR. NELSOJ:'" CARNEIRO - Mas 
a vontade popular se manifesta atra­
vés do voto popular e se o Partido não 
se subdivide em sublegendas, evlden-

temente se subdividirá em 2 partidos. 
A vontade popular será expressa nas 
urnas, não em favor de dois ou três 
candidatos do mesmo partido~ mas em 
favor de um partido contra outro. 

o Sr. José Sarney - Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEffiO - Ou­
ço com muita honra o aparte do Se­
nador José Sarney. 

O Sr. José Sarney - Senador Nel­
son Carneiro~ é sempre com muita 
atenção que todos nós, nesta casa, 
ouvimos V. Exa. Quero apenas tra­
zer ao disçurso de V. Exa. o meu pon­
to de vista~ porque, na realidade, eS'­
tamos no Brasil assistindo a coexis­
tência de instituições antagônicas. 
Estou inteiramente à vontade para 
emitir opinião porque, na última 
Convenção da ARENA, tive oportuni­
dade de manifestar-me no sentido de 
que a sublegenda não devia existir. 
Fui contrário à sub legenda. É um ve­
lho ponto de vista que tenho e man­
tenho. Contudo, acredito que o pro­
blema não é tão simples. Na reali­
dade, desde 1965, quando começamos 
a debater no Pais, a nos preocupar 
com partidos políticos, foi feito um 
seminário com as figuras mais emi­
nentes da vida pública brasileira. 
Lembro-me bem de Nereu Ramos, de 
Barbosa Lima Sobrinho, que foi Re­
lator. Meditávamos sôbre o que acon­
tecia no Brasil, e a evidência com a 
proliferação desordenada dos Parti­
dos políticos, de que não chegaríamos 
a bom pôrto. O contraste que gerava 
todos os abalos era o choque entre 
a tradição de Partidos regionais, de 
caráter pessoal e a solução constitu­
cional de 45, dos Partidos Nacionais. 
Aquêles, existindo de fato, êstes, de 
direito. O resul~ado foi a fragmenta­
ção das lideranças estaduais, cada 
uma delas buscando uma legenda 
própria que nada tinha de Partido. 
A aliança do grande número de Par­
tidos e o voto proporcional determi­

'nou o caos. O que pensavam fazer 
então os politicos? Diminuir o núme­
ro de Partidos. Como diminuir? 
Criando restrições à sua formação ou 
aceitando a fórmula uruguaia de 
sublegenda? 

Tivemos mais de quinze Partidos 
que eram nacionais mas, na realida­
de, eram Partidos regionais. E, no 

estudo feito pelo Professor Orlando 
Monteiro de Carvalho, a respeito do 
assunto, chegou-se à conclusão que 
sOmente 3 Partidos eram nacionais; 
os outros, nuances, meras sublegendas 
de determinados Partidos, Dentro do 
Congresso Nacional, as fôrças políti­
cas se dividiam em G<lvêrno e Oposi­
ção. Os tais Partidos eram artifícios 
eleitorais e só. Agora, temos um bi­
partidarismo com o voto proporcional 
e isso não pode acontecer. Não há 
no mundo inteiro, a convivência des­
sas duas instituições. Para ql!e elas 
pudessem conviver, criamos a insti­
tuição da sublegenda que é a volta 
da tradição regional dos Partidos Re­
gionais. Recuso-me a ver, assim, o 
problema como simples sublegenda. 
Nós, politicos, devemos tomar' uma 
decisão de fundamentar o bipartida­
rismo partindo para o voto distrital. 
A não ser assim, teremos que sofrer 
as pressões e a volta aos Partidos Re­
gionais, que se manifestam através 
das sublegendas. É essa convivência 
de Instituições antagônicas que. cons­
titui a perplexidade do pensamento 
político brasileiro. É neste sentido que 
eu queria convocar o MDB para que 
meditã.ssemos um pouco mais, apro­
fundando o debate. No sistema do 
bipartidarismo, com voto distrital 
poderemos abrir as comportas, por­
que o próprio sistema nãO permite a 
proliferação partidária e a opinião se 
divide em dois pó_Ios. Da mesma ma­
neira o sistema do voto proporcional, 
pela sua própria natureza, tem um 
poder germinador de legendas, extra­
ordinário. O meio de contenção é a 
camisa-de~ fôrça de dois Partidos, com 
proibição, de fato. da existência de 
outros e o artifício da sublegenda. 
Sou partidário da coerência, capaz de 
dar estabilidade política em têrmos 
de futuro: voto distrital. bipartida­
rismo. 

O SR. NELSON CARNEIRO -V. 
Exa. traz sempre uma contribuição da 
maior valia aos debates parlamenta­
res. Folgo em ouvi-lo. Outra coisa não 
poderia esperar de V. Exa. - que co­
nheço há tantos anos - na vida po­
lítica, senão a mesma coerência em 
profligar, hoje, as sublegendas como 
fizera no passado. 

Assim, aquêles que pensavam, como 
o insigne Senador Carvalho Pinto, 
com a alta inspiração que caracteriza. 
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tôda a sua vid'a pública, que as suble­
gendas poderiam "representar os em­
briões de novos partidos políticos", eis 
que "só o pluripartidarismo daria au­
tenticidade à vida política nacional" 
(Tribuna da Imprensa, de 10 de mar­
ço de 1968), jamais supunham, ao 
admiti-la.s, que elas acabariam por 
tornar tão desproporcional a expres­
são dos dois partidos, que, para man­
tê-los, será talvez necessário, já em 
1974, recorrer ao artifício de que se va­
leram os mexicanos, ao permitir, em 
1966, a presença, em sua Câmara dos 
Deputados, de representantes do Par­
tido Popular Socialista e do Partido 
Autêntico da Revolução, e que, alcan­
çando respectivamente 1,3% e 0,5% 
dos votos apurados, não haviam atin­
gido o mínimo de 2,5% exigidos pela 
lei para que qualquer organização 
partidária integrasse aquêle ramo do 
legislativo, eis que era exclusivamen-· 
te do P .R.I., e continua sendo, a 
composição da Câmara de Senadores. 

Sempre houve, Sr. Presidente, e ha~ 
verã sempre, Senhores Senadores, os 
partidários do tudo ou nada.' Naque­
les dias agitados, em que o nobre Se­
nador Eurico Rezende apresentava 
seu projeto de subleg'enda com vin­
culação total, o líder Geraldo Freire 
dizia a O Globo, de 1. 0 de novembro 
de 1967: - "Falo em caráter par­
ticular a êste é o meu ponto de vista: 
a sublegenda com vinculação total, ou 
então nada. Acho que a opção deve 
ser assim; não se pode ficar a meio 
caminho". Mas, ouvido a 7 de maio 
do ano seguinte, o ilustre parlamen­
tar mineiro, recém-chegado dos Esta­
dos Unidos, declarava que "a suble­
genda é um mal, realmente, ma.s ne­
cessário, e que, "ruim com ela, pior 
sem ela". Acha que, em têrmos elei­
torais imediatos, pelo menos até 1970, 
a sublegenda é imprescindível para a 
manutenção da unidade da ARENA: 
E estamos em 1971, legislando para o 
futuro. 

Certo é, Sr. Presidente, que a su­
blegenda prevaleceu como uma solu­
ção momentânea, para dar tempo a 
que se acomodasse, dentro dos espar­
tilhos partidários, as diversas tendên­
cias, antes espalhadas por tantas si­
glas. E ninguém sintetizou melhor ês­
se pensamento do que o iluatrado Se­
n~dor Gustavo Capanema, em deela­
rações ao mesmo vespertino, ~resta-

das doi.s dias depois: "Sua instituição 
(das sublegenda.s) contradiz o próprio 
princípio partidário, que repousa na 
unidade política e ideológica. Aceitá­
Ia é um contra-senso, mas dentro do 
quadro atual não podemos fugir dela. 
A sublegenda representa o desfibra­
mento do partido, que perde a sua 
unidade e se desgasta, Só por impe­
ratiVQ meramente circunstancial po­
demos admiti-la, como a admito ago­
ra. Mas não podem .ser aceitas como 
forma definitiva e sim para remediar 
u~a situação de fato. Enquanto esta 
perdurar, as sublegendas terão de 
existir." 

Tôda a preocupação da legislação 
eleitoral revolucionaria é possibilítar 
que a vida partidária se forme de bai­
xo para cima, do distrito ao municí­
pio, do município ao Estado, do Esta .. 
do à União. Por isso, as primeir:ls 
convenções são as municipais. E os 
delegados da.s comunas formam o 
corpo eleitoral dos diretó:rios regio­
nais. E os diretórios nacionais resul­
tam dos votos dos representantes es­
taduais, e a.s comissões executivas, 
eleitas ao final, emergem dos sufra­
glos dos diretórios nacionais. :€ tôda 
uma construção, que repousa sôbre a 
base municipal. Se essa base é move­
diça, minada pelo dissídio, marcada 
pelas divergências mais acerbas, en­
tão frágil é e será sempre o partido, 
como não merecerá confiança edifício 
que se construa sôbre alicerces instá­
veis e mal plantados. 

Tantos anos transcorridos, será se ... 
nhores Senadores, que a ARENA não . 
conseguiu unificar suas correntes in­
ternas? Tantos anos transcorridos, de 
fôrça, de favores, de influência, de 
poder, não foram bastantes, Srs. Se­
nadores, para que se entendessem os 
correligionário.s do partido oficial, ao 
menos em tôrno dos que, nos municí­
pios, devem carregar a bandeira si-. 
tuacionista? 

O Sr. José Líndoso -Permite Vossa 
Excelência um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muito prazer. 

O Sr. José Lindoso- V. Exa., natu­
ralmente preocupado em dar ênfa&e 
a seu discurso, colocou a ARENA co­
mo usando o Govêrno, tôda a máqui­
na administrativa para o seu próprio 
fortalecimento. V. Exa. sabe que o 

Govérno da Revolução tem agido nes­
sa questão de favores partidários, com 
o maior escrúpulo. O que os. partidá­
rJos da ARENA recebem, no sentido de 
favor se é que isso é favor político ou 
de obséquio, com repercussão polí­
tica, que quase sempre está numa 
linha de ajuda a problemas de aspec­
to nacional, essa mesma atitude o Go­
vêrno tem tido com os partidários do 
MDB. A ARENA não cresce, Sr. Se­
nador, na base de favores políticos. A 
ARENA cresce no aplauso da opinião 
pública â. obra da Revolução. 

O SR. NELSON CARNEIRO - O no­
bre Senador José Lindoso surpreende 
a todo& nós da Minoria com a infor­
mação de que os favores distribuídos 
pflo poder também o são os homens 
da Minoria. Nós náD temos usado es­
sa faculdade. Certamente, S. Exa. nos 
indicará o caminho para que }?OSsamos 
receber os mesmos favores dos ilustres 
representantes da ARENA. São, na­
turalmente, os favores dados aos ho­
mens do Govêrno, aos homens que 
apoiam o Govêrno, hoje e em todos 
tempos. 

O Sr. José Lindoso - Sabe Vossa 
Excelência que o tratamento com os 
Municípios, tanto os Municípios que 
têm govêrno constituído pela ARENA, 
quanto os que tem govêrno constituído 
pelo MDB, são exatamente idênticos, 
sem nenhuma. ínfluição dos governos 
estaduais. Sabe V. Exa. que a atltude 
do Ministério da Educação e Cultura, 
ao dar a possibilidade de distribui<;ão 
de bolsas de estudos, isto é indistin­
tamente feito através de todos os par­
lamentares, da ARENA e do MDB. 
Sabe ~V. Exa. que o Govêrno da Revo­
lução não discrimina, para a sua ação 
de construção de uma grande nação, 
entre municípios, sejam êl-es gover­
nados por esta ou aquela legenda. ~s- · 
te Govêrno colocando com maior con­
sideração a atividade política, não a 
confunde com os supremos interês­
ses da nação, a subordina, sem es­
sas atividades aos interêsses coletivos. _ 

O SR. NELSON CARNEIRO - Re­
gistro o aparte do nobre Senador Jo­
sé Lindoso como uma homenagem à 
sua fidelidade ao Oovêrno do Presi­
dente Médici. 

O Sr. José Lindoso - Não só fideli­
dade· ao Govêrno, ma.s fidelidade à 
justiça e à verdade. 
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O SR. NELSON CARNEIRO !Reto­
mando a leitura.) - Ou será que os 
sublegendários esqueceram a indigna­
da explosão do entáo Governador Jo­
sé Sarney, hoje nosso ilustre colega: 
- "De artificialismo em artificialisrrtv, 
vamos acabar com a eleição de baixo 
para cima, e a volta à célula indivi­
dual, que nos interessa. Antes disso, 
tenhamos a coragem de dizer que não 
cabemos todos num só partido e de­
fendamos a volta ao pluriparttdaris­
mo"? 

S. Exa. acabou de afirmar que não 
poderia deixar de fixar a sua posição 
contrária à questão da sublegenda e 
convoca a Minoria - e a Minoria 

... aceita o seu convite - para, num de-
bate mais amplo, estudar outros as­
pectos da realidade política nacional, 
a fim de que tudo seja corrigido. 

O Sr. José Sarney - Sr. Senador 
Nelson Carneiro, agradeço a citação 
que V. Exa. fêz a respeito de declara­
ção minha sôbre a questão da suble­
gencta. Realmente, o problema par­
tidário~ no Brasil, tem sido uma preo­
cupação constante de todos nós. Não 
quero, neste momento, falar a res­
peito do crescimento da ARENA, mas 
devo dizer que tenho a impres-são que 
V. Exa. não faz uma análise justa, ao 
reconhecer que o MDB não tem cres­
cido graças à .sublegenda. Porque 
acredito que o estado de oposição -
vamos falar assim - latente no Con­
gresso nunca foi maior do que é ho­
je. E dou um exemplo a Vossa Exce­
lência: quando não existia a. suble­
genda, a Bancada do Maranhão tinha, 
na Oposição, apenas _um representan­
te, como hoje. Tive oportunidade de 
fazer um levantamento da& origens 
partidárias e de verificar que a políti­
ca brasileira, nesse setor, continua 
num imobilismo absoluto, pois existia 
no passado um êrro. É que os outros 
partidos funcionavam como linhas 
auxiliare&, como artifícios. E como 
combati isso antig·amente, combato 
hoje também a sublegenda, mas 
aChando que ela foi, a solução. Eu me 
lembro que nesse Seminário o emi­
nente brasileiro que foi Nereu Ramos 
teve oportunidade de acatar essa 
idéia, como a maneira de restringir a 
proliferação de partidos políticos, que 
todos nós S'abíamos que iria levar a 
vt-d.a partidária brasileira ao estuário 
a que nos levou, episódios de que so-

mos testemunhas e paiticipantes. As­
sim, Senador Nelson Carneiro, eu acho 
que devemos àproveitar o debate a 
respeito dêsse a&sunto, porque se ho­
je se extinguisse sOmente a sublegen­
da, deixando as instituições partidá­
rias como elas existem, praticaríamos 
os mesmos erros do passado, conti­
nuando a fazer remendos de circuns­
tâncias, sem descer ao âmago do pro­
blema. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agra­
deço a V. -Exa.,. ainda uma vez, mas 
quero referir que ness·e Seminário de 
que foi Relator o ilustre Deputado -
que foi antes Governador - Barbosa 
Lima Sobrinho, as conclusões &ão exa­
tamente contrárias à multiplicação 
que era feita, antes, de partidos e que 
hoje se faz através de sublegendas. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permite 
V. Ex a. um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Enten­
do que a sublegend'a pode ser um mal 
mas que, no momento, é um mal ne­
cessário. V. Exa. sabe que os partidos 
não foram constituídos - os dois -
com registro legal e sim instituídos. 
Cita mesmo o caso de V. Exa.: pesse­
dista na Guanabara, mas eleito com o 
apoio indisfarçável de uma fração 
apreciável do Partido Social Progres­
sista, do Partido Trabalhista Brasi­
leiro e da União Democrática Nacio­
nal. Assim aconteceu com os três Se­
nadores da Guanabara. Entendo que, 
no momento, devemos trabalhar para 
que haja efetivamente, uma menta­
lidade partidária que é ausente. Aqui 
citamos a lição do grande mestre da 
sociologia política brasileira, o indes­
lembrãvel professor Oliveira Viana: 
os Partidos. no Brasil. crescem sem 
motivação coletiva, têm servido ape­
nas para o registro de candidaturas. 
Não há uma filosofia emedebista -
e eu não quero que V. Exa. diga que 
também não há arenísta, pois sou o 
prímeiro a dizê-lo. Estamos cami­
nhando para isto. No caso do Estado 
do Rio, por exemplo, se V. Exa. me 
permite eu declararia que a sublegen­
da tanto beneficia a ARENA quanto 
ao MDR Não sei se há um MDB da 
Guanabara, se há um MDB paulista, 
rUas se houver esta distinção,. tenho 
a impressão de que o discurso de V. 

Exa. vai contrariar alguns dos seus 
correligionários e alguns Estados da 
Federação. No mais, como disse o Se­
nador José Sarney, êsse debate é in­
teressante porque estamos procuran­
do a pureza partidária e isto. e difícil 
de se obter. Vamos ver se na seleção 
das emendas - que o Senador Tarso 
Dutra irá fazer - se poderá chegar, 
pelo menos, a uma institucionaliza­
ção dêsse ou daquele partido, ou en­
tão criando condições para o 3.0 ou 
4.0 partido. No momento, sei a suble­
genda acirra muito os desentendi­
mentos e as desinteligências, mas me 
parece que, dentro da realidade atual 
brasileira, a sublegenda é indispensá­
vel. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agra­
deço a V. Exa .. Senador Vasconcelos 
Torres, mas ainda uma vez, em nome 
do Movimento Democrático Brasileiro, 
posso assegurar a V. Exa. que se as­
sim decidir, a ARENA terá a unani­
midade do Congresso, porque não ha­
verá um só representante do MDB de 
qualquer dos Estados da Federação 
que vote a favor da manutenção das 
sublegendas. 

{Retomando a leitura.) 

O governador PaUlo Pimentel via 
profêticamente e denunciava a suble­
genda "como um instrumento politi­
tico que, a pretexto de resolver os 
problemas momentâneos çia ARENA, 
conduzirá, fatalmente, ao esmaga­
mento da oposição". 

Criticando o projeto governamental, 
·o Diário de Nutícias, de 27 de abril 
de 1968, fixava numa só frase da ex­
posição de motivos ministerial - "foi 
dado às subtegendas o mesmo trata­
mento que a lei confere aos partidos 
políticos" - "todo o defeito e o mal 
da medida proposta, indicados até 
pelo proponente, e sugerindo logo os 
dois argumentos de objeção. Em 
curtas linhas, ressalta o seguinte: o 
primeiro. tratamento dado às suble­
gendas, sendo o mesmo dado aos 
partiqos. inevitàvelmente irá enfra­
quecê-los. como unidades monolíticas, 
permitindo sua desagregação. como já 
receavam alguns; segundo, se afinal, 
se fortalecem assim as correntes jn­
ternas das agremiações, criando-se 
dentro delas "partidinhos", por que, 
então, ma~üer essa ficção de biJ?~1rt~­

darismo, sOmente de fachada, em vez 
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de se formalizar e oficializar a desa~ 
gregação?'' 

De volta de seu Estado natal, que 
se diz o mais Interessado na manu .. 
tenção das sublegendas, informava à 
Câmara o ilustre Deputado France­
lino Pe"eira, aos 13 de maio de 1968: 
"Estou chegando de Minas, Sr. Pre .. 
sidente, de sua Capital e de diversas 
cidades de seu interior. Em Minas, 
o ·tema das conversas entre profes­
sôres universitários, estudantes líde­
res operárioS e dirigentes partidários 
foi, nesta minha viagem ao meu Es­
tado, a instituição das su,blegendas, 
A versão dominante é a. de que o nôvo 
Instituto partidário, é a de que o pro­
jeto do Govêrno desti.n.a .. se de modo 
avassalactor a premiar, nas eleições 
de 70, a ARENA, e destruir o MDB, 
que se esforça por canduzir, com re­
Ia tivos insucessos, o destino das opo­
sições ao Govêrno. Essa Impressão, 
Sr. Presidente, precisEt ser afastada. 
da opinião publica braslleira, Em MI­
nas, essa impressão vem causando 
prejuízos ao próprio exercício da de­
mocracia, exatamente porque os par­
lamentares têm o direito de, coloca·dos 
nesta ou naquela legenda partidária, 
procurar traduzir os , verdadeiros an -
seios daqueles que elaboram a legis­
lação brasllelra," 

Ai estão, Sr. Presidente, algumas 
opiniões insuspeitas ~ entre tantas 
que poderia invocar ~ sôbre o insti­
tuto das sublegendas. Mas seria im­
perdoável se não destacasse a posição 
Inalterada do ilustre Líder da Maioria 
nesta Casa, o eminente Senador Fi­
Unto Müller, que, ainda a 8 dêste mês, 
falando à imprensa, reafirmava seu 
conhecido ponto de vista, em térmos 
categóricos: "A sublegenda jâ deve­
ria ter sido extinta, porque· não con­
corre para a unidade e fortalecimento 
dos partidos." Entende, entretanto, 
nosso eminente colega, que a suble­
genda "será ainda utilizada nas elei­
ções municipais de 1972, porque fa­
tos novos influíram na decisão". Nes­
sa conversa informal com os jorna­
listas, o nobre parlamentar mato­
grossense haveria julgado indispensá­
vel, ainda, o processo sublegendárío 
"para evitar dissabores e disputas In­
ternas". E teria ajuntado, textual­
mente: "Caso contrário, haveria ris­
cos ao sistema partidário e nos es­
forçoS ,pela afirmação polític3.." 

1 

Mas, cont_ a devida vênia, a compe­
tição por ~ra vaidade, as divergên­
cias sem ap./ú~~popular, a divisão des­
necessária ··-~APr_religionários, os 
choques entre cO~tes relativamente 
inexpressivas do n'féS,mo partido, en­
contrariam obstáculo intransponível 

_ se as sublegendas, acaso mantidas, 
não se somassem, como atualmente 
ocorre. Os postulantes maliciosos ou 
intransigentes pensariam duas, dez 
vêzes, antes de lançar-se ao pleito. 
A coesão inevitável, que se formaria 
face à possibilidade de derrota for­
taleceria a unidade partidária. Rara­
mente, se veria o lamentável espe­
táculo de integrantes da mesma agre­
miação leyarem para as praças pú­
blicas e para os tribunais seus de­
sentendimentos internos, que ganham 
às vézes proporções reprováveis. E não 
se impediria que dissidências reais, 
poderosas, fõssem disputar a prefe­
réncia popular, cientes de que deve­
riam triunfar sàzinhas, sem os votos 
daqueles que delas divergiam, no seio 
do partido. 

Tenho ouvido, Srs. Senadores, outra 
alegação contra a extinção das sub­
legendas, e até mesmo contra a emen­
da que apresentei ao Projeto de Lei 
Orgânica dos Partidos. Mas êsse sus­
surro, que não sei endossado por ne­
nhum de nossos ilustres colegas, lem~ 
braria a fábula do lobo -e do cordeiro. 
As sublegendas seriam indispensáveis 
para evitar a penetração do terceiro 
partido. A emenda, que ofereci, en~ 
tretanto, até êsse receio, se é que sur­
giu mesmo por instantes no espírito 
de qualquer dos honrados membros 
da ARENA, estaria inteiramente dis­
sipado. A candidatar-se por uma le­
genda nova, sem tradição, hostilizada 
de alguma forma pelo partido situa­
cionista, então melhor fôra correr a 
sorte sob o pálio oficial, com tôdas 
as vantagens dai decorrentes, abri­
gar-se à sombra de uma sublegenda 
da ARENA e disputar a preferência 
do eleitorado. E quando se sabe das 
dificuldades materiais com que luta· 
um partido oposicionista para cons­
tituir diretórios no interior, então se 
conclui que êsse temor, que apenas 
se cochicha, não passa de especula­
ção descabida e inconsistente. 

Já escutei, igualmente, que o de­
bate sôbre as sublegendas é estranho 
à lei que _ora se elabora no Congresso .. 

Perdoem-me êsses ilustres críticos, 
mas a nenhum, data venia, em tais 
assuntos, dou aprêço maior do que 
àquele que tôda a Casa rende, e com 
justo motívo, ao nobre senador Clo­
domir Míllet. Em sua edição de 10 de 
março de 1S68, assim O Jornal sin­
tetizava o pensamento dt> ardoroso 
parlamentar maranhense: "Acha um 
êrro a. elaboração de uma lei especial 
Para permitir a sublegenda, a qual 
poderia ser incluida em dispositivos 
da Lei Orgânica dos Partidos e do Có­
digo Eleitoral, quando da forma da 
legislação eleitoral e partidária~ em 
face do que prescreve a hova carta."· 

Faço a justiça de proclamar, Sr. 
Presidente, que não está no prop·ó­
sito de nenhum de nossos eminentes 
adversários o monopólio do poder, que 
certamente lhes caberá, se o Movi­
mento Democrático Brasileiro não ti­
ver condições de comparecer ao pleito 
de 1972, como já se quis afirmando 
desde logo em Pôrto Alegre e será, 
por certo, objeto de debates e deci­
são no encontro de Recife, nos pri­
meiros dias de julho. 

Se tal ocorrer, Srs. Senadores, mu1-· 
to próximo estaremos da Tanzânia; 
oncte, "o único Partido legal - in­
forma Jayme Dantas para o Jornal 
do Brasil, de 6 do corrente - é o 
"Tanganyka African National Union" 
(TANU) que, segundo o Presidente 
Nyéréré {no poder há 10 anos), mes­
mo no tempo de dois partidos, era 
tão poderoso que o Partido da Opo­
sição mal conseguia apresentar um 
candidato (a postos -eletivos) em ál­
gum dos distritos eleitorais. Hoje ehl 
dia o eleitorado é todo do TANU, que 
em época de eleição apresenta dois 
candidatos em cada djstrito. o povo 
escolhe, portanto, entre candidatos 
escolhidos pela direção do Partido e 
de tal forma que jamais haverá um 
Parlamento contrádo a Nyérêré ou à 
sua política". Isso ocorre, entretanto, 
num continente onde, de 34 países, 
22 vivem em regime de partido úniCo'. 

Não estrangule o poder todo-pode­
rosa a Oposição, porque, no dia· em 
que o MDB fõr obrigado, sob o pêso 
de tantas pressões, a optar pela dis­
solução, antes de sucumbir inglória· 
mente, aceitando tõdas as decisões do 
matar número, então, Sr. Presidente, 
junta sucumbirá o colosso majoritát:iQ. 
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Lembrava Ulysses Guimarães que 
Sansão derrubou· o templo, mas tam­
bém pereceu sob seus escombros. Mi­
nha emenda é a mão estendida para 
uma conciliação de pontos de vista. 
Çonfio que a inspiração divina aca­
bará por convencer a brilhante Ban­
cada da ARENA a aceitá-la. Não por 
êsse ou aquêle partido. Mas pela or­
dem democrática, pelo Brasil. CMuito 
bem! Muito bem!) 

O Sr. Ruy Santos - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Fran­
co.) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Ruy Santos, como Líder da Maio­
ria. 

O SR. RUY SANTOS (Como Li­
der) - Sr. Presidente, solicitaria a 
V. Exa. transferir a palavra ao no­
bre Senador José Lindoso, que res­
ponderá ao discurso do ilustre Líder 
da Minoria, Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Fran­
co) -Tem a palavra o nobre Senador 
José Lindoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO (Por desig­
nação do Líder da Maioria) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a Casa 
acaba de ouvir o discu.rso do eminente 
Senador Nelson Carneiro, em nome da 
Liderança do MDB. S. Ex.a. se ocupou 
da questão da sublegenda, tecendo, na 
análise política da matéria, considera­
ções de interêsse partidário. 

Verificamos, Sr, Presidente, que no 
anseio de desenvolver seu raciocínio 
em função da defesa de sua tese, 
S. Exa. nem sempre estêve atento a 
episódios de natureza histórica e, por 
vêzes, incorreu em pequenas injus­
tiças que representam meias-verda­
des, na interpretação dO pensamento 
mais alto da liderança revolucionária 
que ora está no poder, com o Presi­
dente Médici. 

Todos estamos cientes de que o pro­
blema partidário brasíleiro sofreu um 
processo de evolução. Êste processo 
de ·evolução partiu - se nós buscar­
mos as suas raízes históricas mais 
remotas - do bipartidarismo do Im­
pério, mas o bipartidarismo do Im­
pério não apresentava os problemas 
que hoje enfrenta o bipartidarismo 
em nossos dias. Os Partidos, àquela 
época, estavam marcados por uma 
preocupação de elitismo. E as elites, 

' através do revezamento e da função 
extraordinária que desempenhava o 
poder moderador, ·.revezavam~se no 
poder. 

Foi a Revolução de 30 que deu uma 
nova estruturação aos Partidos políti~ 
·cos, no desejo de extinguir as chama­
das "eleições de atas", em que a po~ 
lítica dominante realmente fabricava 
os candidatos, ao talante daqueles que 
estavam no poder. Mas a Revolução 
de 30, com o voto secreto, com o voto 
feminino, com a instituiçáo da Jus~ 
tiça Eleitoral, não pôde realizar o Par~ 
tido nacionaL O Partido nacional iria 
nascer depois do grande período 
de hibernação das ativfdade~ políticas 
que representou o Estado Nôvo, iria 
nascer com Agamenon de Magalhães, 
quando da convocação· das eleições 
com o restabelecimento da vida demo­
crática, após as vitórias das armas 
brasileiras e das armas dos aliados 
nos campos da Europa. 

Pois bem. Naturalmente. que o pro­
cesso de nacionalização dos Partidos 
políticos não poderia, de' chôfre, ter 
uma sistematização rígida com vista 
a uma integração satisfatória. Por 
isso mesmo, as exigências de consti­
tuição de um Partido nacional eram 
tênues e fàcilmente cumpridas. Em 
conseqüência dessas facilidades sur­
giram, no Pais, dezenas de legendas 
partidãrias, como se fôssem de Parti­
dos nacionais, mas que agasalhavam, 
por Vézes, simplesmente as ambições 
frustradas de liderança regionais, e 
que não tinham a concepção de um 
trabalho político dentro de uma pers­
pectiva nacional, brasileira e revolu­
cionária. 

Com a Revolução de 64, o Presiden­
te Castello Branco, na sua visão de 
estadista, promoveu a reformulação 
partidãria, e, através da colaboração 
de juízes dos tribunais eleitorais, de 
políticos e de quantos poderiam aju­
dar, foram . elaborados nôvo Código 
Eleitoral e a Lei Orgânica dos Parti~ 
dos. Estab~;leceu-se um processo para 
a afirmação e vida dos partidos que os 
submeteria a decantamento através 
do tempo, a teste contínuo de vitali­
dade expresso face às eleições. Com 
isso, os Partidos que tivessem dimen­
são nacional subsístiriam, e se iriam 

· eliminando os Partidos episódicos, os 
Partidos de época elêitDral. Mas, a po~ 
lítica tem a sUa dinâmica, que mUi-

tas vêzes tornam os fatos insopitáveis. 
Veio, então, na esteira dessa dinâmi­
ca histórica o Ato Institucional n.0 2. 
Aquilo que· se previra fazer através do 
tempo, sofreu uma precipitação e es­
tabeleceu-se, então, na República, o 
sistema bipartidário, numa ousada re­
formulação de sistemas e costumes 
políticos. 

O sistema bipartidário, instalado 
numa circunstância histórica, tetia 
que ser estruturado, como foi, na base 
de grupos parlamentares e, logo mais, 
na formação de Partidos nacionais, 
dando-se possibilidades para as com ... 
posições e integrações. 

Lembro-me, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que em depoimentos que 
formulei, à época em que se discutia 
o programa partidário da Aliança Re .. 
novadora Nacional, ao Senador Car­
valho Pinto, então Presidente da nos­
sa Comissão de Estatutos, eu fazia 
análise das diversas correntes de opi­
niáo ·agasalhadas no Partido do Go­
vêrno e no próprio Partido da Oposi~ 
ção e estimava que a integração se 
verificaria no~ decurso de dez anos 
com a renovação de lideranças. 

Pois bem; a primeira lei de suble~ 
genda possibilitava a sublegenda pa­
ra Senador, no processo de aglutina~ 
ção e de fortalecimento dos dois 
grandes Partidos surgidos. Já a lei de 
1968, eliminou sublegenda para Se­
nadores, estabelecendo-a sOmente, pa­
ra Governadores e Prefeitos. 

Nós, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, da situação, reconhecemos que a 
sublegenda é um instituto circuns­
tancial, e não queremos eternizá-lo. 
A subelegenda representa um fenó~ 

meno de acomodação sociológica e po~ 
litica que não tem, abwlutamente, ex­
plicação sOmente, agora, com a Re­
volução. Ela fôra cogitada jã. anterior­
mente~ quando, no Instituto de Cién .. 
cias Políticas da Fundação Getúlio 
Vargas, Raul Pila, Nereu Ramos, Bar­
bosa Lima Sobrinho estudavam a pro­
blemática do Partido político brasilei­
ro e estabeleciam, na busca de solu­
ções e face a_ fragmentação partidá­
ria, a possibilidade da sublegenda co­
mo um dos instrumentos para agru­
par, nas bases, os divergentes even­
tuais, os divergentes por motivos sim­
plesmente de afirmação pessoal de li­
deranças locais, mas que estavam to­
dos, apoiando um mesrno programa, 
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um mesmo govêrno, um mesmo sen~ 
tido de filosofia política. 

Inspirou-se a sublegenda na formu­
lação aventada nesse seminário, que 
foi aqui evocado, pela palavra brilhan­
te do nobre Senador José Sarney, na 
experiência do Uruguai e sabemos que 
em muitos países democráticos existe 
o instituto da sublegenda: no Uru­
guai, no Japão e, outros países pode­
riam ser citados se tivessr111 feitü 
pesquisa ou investigação mais longa. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senado·­
res, o que não está correto é se atri­
buit-se à sublegenda como um pro­
cesso que o Govêrno Revolucionário 
estã adotando simplesmente para es­
magar o MDB. Aí a verdade histórica 
precisa ser reposta. 

A Constituição de 1967, Que foi uma 
Constituição elaborada sob a inspira.;. 
ção direta das lideranças revolucioná- 1 

rias, garantiu o pluripartidarismo. A 
Constituição que foi reformulada com 
a Emenda n.0 1, manteve essa garan­
tia da vocação democrática braslle-i­
ra, também através do pluripartida­
risrno, aliviando até as exigências ·::l.e 
formação de novo~ Partidos. Isso corn­
_prova sobejamente e desfaz eloqüen­
temente a malícia levantada pelo ora­
dor, o eminente Líder do MDB, de QUe 
suposições existem de que a manu­
tenção da sublegenda visa estrangu­
lar a possibilida4e da formação de 
um terceiro partido. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOSO - llste Go­
vêrno da Revolução tem demonstrado 
grandeza em seu comportamento. E a 
construção desta Nação exige de to­
dos nós a grandeza que revelou o Go­
vêrno do Presidente Médici e todos os 
governos revolucionários. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Exa. 
me permite aparte? 

O SR. JOSE LINDOSO - Concedo 
o aparte a V. Exa. 

O Sr. Nelson Carneiro - Quero que 
V. Exa., retire de .seu discurso essa 
''malícia". O que eu dissé, é que se 
espalhou, mas, não ouvi isso endossa­
do por nenhum dos ilustres membtos 
da ARENA. V. Exa. sabe que isso 
são comentários que existem, dE: que 
.uma das conseqüências seri:;t essa. 
.Não .. atribuí à ARENA, e muito menos 

cujo nQme se­
qu:>lq'"er propóSito de, 

destruir o -ter-

atemorizar 
a ninguém por-
que entre terceiro Par-
tido, que apenas se inicia, e ser sub­
legendário da ARENA, é muito mais 
conven~~nte, é muito mais útil, é mui­
to mal.$:~: proveitoso ser sublegendârio 
da ARENA. "l)tM não atribui à ARE· 
NA nem a nefütuw de seus membros, 
nem ao Presidé'ffte Médici, nenhuma 
intenção de através dêsse processo 
prejudicar o terceiro Partido. 

O SR. JOSii LINDOSO - Incorpo­
ro a observação de V. Exa. como re­
tificadora ... 

O.Sr. Nelson Carneiro- Não! Está 
escrito! Está entregue já à Taqui­
grafia. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - ... como 
retificadora de meu pensamento. Re­
almente, o que eu teria de dizer é 
que V: Exa., usando da ironia que 
faz constantemente nos discursos de 
natureza política, como um dos ins­
trumentos. de sua oratória irônica, 
por vêzes causticante, por "\lêzes usa­
da não com muita felicidade, em úl­
tima análise, ao evocar a um comen­
târío que diz e o é, destituído de total 
fundamento, quis produzir na opini.ao 
pública efeito não admitido por nós, 
relativamente à imagem correta da 
conduta governamental no problema 
político. 

Continuando, Srs. Senadores e Sr. 
Presidente, teríamos que assinalar, 
ainda à base do discurso da Lideran­
ça do MDB, que realmente a vida 
partidária brasileira se faz nos mu­
nicípios e é no processo de acomoda­
ção das lideranças municipais, mais 
do que em qualquer outro nivel, as 
quais ficam envoltas em problemas 
muitas vêzes de natureza pessoal. que 
funciona e que se impõe, como neces­
sidade de ordem política e sociológi­
ca, a sublegenda. E essa sub legenda 
está sendo utilizada, dentro dêsse as-. 
pecto, não só pela ARENA como pelo 
MDB. 

É preciso dizer-se, claramente, que 
o MDB,. desde Que foi fundado, no de­
curso da sua hi_stória política, tan~ 

quant-o a ARENA. não tem sofrido o 
desgaste que' atribui à sublegenda, a 

. ponto de aqui ser ameaçada a sua 
auto-extinção. Estamos lembrados de 
ter }jdo na revista ~ se não me falha 
a memória - "Leia e Veja", uma -es­
tatística percentUal que demonstra 
que nesta eleição a ARENA e o MDB 
não perderam substancialmente fôr­
ças, embora se tenha reduzido a ban­
cada, em função da. nova emenda 
constitucional que atribui o número 
de representantes por Estado propor­
cional ao número de eleitores e não 
à sua população. Percentualmente, 
portanto, a ARENA e o MDB estão 
crescendo e se sedimentando sem que 
as sublegendas representem êsse es­
pantalho estrangulador da Oposição. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quando o nobre Líder, o eminente Se­
nador Filinto Müller se pronunciou, 
em colóquio com jornalistas, sôbre o 
problema das sublegendas, fêz a co­
locação exata do pensamento dos seus 
liderados e do Govêrno. 

O Govêrno não se agarra às suble­
gendas como um instrumento do seu 
robustecimento, ou, melhor dizendo, 
do robustecimento do seu Partido. 
Não precisa, também, êsse Partido 
crescer à base de favores políticos que 
sejam discriminatórios com relação à 
Oposição; não precisa ésse Partido 
nutrir-se de divisõe-s de grupos mu­
nicipais, alimentados pelas sublegen­
das. Estas funcionam porque existem 
situações reais. :Ê:sse Partido político 
defende um Govêrno que tem um pro­
grama de realização e que está cons­
truindo uma grande Nação. o cres­
címento e o fortalecimento dêsse 
Partido está em função dessas rea­
lizações; o crescimento e o -fortaleci­
mento da ARENA estão em fun­
ção do aplauso da nacionalidade, do 
apoio caloroso e confortador da Na­
ção aos princípios que a Revolução im ... 
plantou, defende e está cumprindo. 

Não estamos, a'bsolutamente, fe­
chando questão em tôrno dêsse pro­
blema. O debate está aberto. A 
ARENA ouve. com acatamento. a pa~ 
lavra autorizada õa Liderança do 
MDB, para estudar, para examinar, 
para enriquecer o campo de suas 
ob.servações. Mas não pode ser cau­
datária, absolutamente, dos interês-
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ses e das Jamentaçô'es do MDB, por­
que antes de chorar com a Oposição, 
se submete sOmente aos desígnios 
maiores da construção de um País 
e da tradução das legitimas aspira­
ções do· povo, 

Teríamos, portanto,- respondo com 
essas considerações a questão nos de­
vidos têrmos -, esclarecer ainda que 
a. sublegenda ora existente na legisla­
ção do País, no nosso Direito Eleito­
ral, não é matéria para o Direito Par­
tidário, e sim para Direito EleitoraL 
É um instrumento que tem sido uti­
lizado tanto pela Aliança Renovado­
ra Nacional, quanto pelo Movimento 
Democráti(io Brasileiro, repito. Natu­
ralmente, se o MDB a utiliza em me­
nor escala, é porque é proporcional­
ménte um Partido minoritário, en­
quanto a ARENA, utiliza~a em escala 
malor, em circunstância de sua ex~ 
pressão política, que é, evidentemen~ 
te, bem maior. 

Esclareçendo a exata posição do 
Govérno, desejo em nome da ju.stiça 
e da verdade, que fique bem claro 
nestas explicaçóes que o Partido do 
q.ovêrno não vê, na sublegenda, ins~ 
trumento para estrangular a Oposi­
çãO. A Revolução se afirma na sua 
realização democrática. Oradualmen~ 
te, o Presidente da República vem es­
tabelecendo, em todos os planos, essa 
realização democrática, numa opção 
definitiva, que é a do povo brasileiro 
de se erigir1 no País, uma democracia 
organizada, democracia em função da 
defesa nacional, uma democracia que 
seja instrumento de engrandecimen~ 
to-do País. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SENHO­
RES SENADORES: 

José Guiomard - Flávio Brito -
José Esteves - Cattete Pinheiro -
Alexandre Costa - Clodomir Millet 
- Duarte Filho - J essé Freire -
Domíc!o Gondim - Milton Cabral -
RwY Carneiro -.Paulo Guerra - Eu­
rico Rezende - João Calmon - Gus­
tavo Capanema - Magalhães Pinto 
-.Milton Campos - Franco Montoro 
- Orlando Zancaner - Oslres Tei-
xeira - Mattos Leão - Celso Ramos 
- Lenoir Vargas - Guido Mondin. 

. ,O SR, PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Há requerimento sôbre 

a mesa, que vai ser lido pelo Sr. 1.0~ 

Secretário. 

É lido o. séguirtte· 

REQUERIMENTO 
N.0 99, DE 1971 

Sr. Presidente 

Requeiro a transcrição, nos Anais 
da Casa, do inteiro teor da inclusa 
"Carta Apostólica", dada em Roma, 
junto de São Pedro, no dia 28 · de 
março de 1971, por Sua Santidade o 
Papa Paulo VI, po" constituir valiosa 
contribuição à revisã0 dos processos 
de nulidade (relativa e absoluta) do 
casamento na legislação brasileira. 

Sala das Sessões, em 15 de junho 
de 1971. - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - De acôrdo com o art. 234, 
§ 1.0, do Regimento Interno, o reque~ 
rilnento que acaba de ser lido será 
submetido aO exame da Comissão Di­
retora. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Hà sôbre a mesa projeto 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0-Secretá~ 

rio. 
E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,0 43, DE 1971 

Unifica o valor do salãrio-mí­
nimo em todo o Território Nacio­
nal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. L0 - O valor do maior salá­
rio-mínimo vigente no Pais passa a 
ser devido em todo o Território Na­
ciona!. 

Art. 2.0 - O salário-mínimo será 
sempre fixado em bases idênticas pa­
ra todos os empregados brasileiros, 
sem distinção de regiões territoriais. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua p)lblicação. 

A.rt. 4.() - Revogam-se as disposi­
ções em contrario. 

Justificação 

i. "Todos são iguais perante a lei" 
,...... dispõe o preceito constitucional da 
Isonomia (§1.0 do art. 153), corisagra­
,do em quase tôdas, ás Constituições 
do mundo. . , 

A Consolidação das Leis do Traba­
lho, atendendo a tal dlsposlção cons­
titucional, estabelece: "A todo traba­
lho de igual valor corresponderá sa~ 
lário igual" ... 

Nada mais justo, portanto, que se 
dê integral aplicação a tais dispositi­
vos, constitucionais e legais, estabele­
cendo qu,e em todo o País se pague 
o mesmo salãrlo-mínimo, especial­
mente quando corresponde ao mesmo 
trabalho. 

2. Inicialmente, reconhecemos, era 
aceitãvel a fixação do salário-minimo 
em diferentes bases, corresponden.tes 
às diversas regiões territoriais brasi­
leiras. E isso porque, à época, a diver­
sidade de condições geo-econômicas e 
sociais existente entre os Estados 
ocasionava os mais variados índices 
de nível de vida. Assim, muitas vê­
zes, os trabalhadores de um Estado, 
embora recebessem um salário-míni­
mo de valor inferior ao de um outro 
Estado ou Capital, tinham o mesmo 
poder aquisitiva. 

3. Essas condições, no entanto, es­
tão totahnente modificadas. O país, 
como se sabe, passou por tôda sorte 
de modificações estruturais, com o 
advento de um enorme progresso em 
todos os ramos de atividade e de um 
desenvolvimento ímpar ern todos os 
Estados, que os tem nivelado em qua­
se todos os setores. 

Atualmente, pode~se dizer, o nivel 
do custo de vida, de um modo geral, 
é, pràticamente, igual nos diversos Es­
tados, com alterações míniffias. 

4. Dessa forma, com a manuten­
ção do atual status quo, no que tan­
ge à fixação do salário-mínimo, os 
trabalhadores das regiões afastadas 
dos grandes centros, bem como os de 
regiões mais próximas, estão sendo 

·prejUdicados; vez que, pelo mesmo 
trabalho e com o mesmo sacrificio re­
cebem importãncla inferior e têm, na 
realidade poder aquisitivo· bem me­
nor, embora o nível do custo de vida 
seja pràticamente idêntico. 

5. Cumpre salientar sempre ter 
sido preocupação dos legisladores e 
governantes, os variados problemas 
oriundos do grande !luxo migrató­
rio -de trabalhadores das regiões in­
terioranas do nosso País para os cen­
tr.of;!: urbanos. 
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E agora, ainda mais, aumenta essa 
migração de mão·de~obra em· busca 
de um salário melhor. 

A medida ora proposta, portanto, ao 
unificar o valor· do salário-mínimo em 
todo o Território Nacional, propiciará 
a permanência dessa mão-de-obra em 
seu habitat natural e, com essa fixa­
ção, contribuirá para um desenvolvi­
mento ainda maior dos seus Estados 
e, conseqüent~mente, do próprio Bra­
sil. 

6. Estamos convictos da justeza e 
do alto sentido social da proposição, 
razão por que a apresentamos ao es­
tudo e consideração do Congresso Na­
cional que, a final, sem dUvlda a apro­
vará. 

Sala das Sessões, em 15 de junho 
de 1971. - Senador Vasconcelos Tor­
res. 

r As Comi8sões de Constituição e 
Justiça e de Legislação SocíalJ 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O projeto que acaba de 
ser lido irá à publicação e, posterior­
mente, às Comissões competentes.· 

Sôbre a mesa outro projeto que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Sectetário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. 0 44, DE 1971 · 

Assegura preferência para com­
pra aos ocupantes de imóveis re­
sidenciais do INPS, estendendo 
até 29 de julho de 1969 a data 
limite fixada pelo Decreto-lei n.0 

713, de 29 de julho de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - São extensivos os diret­
tos conferidos pelo artigo 1.0 do De­
creto-lei n.0 713, de 29 ~e julho de 
1969, aos ocupantes de imóveis rt:si­
denciais do Instituto Nacional de Pre­
vidência Social (lNPSl, até o dia. 29 
de julho de 1969. 

Art. 2.0
- Esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

A. aHenaçào dos imóveis residenciais 
-dos antigos Institutos de Aposentado­
ria e Pensões aos respectivos ocupan-

naç~o 
de 21 
tuiu o 

-..,- - '-=-'<''-'"' 

por expressa determi-
65 da Lei n.0 4. 380, 
de 1964, que insti­

de Habitação 
da Habitação 

aliás, decorreu de 
emenda de nossa autoria. 

Tal venda, por retardamento· atri­
.bl).íVel aos antigos institutos. posteri­
ormente unificados no Instituto Na­
cional de Previdência Social UNPSl, 
não se ~fetrvou desde logo, dai resul­
tando a expedição do Decreto-lei n.0 

713. de 29-7-69. li:ste, entretanto, ape­
nas beneficiou os ocupantes dos imó­
veis residenciais da previdência social 
nêles residentes até 31 de janeiro de 
1969, na forma do primeiro artigo 
dêsse diploma legal: 

Art. 1.0 
- Aquêle que, em 31 de 

janeiro de 1969, estivesse resi­
dindo em unidade habitacional 
de propriedade do Instituto Na­
cional de Previdência Social, como 
locatário ou ocupante, e, na pre­
sente data, ainda mantenha essa 
qualidade, fica assegurada a pre­
ferência para a compra do res­
pectivo imóvel de conformidade 
com a legislação vigente para a 
alienação, determinada pelo arti­
go 65, da Lei n.0 4.380, de 21 de 
agõsto de 1964, pelo valor atual, 
observadas as condições estabe­
lecidas nos incisos I a IV do ar­
tigo 5.0 da Lei n.• 5. 455, de 19 
de junho de 1968, e as instruções 
sôbre a correção monetária ex­
pedidas pelo Banco Nacional da 
Habitação. 

§ 1.0 
- Fica ressalvada a prefe­

rência de candidato regularmen­
te habilitado à aquisição do imo­
vel na forma das instruções bai­
xadas pelo INPS effi: decorrP.ncia 
de decisão administrativa defini­
tiva ou de última instância. 

§ 2.0 - Não serão alienados pela 
forma dêste artigo os imóveis que, 
em virtude de ato solene anterior 
à Lei n.o 4.380, de 1964, tenham 
destinação vinculada a condições 
especiais, bem assim aquêles que, 
a critério do ÍNPS, sejam excluí­
dos do processo da venda por se­
rem considerados necessários à 
expansão de seus serviços ou cUja 
alienação seja ,considerada-· pre-

judicial à urbanização das gleb'ls 
onde se si túam. 

§ 3.() - O disposto neste artigo se 
aplica sómente às locações ou 
ocupações de unidades residen­
cais que tenham ocorrido ap'ós a 
data de vigência do Decreto n.0 

56.793, de 27 de agôsto de 1965. 

§ 4.0 - A alienação dos imóveis 
residenciais do Instituto Nacional 
de Previdência Social (!NPS), si­
tuados em Brasília, continua sen­
do regida pela respectiva legisla­
ção específica em vigor." 

O Decreto-lei n.0 713, de 29-7~69, foi 
expedido seis meses depois da data 
limite: 31-1-69, arbitràrlamente fixa­
da. E, dentro dêsse período, ocmre­
ram muitas vagas nos conjuntos re­
sidenciais do INPS, seguidos de ocupa­
ção de boa~fé. 

Ressurgiu assim o problema a qt1e 
o Decreto-lei n.0 713, pretendera dar 
solução definitivamente. Deu-se a di­
visão arbitrária dos ocupantes de 
imóveis do INPS em dois grupos: o 
primeiro, o dos que ingressaram nas 
unidades residenciais até 31-1-69, be­
neficiado com o direito à aquisição; 
o segundo. o dos que tíveram a infe­
licidade de só entrar na ocupa~ão 
após aquela data, condenado ao des­
pejo sumário. 

Agravou-se, além disso, a questão 
pelo fato de o INPS. estar progra­
mando, na forma de sua legislação 
geral, a venda dos imóveis em causa 
mediante licitação pUblica, por te­
rem seus ocupantes perdido o direito 
de preferência. A licitação, como se 
sabe, favorece, sobretudo, a espe­
culação imobiliária em desfavor dos 
residentes nos imóveis. 

O Decreto-lei n.0 713 inspirou-se 
na presunção, alimentada pelo legis­
lador. de que o INPS já estava apa­
relhado a ultimar ràpidamente as 
transações indicadas o que, lamentà­
velmente, não ocorreu. Dai a situação 
atual, profundamente injusta, de se 
verem os atuais moradores na emi­
nência de despejo provocado pela 
compra por terceiros do imóvel por 
êles ocupado. 

A proposição tem, portanto, sentido 
·de justiça social e resolve, em definl­
' tivo, a qUestão. 
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Esperamos, por isso, sua rápida 
apreciação pelo Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, em 15 de junho 
de 1971. - Senador Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 4. 380, DE 21-8-64 

1'Institui a correção monetária 
nos contratos imobiliários de in­
terêsse social, o sistema financei­
ro para aquisição da casa própria, 
cria o Banco Nacional da Habita­
ção (BNHJ e Sociedades de Cré­
dito Imobiliário, as Letras Imo­
biliárias, o Serviço Federal de 
Habitação e Urbanismo, e dá ou­
tras providências". 

"Art. 65 - A partir da data da vi­
gência desta Lei, as Carteiras Imobi­
liárias dos Institutos de Aposentado­
ria e Pensões não poderão iniciar no­
vas operações imobiliárias, e seus se­
gurados passarão a ser atendidos de 
conformidade com êste diploma legal. 

§ 1.0 
- Os Institutos de Aposenta­

doria e Pensões efetuarão, no prazo 
máximo de doze meses, a venda dos 
seus conjuntos e unidades residen­
ciais em consonância com o sistema 
financeiro da habitaçáo de que trata 
esta Lei, de acôrdo com as instruções 
expedidas, no. prazo de noventa dias, 
conjuntamente, pelo Serviço Federal 
de Habitação e o Departamento Na­
cional da Previdência Social. 

§ 2.0 
- Os recursos provenientes da 

alienação a que se refere o parágrafo 
anterior serão obrigatOriamente apli­
cados em Letras Imobiliárias emitidas 
pelo BNH, de prazo de vencimento 
não inferior a 10 (dez) anos. 

§ 3.0 -Os órgãos referidos no § t.o, 
bem como o IPASE, as autarquias em 
geral ... C vetado) ... e as sociedades 
de economia mista, excluído o Banco 
do Brasil, que possuam unidades re­
sidenciais ... (vetado) .. , conjunta­
mente com a Caixa Econômica Fe­
deral . . . (vetado) ... submeterão à 
aprovação do Presidente da Repúbli­
ca, por intermédio do Ministro do 
Planejamento, no prazo de 90 dias, 
sugestões e normas em consonância 
com o sistema financeiro da habita­
ção referentes à. alienação das unida­
des residenciais de sua propriedade 
... (vetado). 

§ 4.0 - Os órgãos de que trata o 
parágrafo anterior celebrarão convê­
nio com a Caixa Econômica Federal 
de Brasilia, incmnbindo-a da aliena­
cão, aos respectivos ocupantes, dos 
imóveis residenciais q~e possuírem no 
Distrito FePeral, devendo o produto 
da operação constituir fundo rotativo 
destinado a novos investimentos em 
construções residenciais em Brasília, 
assegurado às entidades convenentes 
rateio financeiro an~al, que lhes per­
mita a retirada de valôres correspon­
dentes, no mínimo, a 50% (cinqüenta 
por cento). da renda líquida atual, 
efetivamente realizada com a locação 
de tais imóveis. 

§ 5.0 
- Os imóveis residenciais que 

deixarem de ser alienados aos ocupan­
tes, por desinteresse ou impossibili­
dade· legal dos mesmos, serão objeto 
de aquisição pela· União, que poderá 
resgatá-los, solicitar a abertura de 
crédito especial, dar em pagamento 
imóveis não necessários aos seus ser­
viços ou ações de sua propriedade em 
emprêsas de economia mista, manti­
da, nesta hipótese, a situação majo­
ritária da União. 

§ 6.0 
- A administração dos imó· 

veis adquiridos pela União, na forma 
do parágrafo anterior, será feita pelo 
Serviço de Patrimônio da União. 

§ 7.0
- Realizadas as operações pre­

vistas no § 1.0, extingüir-se-ão as 
Carteiras !mobiliarias dos IAPs. 

§ 8.0 - Os atuais inquilinos ou 
ocupantes de imóveis residenciais dos 
lAPs e, sucessivamente, os seus con~ 
tribuintes, êstes inscritos e classifica­
dOs de acôrdo com a legislação vigen­
te, terão preferência no atendimento 
pelos órgãos estatais integrantes do 
sistema financeiro da habitação." 

LEI N.0 5.455, 
DE 19 DE JUNHO DE 1968 

"Altera dispositivos da Lei n.0 

4. 380, de 21 de agôsto de 1964, 
que institui a correção monetária 
nos contratos imobiliários, de in­
terésse social, o sistema financei­
ro para aquisição da casa própria, 
cria o Banco Nacional da Habita­
ção (BNH) e Sociedade de Crédito 
Imobiliário, as Letras Imobiliá­
rias, o Serviço Federal de Habita­
ção e Urbanismo, e dá outras pro­
vidências." 

"Art. 5,0 - A venda das unidades 
habitacionais cujos ocupantes hajam 
optado pela sua compra no prazo de 
90 (noventa) di$..5 da Lei n.0 5.04U, de 
29 de junho de 1966, desde que te­
nham a.s mesmas sofrido reavaliação 
no preço do custo da construção, está 
sujeita às seguintes condições: 

I - prazo a critério do adquiren­
te, de até 30 (trintal anos; 

11 - juros anuais variãveis, de 
acôrcto com o salário bruto do 
adquirente na seguinte forma: 

a) até um salário-mínimo, inclu­
sive - 1% (um por cento): 

b) mais de um até dois salários­
mínimos, inclusive - ·z% (dois 
por cento); 

c) mais de dois até quatro salá­
rios-mínimos, inclusive - 3% 
(três por cento); 

dl mais de quatro até oito salá­
rios-mínimos, ·inclusive 4% 
(quatro por cento); 

e) mais de oito salários-mínimos 
- 5% (cinco por cenrol, 

111 - as taxas de juros estabele­
cidas no item II dêste artigo, 
quando iguais oU superto'res a 2% 
(dois por cento), serão reduzidas 
de 1% (um por cento) se no ato 
da compra o adquirente tiver sob 
sua responsabilidade econômica 
cinco ou mais dependentes. ~ 

IV - aplicação da RC-25/67, do 
BNH, sendo facultada ao adqui­
rente, quanto ao reajustamento 
da prestação, a opção pelo Plano 
A, peJo qual a prestação se eleva 
na mesma proporção e 60 (sessen­
ta) dias após o aumento do salá­
rio-mínimo ou do vencimento dos 
servidores." 

DECRETO N.0 56.793 
DE 27 DE AGOSTO DE 1965 

''Consolida a matéria contida 
nos Decretos n.os 55.738, de 4 de 
fevereiro de 1965, e 55.955, de 20 
de abril de 1965, estabelece o pro­
cesso de venda dos imóveis de que 
trata o art. 65 e parágrafos da Lei 
n.0 4.380, de 21 de agôsto de 1964, 
e dá outras providências." 

( Âs Comissões de Constituição e 
Justiça e de Legislaçã.o Social.) 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O projeto que acaba de 
ser lido irá à publicação e, posterior­
mente, às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Esgotada a Hora do Ex­

pediente. 

P.assa-.se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

"Votação, em turno único, do 
Requerimento n. 0 88/71, de auto­
ria do Senador Lourival Baptista, 
solicitando transcrição, nos Anais 
do Senado, do discurso do Exmo. 
Sr. Ministro Dj aci Falcão, pro­
nunciado na Sessão do Supremo 
Tribunal Federal, realízada a 
2-6-71, em comemoração ao cen-· 
tenário de nascimento do Minis-­
tro Heitor de Souza, tendo pa­
recer favorável, sob 11. 0 95, de 
1971, da Comissão Diretora." 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

requerJmento queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

E;:stá aprovado. 
Aprovado o requerimento, será fel­

ta a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 2 

"Votação, em turno {mico, do 
Requerimento n.0 96, de 1971, de 
autoria do Senhor Senador Jcsé 
Lindoso, solicitando a constitui­
ção de uma Comissão Externa 
para representar o Senado nas 
solenidades comemorativas do 
Centenário da Associação Co­
mercial do Amazonas, a se reali­
zarem no próximo dla 18, em Ma­
naus." 

A presente matéria constou da Or­
dem do Dia da Sessão anterior, dei­
xando de ser votada por falta de 
quorum. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam a requerimento queiram perma­
necer sentados. (Pausã:.} 

Está aprovado. 

Aprovado o requerimento, designo, 
para compor a Comissão Solicitada. 

os SenhoreS Senadore-:,~lb Brito; 
José Lindoso e Nelson $:;-h·eiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
' denberg) 

Item 3 

"Votação, em turno Unico, da 
Projeto de Lei da Câmara n.0 3, 
de 1971 <n.0 2.299-B/70, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, q u e 
"dispõe sôbre os PrêmJos Literá­
rios Nacionais", tendo pareceres 

·favoráveis,· sob n.0 !3 100 e 101, de 
1971, das Comissões de Educação 
e Cultura e de Fin,nças." 

A discussão do projeto foi encerra­
da na Sessão anterior, sendo adiada 

a votação por falta de quorum. 
' 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto irá à comissão de· Re­
dação. 

É a seguinte o projeta apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 3, DE 1971 

(N,0 2.299-B/70, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre os_ Prêmios Li te .. 
rârios Nacionais. 

O Congresso Nacion:al decreta: 

Art. 1.0 - São criados, no Ministé­
rio da Educação e Cultura, os seguin­
tes Prêmios Literários- Nacionais, des .. 
tinados a distinguir obras publicadas 
e inéditas, em língua ·vernácula: 

1 - Prêmio Nacional de Poesia; 

2 - Prêmio Nacional de Ficção 
(romance, novela e conta); 

3 - Prêmio Nacional de História 

ou Ensaio. J 
Art. 2.0 - Os Premias Literários 

Nacionais para obras publicadas e 

inéditas de Poesia, Ficção e História 

ou Ensaio serão concedidos, em cada 
ano, alternativamente, segundo a or­
dem aqui enumerada. 

Art. 3.0 - Os Prêmios Literários 

Nacionais serão atribuídos sob o se­
/ 

gulnte critério: 

Obras Publlcadas - Cr$ 30.000,00 

<trinta mil cruzeiros); 

Obras Inéditas - Cr$ 30.000,00 

(trinta mil cruzeiros). 

Art. 4.0 - A Comissão Julgadora 
dos Prêmios Literários Nacionais para 
obras publicadas e inéditas será cons­

tituída por 3 (três) intelectuais de 

renome, nomeados pelo Ministro da 

Educação e Cultura. 

Parágrafo único - O Conselho Fe .. 

deral de Cultura indicará um dos no­
mes e o Instituto Nacional do Livro 
os dois outros. 

Art. 5.0 - O original inédito será 
co-editado pelo Instituto Nacional da 

Livro e editôra de livre escolha do 

autor premiado, com tiragem não in­
ferior a 5. 000 exemplares. 

Parágrafo único - O Instituto Na­

cional do Livro, mediante convênio, 

adquirirá 2. 000 exemplares da obra 

editada nos 'têrmos dêste artigo. 

Art. 6.0 - o orçamento da União 

incluirá as dotações necessárias ao 
atendimento dos encargos da presen ... 
te Lel. 

Art. 7.0 - O valor dêstes prêmios 
poderá ser revisto periOdicamente, de 

modo a manter-se equivalente a 160 

vêzes o maior salário-mínimo vigente 
no País. 

Art. 8.0 - Esta Lei entrará em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 9.0 - Revogam-se as Leis n.O 
5.353, de 8 de novembro de 1967, e 

n.0 5. 543, de 29 de novembro de 1968, 

o Decreto-lei n.O 445, de 3 de fevereiro 
de 1969, e demais disposições em con­

trário. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -

Item 4 

"Votação, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 19, de 
1971, (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Ju$tiça, como 
conclusão de seu Parecer n.0 87, 
de 1971), que suspende a exe­
cução da parte final do art. 146 e 
do art. 4.0 das Disposições Tran­
sitórias da Emenda Constitucional 
n.0 2, de 30 de outubro de ·1969, 
do Estado de São Paula, nos têr­
mos da decisão do Supremo Tri­
bunal Federal, proferida aos 29 
de abril de 1970." 

A discussão do projeto foi encer­
rada na Sessão anterior, sendo adiada 
. a votação por falta de quorum. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

AprOvado. 

o Projeto irá à Comissãq de Reda­
ção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJE~O DE RESOLU~ÃO 
N." 19, DE 1971 

Suspende a execução da parte 
final do art. 146 e do art. 4.0 das 
Disposições Transitórias da Emen~ 
da Constitucional n.0 2, de 30 de 
outubro de 1969, do Estado de 
São Paulo, nos têrmos da decisão 
do Supremo Tribunal Federal pro­
ferida aos 29 de abril de 1970. 

Art. 1.0 - :e suspensa a execuçáo 
das seguintes disposições da Emenda 
ConstitucioÍlal n.0 2, de 30 de outu­
bro de 1969, declaradas inconstitu­
cionf'is por decisão definitiva do Su­
rremo Tribullal Federal, proferida 
aos 29 de abril de 1970: 

a) o artigo 4.0 das Disposições 
Transitórias~ 

b) no artigo 146, a expressão: uen­
trando ern vigor dia 1.0 de janei­
ro dos fina!s zero e cinco." 

Art. 2.0 
- Revogam-se as disposl­

ç~es em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -

Item 5 

'Votaçáo, em turno único, do 
Projeto· fie Resolução n.0 20, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n.0 93, 
de 1971), que suspende a exe­
cução da parte final do art. 145 
da Constituição do Estado do Rio 
Grande ..::o Norte." 

A disrussão do projeto foi encerra­
da na Se.c;;são anterior, sendo adiada 
a votação por falta de quorum. 

Em votação o projeto. 

Os Senhore Senadores que o apro-
vam, queira 
<Pausa.) 

Apr<Jvado. 

pennF necer sentados. 

O projeto irá à Comissão de Reda-

Acôrdo de Comércio, Pagamentos 
e Cooperação Econômica, cele­
brado entre o Brasil e aquê1e 
Pais. (Parecer no sentido de ser 
arquivada a matéria por não es-. 
tar devidamente instruída.) De­
pendendo da votação do Requeri­
mento n.0 98, de 1971, pelo qual 
o Senador Fi1into Müller solicita 
adiamento da discussão da ma~ 
téria, a fim de serem feitas dili­
gências junto ao Governador de· 
Mato Grosso." 

A matéria constou de Ordem do 
Dia de Sessões anteriores, tendo sua 
discussão sobrestada, em virtude de 
falta de quorum para votação de re­
querimento de autoria do Sr. Sena­
dor Filinto Müller, solicitando adia­
mento da discussão da matéria para 
diligência . 

Em votação o requerimento de au­
toria do Sr. Senador Filinto Müller. 

çf 1 . Os Srs. Senadores que o aprovam, 

E o seguint.e o projeto aprova-
do: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 20, DE 1971 

Suspende a execução da parte 
final do art. 145 da Constituição 
do EstadO eo Rio Grande do Nor­
te. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - 1!: suspensa a execução 
do seguinte trecho final do art. 145 
da Constituição do Estado do Rio 
Grande do Norte: ". ou licenciados 
para o desempenho de comissão do 
Poder Executivo. enr.uant< permane~ 

cerem no exercício dos respectivos 
cargos". 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PR'3:SIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) 

Item 6 

"Discussão, em turno único, do 
Parecer· n.0 91, de 1971, da Co­
missão de Finanças, sõbre o Ofi­
cio n.0 S-9, de 1967, do Sr. Go­
vernador do Estado de M a to 
Grosso, solicitando autorização 
do Senado para contrair emprés­
timo com a Romênia, conforme 

. queiram permanec~r sentadns. 

(Pausa.) 

Está aprovado o requerimento. 

Em d~co~rêncla da deliber~ção do 
Plenário a matéria sairá da Ordem · 
de Dia, a fim de se fazer a diligência 
solicitada junto ao Governador de 
Mato Grosso. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg)-

Item 7 

''Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.Q 10, 
de 1971 <.n.0 4-P /71, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Pre­
sidente da República, que "conce­
de pensão especial ao compositor 
Mozart Camargo Guarnieri", ten­
do PARACER FAVORAVEL, sob 
n. 0 99, de 1971, da Comissão - de 
Finanças." 

Em discussão a matéria. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, e·ncerrarei 
a discussão. (Pausa.} 

Está encerrada. 

Em trotação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram conservar·se sen­
tados. (Pausa.) 
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Aprovado. 

O projeto irá à sanção. 

.Jt o seguinte ~ projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 10, DE 1971 

(N.0 4·B/71, na Casa de origem) 

De iniciativa do Presidente da 
República. 

Concede pensão especial ao 
Compositor 1\1 o z a r t Camargo 
Guarnieri. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 ~ :e concedida ao Campo~ 
sitor brasileiro Mozart Camargo 
Guarnieri, por sua relevante contri· 
buição à arte musical do Pais, uma 
pensão especial, no valor mensal cor· 
respondente a 5 (cinco) vêzes o m2ior 
salário-mínimo vigente no território. 
nacional. 

Art. 2.0 - A despesa decorrente 
da execução desta Lei correrá à conta 
da dotação orçamentária do Mínísté­
rio da Fazenda, destinada aos pensio­
nistas da União. 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 8 

"Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n. 0 12, 
de 1971 Cn.0 6-B/71, na Casa d<' 
origem), de iniciativa do Sr. Pre·· 
sidente da República, que "con-~ 

cede pensão especlal vitalícla à 
pianista Aurora Bruzon .Majda~ 
lany", tendo Parecer Favorável, 
sob n.0 98, de 1971, da Comissão 
- de Finanças." 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Senhores Senado­
res desejar fazer uso da palavra, en­
cerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
ptojeto queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projetQ•\rá à sanção. 
~" 

É o s~-1te o projet() aprovado 
' ' 

PROJETO DE LIHDA CAMARA 
N.0 12, DE 1971 

(.N.0 6-B/71, na Casa de origem) 
De iniciativa do Presidente da Re­

pública 

Concede pensão especial vitalí­
cia à Pianista Aurora Bruzon 
Majdalany. 

O CongressO Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É concedida pensão es­

pecial vitalicia equivalente a 5 (cin­
co) salários-mínimos, do maior nível 
vigente no País, à Pianista Aurora 
Bruzon Majdalany, pelos relevantes 
serviços prestados à cultura nacional. 

Art. 2.0 - No caso de falecimento 
da beneficiária, a pensão de que tra­
ta o artigo anterior não se transfe­
rirá a herdeiros. 

Art. 3.0 - A despesa decorrente da 
aplicação da presente Lei correrá à 
conta da dotação própria consignada 
em Encargos Gerais da União, sob a 
supervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 4.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg-.) 

Item 9 

"Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 17, 
de 1971 ln.0 37-B/71, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Pre .. 
sidente da República, que "en­
quadra o Banco Nacional do De­
senvolvimento Econômico ..... ·-'· 
(BNDE), na categoria de emprêsa 
pública, e dá outras providências", 
tendo PARECERES FAVORÁVEIS, 
sob n.os 109 e 110, de 1971, das 
Comissões - de Economia; e -
de Finanças." 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de .. 
sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
Projeto, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto irá à sanção. 

"t o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.0 17, DE 1971 

(N.0 37~8171, na Casa de origem) 
De iniciativa do Presidente da Repú­

blica 

Enquadra o Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico .... 
(BNDE) na categoria de emprê­
sa pública, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O Banco Nacional do De­
senvolvimento Econômico (BNDE), 
autarquia federal criada pela Lei 
número 1,628, de 20 de junho de 1952, 
fica enquadrado, nos têrmos e para os 
fins do § 2.0 do art. 5. 0 do Decreto-lei 
n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
na categoria de emprêsa pública, do­
tada de personalidade jurídica de di­
reito privado e patrimônio próprio, 
com a denominação de Banco Nacio­
nal do Desenvolvimento Econômico 
(BNDE) e vínculação ao Ministério do 
Planej~mento e Coordenação Geral, 
nos têrmos do art. 189 do Decreto-lei 
n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Parágrafo único - O capital inicial 
da emprêsa pública Banco Nacional 
cto Desenvolvimento E c o n ô mico 
(BNDE), dividido em ações do valor, 
cada uma, de C·$ 10.000,00 (dez mil 
cruzeiros), pertence na sua totalida...: 
de à União Federal e é constituído . 
pelo valor, na data desta Lei, do ativo 
líquido na autarquia extinta, poden­
do ser aumentado através da reinver·.: 
são de lucros e de outros recursos que; 
na forma da legislação em vigor, a 
União destinar a êsse fim. 

Art. 2.0 
- Os dispositivos legais vi­

gentes ou parcialmen~ modificados, 
da Lei n.o 1.628, de 20 de junho de 
1952, e da Lei n.0 2. 973, de 26 de no­
vembro de 1956, constituem, no seu 
conjunto, o Estatuto pelo qual se rege 
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a emprêsa pública Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico (BNDE), 
regulando os fins da emprêsa e a sua 
estrutura administrativa, bem como 
os seus órgãos de direção e de con~ 
trôle. 

Parágrafo único - As alterações do 
Estatuto referido neste artigo, necesR 
sárias ao funcionamento da emprêsa, 
serão feitas, posteriormente à data 
desta Lei, através de decreto do Pre~ 
sidente da República. que será arqui­
vado no Registro do Comércio compe­
tente. 

Art. 3.0 
- Todos os dispositivos da 

Lei n.0 I. 628, de 20 de junho de 1952, 
e da Lei n.0 2. 973, de 26 de novembro 
de 1956, bem como de outros atos le­
gislativos que se refiram à autarquia 
extinta Banco Nacional do Desenvol­
vimento Econômíco (BNDEJ, e que 
não conflitem com os preceitos legais 
aplicãveis às emprêsas públicas em 
geral, ou com as disposições especiais 
desta Lei, continuam em vigor, pas­
sando a ser dêles sujeito, ativo ou 
passivo, a emprêsa pública Banco 
Nacional do Desenvolvimento Eco ... 
nômico !BNDE). 

Art. 4.0 - Os servidores, sob qual­
quer modalidade, da autarquia extin­
ta Banco Nacional do Desenvolvimen:­
to Econômico {BNDE} terão o prazo 
de 1 (um) ano para optar entre a 
condição de ·servidor com vinculo es­
tatutário e a de empregado sujeito à 
legislação vigente para as relações 
de emprêgo privado, segundo o que 
~ispuser o Estatuto da Emprêsa, 
computado, para efeito de prestações 
a cargo do Sistema Geral de Previ­
dência Social, o tempo de serviço an­
terior. 

§ 1.0 - Os servidores que conser­
varem o vínculo estatutârio serão in­
cluídos em quadro suplementar e seus 
cargos serão declarados extintos à 
medida que vagarem, resguardadas as 
oportunidades de progresso funcional. 

§ 2.0 
- Aos servidores da extinta 

autarquia Banco Nacional do Desen­
volvimento Econômico (BNDE). in­
cluídos entre os contribuintes obriga­
tórios do Instituto de Previdência e 
Asslstênci~ dos Servidores do Estado 
t>elo _D~cz:eto .n.0 34.625, de 16 .de no ... 
vembro de 1953, .se estendem oS m~s-

mos benefícios concedidos pelo Ins­
tituto aos funcionários federais no 
que diz respeito à previdência social 
e ao regime de assistência médica e 
hospitalar. 

Art. 5.0 - A emprésa pública Ban­
co Nacional do Desenvolvimento Eco­
nômico (BNDE) poderá efetuar tô~ 

das as operações bancárias necessà­
rias à realização do desenvolvimento 
da economia nacional, nos setores e 
com as limitações consignadas no seu 
Orçamento de Investimentos, obser­
vado o disposto no art. 189 do Decre­
to-lei n.<> 200. de 25 de fevereiro de 
1967. 

Parágrafo único - As operações re­
fefidas neste artigo poderão f.onnali­
zar~se no exterior, quando necessário, 
para o que fica a emprêsa pública 
Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico CBNDE) autorizada a acei­
tar as cláusulas usuais em contratos 
internacionais, entre elas a de arbi­
tramento. 

Art. 6.0 - Ao contratar no exterior 
ou no País, poderá a emprêsa públi­
ca Banco Nacional do Desenvolvimen­
to Econômico (BNDE) conceder a 
garantia da União, observadas as 
disposições legais pertinentes. 

Art. 'i.0 - Os créditos da emprêsa 
pública Banco Nacional do Desenvol­
vimento Econômico {BNDE), de qual­
quer Qrigem, poderão ser corrigidos 
monetàriamente, observadas as nor­
mas legais vigentes. 

Art. 8.0 - Fica o Poder Executívo 
autorizado a, quando julgar oportu­
no, transformar a emprêsa pública 
Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico (BNDE) em uma socie­
dade de economia mista tal como de­
finida pelo inciso 1!1 do art. 5.0 do 
Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro 
de 1967. com a mesma denominação 
da emprêsa públíca de que trata o 
art. 1.0 da presente Lei, e da qual será 
a sucessora para todos os fins de di­
reito. 

Parágrafo único - A participação 
inicial da União no capital da sacie-· 
dade de economia mista, a que se re­
fere êste artigo, será. representada pe­
lo ativo líquido· da Emprêsa Pública, 
cujo valor será apurado, antes de efe­
tivar-se a transformação, por comis-

são especial de três membros, desig­
nada pelo Ministério do Planelamen­
to e Coordenação Geral e constituída 
de representantes dêsse mesmo Mi-. 
nistério, do Ministério da Fazenda e 
da Emprêsa Pública. 

Art. 9.u. - A sociedade de economia 
mista cuja criação é autorizada nos 
têrmos do art. 8.0 desta Lei obedecerá, 
na sua constituição, às seguintes dire­
trizes e normas básicas: 

a) revestir a forma de sociedade 
anônima, cujas ações com di­
reito a voto deverão sempre 
pertencer, em sua maioria, à 
União ou a entidade da admi­
nistração indireta; 

b) ter por objeto, inicialmente, o 
desempenho de tôdas as ativi­
dades de int.erêsse para o de­
senvolvimento da economia 
nacional que estejam sendo 
exercidas pela emprêsa públi­
ca da qual será a sucessora; 

c) consignar no Estatuto Social 
disposição no sentido de que a 
sociedade exercerá as ativida­
des do seu objeto social. visan­
do a estimular a iniciativa pri­
vada, sem prejuízo do apolo 
a projetos, programas e ope­
rações financeiras relativos a 
empreendimentos que, por seu 
pioneirismo ou essencialidade, 
se caracterizem como de rele­
vante interêsse nacional; 

d) estabelecer no Estatuto Social 
que será permitida, mantido 
sempre o contrôle legal acio­
nário da sociedade pela Uniã() 
ou entidades da administração 
indireta, a transferência de 
ações de propriedade da União 
ou daquelas entidades a com­
pradores ou subscritores do se­
tor privado, pessoas físicas ou 
jurídicas; 

e) incluir no Estatuto Social dis­
posição que assegure o regime 
da legislação trabalhista para 
reger as relações de emprégo 
do pessoal a serviço da socie­
dade, resguardada a situac;.ão 
regulada no art. 4.0 da presen­
te Lei. 

"Parágrafo único - O Estatuto So­
cial da sociedade de econorriia mista, 
cuja criação é autorizada pela :pre-

•· 
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sente Lei, será aprovado por decreto 
do Presidente da República, arquivado 
no Registro do Comércio competente, 
e !:I.S alterações subseqüentes que fo~ 

rem necessárias serão deliberadas de 
acôrdo com o processamento e obede­
cerão às formalidades previstas na Lei 
que estiver em vigor para as socieda­
des anônimas. 

Art. 10 -A Agência Especial de Fi­
nanciamento Industrial - FINAME, 
autarquia federal criada pelo Decre·· 
to-lei n.0 45, de 18 de novembro de 
1966, em cujo texto ficaram incorpo­
radas como parte integrante, as di.s­
posiçóes do Decreto n.0 59.170, de 2 
de setembro de 1966, é também en­
quadrada, nos têrmos e para os fins 
do § 2.0 do art. 5.0 do Decreto-lei 
n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, na 
categoria de emprêsa pública, man­
tida a mesma denominação atual, 
com personalidade jurídica de direito 
privado, patrimônio próprio e vin­
culação através do Banco Nací•:mal 
do Desenvolvimento Econômico ao 
Ministério do Planejamento e Coor­
denação Geral, nos têrmos do art .. 189 
do Decreto-lei n.0 200, de 25 de feve­
reiro de 1967. 

~ 1.0 - O Estatuto da emprêsa pú­
blica de que trata êste artigo é o con­
junto dos dispositivos, que forem apli­
cáveis, do Decreto n.0 59.170, de 2 de 
setembro de 1966, e do Decreto·-lei n.0 

45, de 18 de novembro de 1966, os 
quais regularão os fins da emprêsa e 
a sua estrutura administrativa, bem 
como os seus órgãos de direção e de 
contrôle, podendo as alteraçôes sub­
seqüentes ser feitas por decrekl do 
Presidente da República, arquivado 
no Registro do Comércio competente. 

§: 2.0 - O capital inicial da emprêR 
sa pública crjada por êste artigo pa­
ra suceder à Agência EspeC"ial de Fi .. 
nanclamento Industrial- FINAME­

é constituído pelo valor do ativo li­
quido da autarquia extinta, apurado 
na data desta Lei, pertencente, êsse 
capital, na sua totalidade, à emprêsa 
pública, de . propriedade exclusiva da 
União, Banco Nacional do Desenvol­
vimento Econômíco <BNDE), sendo 
dividido em ações nominatlvas do 
valor, cada uma, de Cr$ 10,00 (dez 
cruzeiros)-:. 

§ 3.0 - As ações da emprêsa púbU­
ca Agência Especial de Financiamen­
to Industrial .:.- · FINAME - só pode­
rão pertencer à União ou a entidade 
da administração ind}i'eta. 

§ 4.0 - O regime jurídico do pessoal 
a serviço da emprésa pública de que 
trata êste artigo é o do empregado 
sujeito à legtslação vigente para as 
relações de e~rêgo privado. 

:t. 
§ 5.0 

- As disposições do Decreto­
lei n.O 45, de 18 de novembro de 1966, 
com o texto a êle incorporado do De­
creto n.0 59.170, de 2 de setembro de 
1966, e não conflitantes com o que se 
acha disposto na presente Lei, con­
tinuam em vjgor, substituindo-se o 
Díretor~áuperintendente do Banco 
Nac!onJ'', do Desenvolvimento Eco­
nômico (BNDE), cargo extinto, por 
Um dos Diretores d'essa Emprêsa Pú­
blica, de indicaçii:o do Presidente da 
Junta de Administração a que se re~ 
fere o art. 6.0 do Decreto n.O 59.170, 
de 2 de setembro de 1966. 

Art.- 11 - Esta Lei entrará em vi­
gor na -data de sua publicação, revo­
gadas as'\Usposições em contr~rio. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) 

ltem 10 

"Discussâo1 em primeiro turno 
(apreciaçãD preliminar da consti~' 
tucionalidade, nos têrmos do ar­
tigo 297, do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado 
n.o 57, de 19&8, de autoria do Se­
nador Vasconcelos Torres, que 
''dispõe sôbre a aposentadoria das 
aeromoças~ e dá outras providên­
cias'\ tendo PARECER, sob n.O 118, 
de 1971, da Comissão - de Cons~ 
tituição e Justiça, pela inconstitu­
cionalidade." 

Em discussão o projeto quanto à 
constitucionalidade. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senat!or desejando usar 
da palavra, declaro encerrada a dis­
cUssão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o projeto, queiram permanecer 
sentados. (Pausa., 

Rejeitado .... 

O Projeto será arquivado. 

ll: o seguinte o projeto rejeitado_: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,0 57, DE 1968 

Dispõe sôbre a aposentadoria 
das aeromoças, e dá outras pro ... 
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. t.o - t reconhecido às aero­
moças o direito à aposentadoria após 
qulnze (15) anos de eletivo exercicio. 

Parágrafo único - Considera~se ae'­
romoça, para. os fín.s dêste artigo, 
aquela que, habilitada pelo Ministério 
da Aeronáutica e segurada do Insti­
tuto Nacional de Previdência SOcial;; 
e'xerça função remunerada a bordo de' 
aeronave nacional. 

Art. 2.0 - As prestações dog bene­
ficios de aposen:tadoria e de auxilio­
doença às aeromoças não poderão ser 
inferiores a setenta por cento (70%) 
do maior salário-mínimo vigente no 
Pais, nem a de pensão por morte, a 
trinta e cinco por cento (35%) do 
mesmo salário R mínimo. 

Art. a. o - o salário de benefício da 
aeromoça não poderá ser inferior ao 
maior salário.-mínimo vigente no Pais, 
nem superior a dez (10) vêzes o valor 
dêsse mesmo salário ... mínimo. 

Art. 4.o - Ap1íca~se, no que couber, 
à aposentadoria da aeromoça, o dis­
posto na Lei n.0 3 .807, de 26 de agôsto, 
de 1960, no Decreto-lei n.0 158, de 10 
de fevereiro de 1967, e demais dispo­
slções legais pertinentes à matéria. 

Art. 5,0 - O custeio do benefício de 
que trata o artigo 1.0 correrá por con­
ta do recolhimento previsto na alínea 
c do artigo 74 da Lei nP 3 .807, de 26 
de agôsto de 1960. 

Art. 6.0 - O Poder ExecutiV01 den­
tro de cento e vinte (120) dias, regu­
lamentará o disposto na presente Lei., 

Art. 7.0 -Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicaçâo. 

Art. 8.0 - Revogam-se as disposi-, 
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln> 
denbetg) - Esgotada a matéria da 

ordem do Dia. ~:~ 
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Ainda há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lourivr 1 Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Lê o 
seguinte discurso.) - .Sr. Presidente, 
srs. Senadores, atendendo a convite 
especial cOm que fui distíngüido, com­
pareci às solenidades de posse dos no­
vos Presidentes do Banco do Nordes­
te do Brasil e do Banco Nacional da 
Habitação, em Fortaleza e Guanabara 
respectivamente, sendo que o último 
substitui a um técnico de valor que 
foi, a frente do Banco da Habitação, 
um autêntico pioneiro. 

Dispenso-me de me referir às per­
sonalidades dos ilustres Economistas 
Doutores Hilberto Mascarenhas da Sil­
va e Rubens Costa urna vez que sôbre 

·.um e outro já me pronunciei, seja 
através de di&eursos em que lhes tra­
cei os perfis de homens públicos, seja 
através de apartes, solictarizando~me 
com ~s referências que lhes eram di~ 
r1g!das. 

Limito-me, neste instante, a regis­
trar o ambiente de confiança com 
que foram recebidas as nomeaçõe~ dos 
novos administradores, o que faz res­
saltar, uma vez mais, a clarividência 
e os propósitos de bem servir, do ilus­
tre Ministro Casta Cavalcanti. 

No particular, tenho que o elogio 
bem cabe por igual à Revolução, que, 
em vez de cargos para as pessoas, 
procura pessoas para os cargos. 

"1: o sentido da responsabilidade a 
presidir os destinos da coisa pública 
que, pelo adjetivo que a qualifica, não 
é propriedade de alguns, porque é 
patrimônio de todos. 

Isso nos leva a confiar plenamente 
na boa condução da política econômi­
ca do Govêrno, na qual se empenha, 
com o seu patriotismo e elevação de 
propósitos, o eminente Presidente 
Garrastazu Médici, que, para tão ár­
dua quão importante missão, soube 
escolher um Ministro da competência 

~ e do dinamismo do Professor Delfim 
Netto, nome que, pela magnitude de 
sua obra, já transpôs as fronteiras de 

. nosso Pais para se fazer respeitado 
, ·nos grandes centros estrangeiros. 

Foi assim, trabalhando e construiu~ 
do, dentro de um programa em que 
não existem improvisações, que 'o emi~ 

nente Chefe do Govêrno, coadjuvado 
pela dedicação e eficiência de seus 
dignos auxiliares, pôde destruir ou 
minimizar a tarefa inglória dos que 
se aforçuravam por deformar no es­
trangeiro a fisionomia de nosso País, 
cujo povo, na sua expressiva maioria, 
colabora com o seu trabalho e estimu­
la, com a sua confiança, a açáo firme, 
porém serena, do grande Presidente 
Médici que, como lhe cumpre, pela 
consciência de sua responsabilidade, 
prefere que os fatos se incumbam de 
fazer o verdadeiro retrato do Brasil 
que não pode vir dos que o desser­
vem, dos que o hostilizam, dos que o 
conspurcam, mas dos que o servem, 
dos que o constroem, dos que o pre­
servam na pureza de suas tradições, 
e o conduzem para~ a grandeza de 
seu destino. 

O Sr. José Sarney - Permite-me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com prazer. 

O Sr. José Sarney - Sr. Senador 
Lourival Baptista, mais uma vez, esta 
Casa tem a oportunidade de se ma­
nifestar a respeito da escolha do eco­
nomista Rubens Costa para Presi­
dente do Banco Na·cional da Habita­
çáo e do Dr. Hilberto Silva para Pre­
sidente do Banco do Nordeste. Desejo 
associar-me a essas. manifestações, co­
nhecedor que sou de seus altos méri­
tos e serviços prestados ao País, e em 
particular ao Nordeste, mas o meu 
aparte, neste momento, tem por fina­
lidade, também, prestar homenagem 
ao homem que deixa o Banco Nacio­
nal da Habitação~ o Dr. Mário Trin­
dade. Como o próprio Ministro Costa 
Cavalcanti teve a oportunidade de di­
zer, esta substituição foi tranqüila. O 
Dr. Mário Trindade, que deixa o Ban­
co Nacional da Habitação, prestou re­
levantes serviços ao País e ao Siste­
ma Nacillnal de Habitação. 

Teve a responsabilidade da implan­
tação do Sistema Habitacional Bra­
sileiro, da correção das <iistorções ini~ 
ciais, e foi S. Exa. quem teve o ônus 
das dificuldades dos primeiros dias, 
das controvérsias sôbre Fundo de Ga­
rantia e Correção Monetária. Nos dias 
difíceis, foi éle quem arcou com essa 
responsabilidade. Assim, no instante 
em que S. Exa. deixa o Banco Nacio­
nal da HabitaçãO, desejo prestar-lhe 

homenagem também, porque real­
mente cumpriu o seu dever. Homena­
gem que estendo a sua equipe, a gran ... 
de equipe do B)'IH. É sempre de boa 
conduta que não nos esqueçamos, nes~ 
ses momentos, da figura daqueles que, 
embora deixando os cargos, só fize­
ram honrá-los em beneficio do País. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço o aparte de V. Exa., ilustre 
Senador José Sarney. Eu também sou 
daqueles que .acham que o Dr. Mário 
Trindàde, à frente do Banco Nacional 
da Habitação, organizou aquêle esta­
belecimento, deu-lhe forma e fêz com 
que os resultados fôssem conhecidos 
no País, principalmente por todos nós 
que fomos governadores e que conta~ 
mos sempre com o seu apoío, no setor 
da habitação popular, no trabalho 
que realizamos effi nossos Estados. 

(Retomando a leitura.) 

Foi assim, trabalhando e cons­
truindo, dentro de um programa em 
que não existem improvisações, que 
o eminente Chefe do Govêrna, coad­
juvado pela dedicação e eficiência de 
seus dignos auxiliares, pôde destruir 
ou minimizar a tarefa inglória dos 
que se aforçuravam por deformar no 
estrangeiro a fisiOnomia de nosso 

. País, cujo povo, na sua expressiva 
maioria, colabora com o seu trabAlho 
e estimula, com a sua confiança, a 
ação firme porém serena do grande 
Presidente Médici que, como lhe 
cumpre, pela consciência de sua res­
ponsabilidade, prefere que os fatos se 
incumbam de fazer o verdadeiro re­
trato do Brasn que não pode vir dos 
que o desservem, dos que o hostilizam 
dos que o conspurcam mas dos que o 
servem, dos que o constroem, dos que 
o preservam na pureza de suas tra­
dições, e o conduzem para a grandeza 
de seu destino. <Muito bem! 1\luíto 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg} - Tem a palavra o nobre 
Senador Eurico Rezende. {Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

Tem a palavra a nobre Senador Vir~ 
gilio Távora . 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, no mo­
'mento em que grandes são os clamo­
res quanto ao esvaziamento dO Poder 



Junho d<t 1971 DJARlO DO CONCRESSO NACIONAL (Sf9ã,o, II) Quarta-feira. 16 · ~299 

Legislativo, é corh justa satisfação e 
orgulho que vemos, hoje, a Câmara 
dos Deputados discutir o relatório da 
Comíssão Parlamentar de Inquérito, 
destinada a vefificar a avaliação dos 
recursos existentes no territórío na-

. cional, en;t matéria de interêsse para 
o desenvolvimento da energia nuclear, 
com o correr dos tempos transforma­
da em órgão de investigação de nos­
sa política nuclear. 

Ao contrário de tantas outras con­
gêneres que melancôlicamente con­
cluiram seus trabalhos sem nada afir­
mar, esta. após mais de doi::,; anos de 
trabalho, em um dos quais muito pr.e­
judicada Pelo recesso do Congresso -
ouvidos 31 depoimentos das maiores 
autoridades no assunto. inclusiv·e 
cientistas nossos, hoje fora dus nos3as 
trontelras - honra-nos, como seu 
Presidente, afirmar haver ela apre­
sentado conclusões que engrande­
cendo a Instituição, dão mostra evi­
dente do que pode realizar em bene­
fício do País o trabalho parlamentar. 
E não fica restrito a. êste ponto o seu 
mérito. Com serenidade, sem ser en­
volvida por sensaciona1ismo publici­
tário, ao contrário de outra anterior, 
e justamente em época tumultuada 
por grandes agitações, como o foi o 
ano de 1968, pôde ela, partindo da 
premissa de que até há dois anos, a 
Política Nuclear Brasileira não me­
recia êste nome tantos era.m os 
avanços, recuos e hesitaçôes, pro­
curar, éonio sempre acentuava dizer 
seu Presidente, o que mais se aproxi­
mava da verdade num emaranhado 
tremendo de contradições então vi­
gentes. Neste passo. Srs. Senadores, 
seria injustíça não ressaltar a atua­
ção, a qual · muito fica a dever 
nossa Pátria, do nosso prezado colega 
o nobre Senador Magalhães Pinto, Mí­
nistro das Relações Exteriores do Pre­
sidente Costa e Sílva, que no meio de 
incompreensões as mais diversas, por 
parte aliás, de órgãos os mais respon­
sáveis pelo assunto por colocar nosso 
País na senda certa da Em Nuclear. 
Deve S. Exa. muito disto se orgulhar, 

Em outro pronunciamento - e por 
questão de ética será posterior ao que 
hoje e amanhã deverá estar fazendo 
na Câmara Baixa o nobre Deputado 
Aureliano ChaveS - Relator da ma-

téria, abord,~_remos a atuação do Go­
vêrno neste Ci:qppo desde o após-guer­
ra até !969. 

O Sr. Vasconcelos TotreS- Permite 

v. Exa. um aparte'? . -
'~i 

O SR. VIRGJLIO 'I'AVORA- Com 

prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres - tste é 
o tipo de assuntO que o Congressn 
prioritàriamente tem de examinar E 
v. Exa., ~B'bre Senador Virgílio 1'~­
vora, coq}i~eu passado de homem pu­
bHco, com seu passado de Mínistro ~e 
Estado, teve sua atenção voltada nfto 
para o tradicionalismo da vid::t eco-. 
nômica ·brasileira, no entanto olhan­
do muito à frente, milhões de anos­
luz â frente, para a capacidade desta 
Pâtria em se tornar potência. V. Exa., 
cursou os bancos. de -uma Academia 
Militar, mas que é_ji.tri civil por .ex­
celência e um mi'Thtàr por vocação -
e entendo que no Brasil não se pode 
fazer distinção entre Nação armada 
e Nação desarmada - trasforman­
do-se em Líder político· em seu Es­
tado, V. Exa. se impôs à admiração 
de todos nós que o acompanhávamos, 
e agora o acompanhamos, no deba~e 
dos tem:1s nacionais de tj.rgência. Por 
exemplo: o assunto ora focalizado me 
leva a interromper o oportuno dis­
curso de V. Exa., para que, como re­
presentante do Estado do Rio, uma 
voz fluminense exalte o trabalho que 
v, Exa. acaba de mencionar, trabalho 
realizado na Câmara dos Deputados, 
e que, quer queiram ou não, serviu 
de base, serviu para fornecer elemen­
tos às nossas autoridades, para im­
plantação de uma política nuclear no 
País. Faço referência, em primeiro 
lugar, ao Mini.?tro Costa Cavalcanti e, 
em seguida, ao Ministro Dias Leite. 
E se me refiro a êsses dois Ministros, 
é precísamente para embutir o meu 
aparte no contexto do seu discurso, 
para dizer, como fluminense,. da sa­
tisfacâo que nós experimentamos em 
ter, ~m breve, a usina pioneira em 
Angra dos Reis, na localidade de !ta­
orna, que bem conheço, e que se vai 
transformar numa escola de formaçil.o 
dos nossos primeiros engenheirÓs atô­
micos. Senador Virgílio Távora, repi­
to, êste é um assunto que tem de 
apa1xonar a nossa atenção, Não po­
d,emos deixar que o petróleo ultrapas­
se os nossos ,opfet~Vos. nacionais per-

manentes. Temos condições para apli~ 
car aqui - e V. Exa. disto nos estã 
dando conta - uma política energé­
tica nuclear. Perdoe-me pelo aparte 
ter sido Um pouco longo, mas V, Exa. 
deve medir o tamanho do aparte pela 
dimensão do ~prêço, da amizade e 
da admiração que o seu modesto co­
lega tem por um homem que se afjr­
mou neste País, pela sua conduta, p~­
los seus ideais, e. já agora, pela sua 
brilhante atuação parlamentar. 

O SR. VIRGíLIO 'I'AVORA- Agra .. 
deço o aparte de V. Exa., e verá V. 
Exa. nos pronunciamentos próximos 
sôbre o assunto - que, eomo aqui foi 
citado, serão posteriores, aQuêle que 
o nobre Relator, neste mlnuto, devera 
estar fazendo na Câmara dos De,u­
tados, - que muitos brasileiros con­
tribuíram para êste presente que se 
apresenta promissor - antecâmara 
de um futuro que realmente orgurhatá 
nossos filhos pelos trabalhos que es­
tamos realizando. 

O Sr. José Lindos<J.- Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. VIRGiLIO 'J'AVORA - Com 
prazer. 

O Sr. José Lindoso - V. Exa sabe 
que a Ca.sa, com muita justiça, ? con­
sidera como uma das vozes mais au­
torizadas do Parlamento brasilelro. 

O SR. VIRGíLIO 'I'AVORA - Bor 
dade de V. Ex.a 

O Sr. José Lindoso -V. Ex.a, ao fr. 
zer eco do trabalho realizado na Cá~ 
mara dos Deputados enfocando a atua­
ção do Parlamento em tôrno de pro­
blemas sérios, faz um ato de fé nos 
destinos do Congresso Nacional. E faz 
também um ato de justiqa, ao regis­
trar a colaboração de dois parlamen­
tares eminentes: o Senador Maga­
lhães Pinto e o Deputado Aureliano 
Chaves. Um co~ a sua grande expe­
riência no Ministério das Relações Ex­
teriores, como ''expert" dos nossos 
problemas financeiros; o outro, um 
engenheiro e professor, com a voca­
ção de político, na realização ctas 
maiores aspirações do Congresso Na­
cional. Parabenizo a V. Ex.a por êste 
discurso e, com a maior atenção, vou 
ouvir a parte da sua exposição rehtl­
va ao trabalho do Govêrno prõpria~ 
mente dito. 
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O SR. VIRGILIO TAVORA- Nosso 
nobre Lider, apenas queremos aqui 
reafirmar que, ocasião melhor não tem, 
o Congresso, a nosso ver, de mostrar 
como trabalha, ao discutir e apresen­
tar as conclusões desta Comissão que 
realmente fotam objetos de atenção 
e várias delas transformadas em rea .. 
liàade pelo atual Govêtno da Repú­
blica. 

\ 

Permitimo-nos continuar. 

(Retomando a leitura.) 

Ontem · afirmãvamos ter compro­
misso com aquêles que em nós tantas 
vêzes confiaram, elegendo-nos, com 
votação sem precedente na História. 
do no~so Estado, para Deputado Fe­
deral, Governador e Senador. A êles. 
não faltaremos no apresentar o ver­
dadeiro drama em que se debateram 
uns poucos abnegados técnicos, sem 
o menor apolo, por anos a fio. 

Mas Srs. Senadores, não foi só êste 
- descu1pem-nos a modéstia - o 
mérito da CP! cujos ·resultados ora 
se acham sob exame. 

Dos debates e das viagens, dentro e 
fora do País realizadas, foi também 
definido o problema da utilização do 
tório nos reatores, objeto que era de 
tantas afirmativas levianas e dema­
gógicas. A !da do Presidente e dos no­
bres Deputados Pedro Faria e Aure­
liano Chaves aos centros em que êste 
material fértil tinha seu emprégo ex­
perimentado, junto ao .urânio alta­
mente enriquecido (Jülich, na Alema­
nha e Peach Bottom nos Estados Uni­
dos) e a documentação Já obtida alia­
da à constatação do funcionamento 
irregular dos reatores a urânio natu­
ral, permitiu; em sucessivos debates 
corn os depoentes, que se seguiram 
após aquela viagem, estabelecer a 
grande importância que nossas :r:,ela­
ções com o Centro de Pesquisas Nu­
cleares de Jülich teriam para o nosso 
futuro desenvolvimento nuclear. 

E por feliz coincidência, o Diário 
Oficial da semana passada, em sua 
página 4 .137, publica um dos frutos 
dêste debate: "Convênio Especial en­
tre a Comissão Nacional de Energia 
Nuclear e o Centro de Pesquisa de 

,- Jülich Ltda. sóbré cooperaGão cienti-
1fico-tecnológica". Para que constem 
dos Anais desta Casa. passaremos a 
ler as conclusões da CP! em questão 

anexando-lhe o Convênio atrás ci­
tado: 

(Lê.) 

Conclusões 

1 - A Energia Nuclear é preo­
cupação crescente de tôdas as na­
ções; 

2 - cuidar de sua adequada apU­
cação é fundamental ao nosso de­
senvolvimento; 

3 - a Politica de Energia Nuclear 
deve estar inserida no contexto 
Global de uma Politica de Desen­
volvimento; 

4 - o ritmo das conquistas cien· 
tíficas e tecnológicas do mundo 
moderno adquiriu tal celeridade, 
que o obsoletismo deve ser objeto 
de constante exame; 

5 - a Energia Nuclear é a resul­
tante da integração dos mais 
avançados conhecimentos cienti­
ficas e tecnológicos· e, como tal, 
deve ser vista e trata~a; 

6 - criar condições para que o 
Brasil ingresse na Era Nuclear 
não pode significar apenas a comR 
pra de equipamentos nucleares, 
mas viabHízar a presença nacio­
nal, em escala crescente, na. fa­
bricação dêsseS equipamentos. 

O Item 6 está plenamente atendido 
pelo Oovêrno. 

7 - A Politica Mineral, não só no 
que diz respeito ao Urânio, mas a 
tôda gama de metais não-ferro­
sos, que se vinculam à estrutura 
dos Reatores Nucleares, deve con­
tinuar recebendo orientação cada 
vez mais cuidadosa do Govêrno 
Federal; 

8 - pesa-nos, todavia, assinalar 
não vir sendo até o momento prQ• 
missoras as pesquisas nesse setor. 

rsso foi assinalado em 21 de junho 
de 1970, lembramos. 

Careciam os órgãos encarregadas 
de executá-las, de estrutura ad­
ministrativa e de recursos finan­
ceiros capazes de imprimir"-lhes a 
flexibilidade e o dinamismo in­
dispensáveis ao sucess-o de em­
preendimento dessa natureza; 

9- a Constituição da Companhia 
de Pesquisa de Recursos Mine­
rais-C.P .R.M. 

Um dos atos mais patrióticos lá 
realizados pelo Oovêrno da Revolu­
ção. 

- autorizada pelo Decreto-lei n.O 
764, de 15-8-1969 -~ veio abrir 
largas perspectivas ao País, nesse 
importante setor de sua economia 
e de sua segt_trança. 

10- Considerada a apreciável so­
ma de recursos~ que lhe será des­
tinada, bem como a sua estrutu­
ração em moldes adequados, po­
derá a C.P .R.M. operar uma re­
versão de expectativa em nossas 
previsões de recursos minerais, 
particularmente na área dos ele .. 
mentos físseís (urânio) bem como 
em tóda a importante gama dos 
não-ferrosos. 

11- É necessário, entretanto, que 
não se perca de vista as pecuJia .. 
ridades técnicas, econômicas e es ... 
tratégicas de ,que se reveste a pes­
quisa do urânio e que, natural­
mente, será matéria de perma­
nente e judicioso estudo do CSN, 
do MME, da CNEN e da CPRM. 

12 - RepreSenta, assim, iniciati­
va relevante o recente convênio 
(22 de maio de 1970) celebrado en­
tre a CNEN e a CPRM objetivan­
do a execução de pesquisas de mi­
nérios nucleares, em todo Terri ... 
tório Nacional. 

Permitimo-nos aqui, num parênte­
ses, lembrar aos Srs. Senadores que 
os itens 8, 9, 10, Ire a.gora o 12, aca­
bado de ler, foram objeto de recomen­
dações preliminares da Co:Ólissáo às 
autoridades que perante ela depuse­
ram. Com orgulho de brasileiro reco­
nhecemos que o atuaJ Govêrno, sensí­
vel à justiça das proposições, e tendo 
em vista a necessidade de assegurar 
o verdadeiro lugar do Brasil, dentro 
das potências nucleares, houve por 
bem adotá-las. 

13 - A implantação de um La­
boratório Nacional de Tratamen-­
to ct-e Minério ressalta como provi­
dência necessária ao desenvolvi­
mento da pesquisa mineral. em 
nosso Pais. 

14 - :€ de se notar o esfôrço tte­
. senvolvido pela CNEN. A êle, en-
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tretanto, até a época em que o 
relatôrio foi ~eito, ressalvamos, 
não vêm corres.pondendo os resul­
tados esperados, porque ela pade­
ce de uma estrutura incapaz de 
assegurar-lhe condições de êxito, 
no desempenho de suas tarefas. 

(Interrompendo a leitura.) 

S:ste item, também considerado pele• 
Govêrno, foi objeto de estudo e a res·· 
truturação atual da Comissão NaciO·· 
nal de Energia Nuclear é a resposta 
mais cabal que o Govêrno pôde dar à 
indicação feita pela CPI. 

(Retomando à leitura.) 

15 - Elogiâvel, portanto, o prü­
cedimento do Ministério das Minas 
e Energia e do atual Presidente 
da CNEN, visando promover o ne·­
cessário ajuste daquela- Comissfio 
de modo a colocá~la em situaçáo 
de bem desempenhar o seu reJe~ 

vante papel. 

16 - O trabalho desenvolvido pe­
los Institutos de Energia Nuclt:ar 
<Rio, São Paulo,. Belo Horizonte), 
louvável pelo que representa em 
seu conteúdo de alto nível, ·que 
consagram as suas equipes, res~ 

sente-se de falta de objetividade. 

17 - E&Sa falta de objetividade 
afeta o ânimo das equipes poden­
do, caso não seja devidamente su­
perada, comprometer o sucesso do 
nosso desenvolvimento nuclear. 
Impõe-se, conseqüentemente, a fi­
xação, desde logo, das tarefas a 
serem executadas pelos nossos 
Institutos de Engenharia Nuelear 
na execução do Programa Nuelear 
Brasileiro, particularmente, na 
implantação do primeiro reator de 
potência do País. 

Podemos afirmar aos Srs. Senador~s 
que êste relatório velho, de meio ano, 
teve também êsse seu item 17 atendi­
do pelas autoridades da CNEN. Hoje 
o's diferentes institutos já trabalham 
dentro de um programa único, homo­
gêneo e uniforme. 

18 - A decisão de construir a 
primeira Central Nuclear, no Bra­
sil, resultou de estudos, conjun­
tamente elaborados pela CNEN e 
Eletrobras, sob a orientação do 
M.M.E. e do C.S.N. 

19 - 'l'ais estudos conclulram Jl€· 
la conveniência da , implantação­
de uma CentraJ Nucleoelétrica de 
500l-JIW (e) a oer construída na 
região Centro-Sul pela Central 
Elétrica de Furnas, concessionária 
de serviços públicos de energia 
elétrica e subsidiaria da Eletro­
brás. 

20 - Essa lnlciativa, erigida em • 
marco pioneiro, destina-se à pre­
paração de um programa de Cen­
trais Nucleares, que, nos próximos 
dez anos, serão neces-sárias ao 
atendimento de nossa crescente 
demanda de energia elétrica no­
tadamente na Região Centro-Sul. 

21. Representa ela, assim, ele­
mento bãsico ao desenvolvimento 
de uma experiência nacional, em 
técnica de projeto, construção e 
operação de Centrais Nucleares, a 
par de possibilitar a introdução, 
em nosso parque industrial, de 
uma tecnologia altamente espe­
cializada," 

Porque, Srs. Senadores, é justa­
mente êste um dos nossos calca­
nhares de Aquiles. Se adiantados es­
tamos em tecnolo'gia, ainda engati­
nhamos em quase tôda a metalurgia 
dos metais não~ferrosos e na meta­
lurgia de alta precisão que a indústria 
nuclea~ exige. 

(Lendo.) 

22. Para tanto é fundamental e 
urgente - aqui é repetido - a 
coordenação, pela CNEN, das ati­
vidades dos Institutos de Pesqui~ 
sas, no campo da energia nuclear, 
com definições nítidas de suas 
áreas de ação, respeitadas as vo­
cações científicas e tecnológicas, 
por êles manifestadas; 

23. Sem isso, não serão criadas 
as condições desejadas para que o 
pensamento cientifico e tecnoló­
gico da Nação se projete, cada 
vez mais intensamente, na ex­
pansão de seu progresso; 

24. A escolha do tipo de reator 
de potência, de conceito pro­
vado <LWR, HWR, GCR, SGHWR, 
etc.) ... 

Podemos adian~!ar aos Srs. Senado­
res _que da cQ_ll_cgrrêp.ci.~ internacional 

o 

promovida pelo G<:lvêrno brasileiro 
saiu vitoriosa a firma americana 
''Westinghouse'', que apresentou um 
protótipc, tipo LWR, isto é, um rea­
tor nuclear água leve. A urânio leve~ 
mente enriquecido, 

" ... que será instalado nessa pri~ 
meira experiência não envolverá, 
nem poderá envolver, opção defi~ 
nitiva por determinada linha de 
reatores, tanto mais quanto cons~ 
titui matéria ainda passível de 
controvérsia." 

_t:sse ponto, em que se firmou de­
cididamente a Comissão, com prazer 
o vimos adotado pelas autoridades 
condutoras da nossa política de ener­
gia nuclear. As declarações do Sr. 
Ministro daS Minas e Energia e do 
Presidente e assessôres da CNEN não 
deixam a menor dúvida de que esta­
mos completando os passos .necessá­
rios para que, entrosada a indústria 
nacional com aquela alienígena, pos~ 
sarnas, realmente, não construir aquê­
le tipo de reator que vai ser a base 
daqueles tantos outros aparelhos que 
o Brasil venha a adotar na sua sen­
da nuclear, mas apenas demarrar no 
conhecimento técnico de uma apare~ 
'lhagem tão cara, tão complexa e tão 
difícil de lidar como é a nuclear. 

(Lê.) 

O item 25 talvez seja o ponto mais 
alto de tcdo o trabalho da Comissão: 

"25. N ecessãrio se torna chamar 
a atençá<J para o des·envolvimento 
que vêm alcangando os reatores 
a alta temperatura, HTGR (Hígh 
Temperature Gas-Cooled Reac­
torsl, tipo Peacn Botton, desen· 
volvido nos Estados Unidos e tipo 
Pebble-Bed desenvolvido em Ju­
lich, Alemanha. Tais reatores 
operam com urânio altamente 
enriquecido e tórío, elemento fér­
til de grande presença €ffi nos­
sas reservas minerais." 

(Interrompendo a leitura.) 

E se tinhamos o receio de ficar na 
dependência do fornecimento do urâ­
nio altamente ~nriquecido, honre~se 

a Comissão, por intermédio de seu 
Presidente, de ter sido a primeira a 
pesquisar, na Europa, aquela obra 
pjoneira, da Holanda, de Kristemaker, 

_o g_rande sábio dos Países Baixos, que 
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procurou, fazendo sem querer home­
nagem a um dos mais injustiçados 
brasileiros, o Almirante Álvaro Al­
berto, a centrifugação do urânio para 
ter o seu enriquecimento. E justa­
mente no dia em que, hoje, o enri­
quecimento do urânio em alta per­
centagem (acima de 20%) não é mais 
privilégio apenas dos Estados Unidos, 
pelo processo então vigente de difu­
são gasosa, que exigia fábulas, em 
energia e recursos para ser montado, 
e em que a Europa por seu órgão 
nuclear "Euratom" já montou suas 
usinas de enriquecimento de urânio 
via centrifugação, e êste milagre do 
Oriente, que é o Japão, descobre a 
possibilidade dessa mesma concentra­
ção por meio de trocas iônicas, po­
demos dizer, nós brasileiros, que real­
mente êsses reatores de alta tempe­
ratura, que utilizam urânio em pro­
porção que chega a 20 unidades dêsse 
material fértii para uma de urânio 
enriquecido a 90% é, sem sombra de 
dúvida, o futuro a descortinar na nos­
sa trajetória nuclear. 

Dizia, então, a recomendação da 
Comissão: 

"Quanto ao enriquecimento do 
urânio, devem merecer especial 
atenção as novas tecnologias em 
fase de desenvolvimento, que po­
dem. a qualquer mom-ento, tor­
nar-se acessíveis ao nosso País. 
Trata-se da tecnologia das ultra­
centrífugas (processo GKT e 
RCN), o "Jet Nosely", e o pro­
cesso de troca iônica." 

É a base da troca iônica a que me 
referi hã. pouco. 

E assim, porque pensàvamos, para 
não nos defrontarmos com o urânio, 
em breve, com aquela mesma situa­
ção de constrangimento que pouco 
enobrec.e as relações entre as Naçpes 
e a que legisladores estrangeiros nos 
quiseram submeter ou a pressão sô­
bre o café por causa da soberania bra­
sileira sôbre as 200 mílhas marítimas. 

26 - A par disso, os conversores 
avançados (Dragon Uhtrex, Ebor, 
MSR, SBR etc., e os reatores rá­

. pidos, refrigerados a metal líquido 
tLMFBR), representam a grande 
esperança de energia elétrica a 
preços realmente baixos. 

Aqui, precisamos render uma ho­
menagem a CNEN que mandou, jus­
tamente atendendo a essa sugestão 
e atendendo à realidade itiiludível, 
saindo de marasmo de decênios, aos 
Estados Unidos e a Jullch, na Alema­
nha, uma turma de técnicos, os mais 
qualificados, para estudar o compor­
tamento dêsses conversores, ainda em 
estado experimental, mas que vão 
constituir, sem sombra de dúvida, nos 
últimos anos dêste século, os recursos 
maiores da fissão nuclear 

27 - Não se deve, também, per­
der de vista a eficiente irttcgra­
çáo Universidade-Indústria, a fim 
de que ambas melhor se identifí~ 
quem na grande obra da constru­
ção nacionaL 

28 - Quanto aos acôrdos firma­
dos com outros países no campo 
da energia nuclear, é de justiça 
pôr em relêvo o cuidado do Mi­
nistério das Relações Exteriores 
no sentido de firmá-los, tendo­
se em vista os reais interêsses na­
cionais. 

Neste ponto, aqui já fizemos justi­
ça ao ilustre colega, o nobre Senador 
Magalhães Pinto .. quando à frente dos 
destinos da pasta aludida. 

O Sr. Magalhães Pinto- V. Exa, dá 
licença para um aparte? 

O SR. VIRGíLIO TAVORA- Com 
prazer. 

O Sr. Magalhães Pinto - Não esta­
va presente quando V. Exa. fêz a re­
ferência, mas quero agradecer, desde 
já. Sobretudo, desejo louvar o dis­
curso de V. Exa, porque, no Ministé­
rio das Relações Exteriores, o que 
procuramos naturalmente conseguir 
foi criar no Brasil uma mentalidade 
de interêsse pela energia nuclear. Por 
isso tivemos que lutar no fôro inter~ 

nacional, para obter, para o Brasil, 
uma entrada no Clube Atômico. Está­
vamos convencidos de que, da manei­
ra como iam conduzindo os aconteci­
mentos, não havia dúvida de que to­
dos os países ficariam na dependên­
cia, apenas, de dois- os Estados Uni-l 
dos e a Rússia. Todos sabem a mi­
nha luta. Internamente não houve 
compreensão, na ocasião. Mas, agora, 
com o passar do tempo, sentimos que 
tu dos estão chegando· à conclusão de 

que o desenvolvimento do Brasil de­
penderá, sobretudo, do desenvolvi­
mento da energia nuclear em nosso 
País. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA- Nobre 
Senador Magalhães Pinto, acrescenta­
ríamos que, mais do que contra a in­
compreensão externa, a luta maior de 
V, Exa. foi contra a incompreensão 
interna, naquele momento. E, neste 
ponto, é que jã lhe fizemos a devida 
justiça, momentos atrás. 

O Sr. Magalhães Pinto- Muito gra­
to a V. Exa. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA 

(Lendo.) 

29 - Assim, todo o esfôrço para 
ampliá-los deve ser aplaudido, 
não só no que possam representar 
como instrumento de .familiariza­
ção de nossos cientistas e técnicos 
com as vertiginosas conquistas do 
mundo de hoje, mas também no 
que digam respeito aos estímulos 
positivos ao aprimoramento de 
nosso parque industrial, de ma­
neira a torná-lo capaz, dentro de 
prazos razoáveis, de participar, 
eficazmente, na éonstrução de 
nossas Centrais Nucleares. 

30 - Tendo-se em mira a posi­
ção significativa do Brasil, na 
América Latina. seria aconselhá­
vel a intensificação de acôrdos, no 
campo de Energia Nuclear, com 
os nossos irmãos do Continente 
Americano. 

31- Finalmente, resta-nos a con­
vicção de que uma Política de 
Energia Nuclear em perfeita con­
sonância com as matrizes de espi­
rito e de sentimento, que, no curso 
da História, formaram a cons­
Clencia nacional, representará 
por certo, uma alavanca poderosa 
de impulsionamento do nosso pro­
gress.o. 

Esta poli ti c a,· estamos seguros, é 
a que inspira o Govêrno da Repú­
blica. 

Sr. Presidente, seria longo ler o 
convênio atrás citado. Solicitava a V. 
Exa. que êle fizesse parte do corpo do 
discurso para que os nobres Senado­
res e Deputados pudessem, em to­
mando conhecimento da importância 
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déste documento, que será, em outra 
sessão, com mais tempo, por nós ana­
lisado, ver que realmente êste País, 
mercê da conjugação e do esfôrço do 
Legislativo com o Executivo, está 
realmente caminhando para seus 
grandes destinos. (Muito bem! Muito 
bem!) (Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
• SEI'/ADOR VIRGlliO TÁVORA EM SEU 

DISCURSO. 

O AVANÇO TECNOLóGICO NO 
SETOR NUCLEAR, E AS CAUTELAS 

NECESSARIAS NA FIXAÇÃO DE 
DIRETRIZES 

Conclusões 

1 - A energia nuclear é preocupa~ 
ção crescente de tôctas as naçã€s. 

2 - Cuidar de sua adequada apli·· 
cação é fundamental ao nosso desen·· 
volvimento. 

3 - A política de energia nuclear 
deve estar inserida no contexto glo­
bal de uma Política de Desenvolvi­
mento. 

4 - O ritmo das conquistas cient~­
ficas e tecnológica.s do mundo moder­
no adquiriu tal celeridade, que o obso. 
letismo deve ser objeto de constante 
exame. 

5- A energia nuclear é a resultan· 
te da integração do.s mais avançados 
conhecimentos científicos e tecnoló~:i­
cos e, c-omo· tal, deve ser vista, e tra­
tada. 

6 - Criar condições para que o Bra­
sil ingresse na Era Nuclear não pode 
significar apenas a compra de equi­
pamentos nucleares. mas viabilizar a 
presença nacional, em escala crescen­
te, na fabricação dês.se.s equipamen­
tos. 

7 - A polítíca mineral, não só no 
que diz respeito ao urânio, mas a tô­
da gama de metais não-ferrosos, que 
se vinculam à estrutura dos reatores 
nucleares, deye continuar recebendo 
orientação cada vez mais cuidadosa do 
Govêrno federaL 

8- Pesa-nos, todavia, assinalar não 
vir sendo até o momento promis~•oras 
as pesquisas nesse setor. Careciam os 
órgãos encarregados de executá-lit.S de 

estrutura administrativa e de recursos 
financeiros capazes de impnmír-lhes 
a fleXlbilldade e o dina.tn)~mo Indis­
pensáveis ao sucessO -,~pre~ndi­
mento dessa naturez·· 

9 - A Constituição da companhia 
de Pesquisas de Recursos Minerais -
C.P.R.M. -autorizada pelo Decre~ 
to-lei n.o 764, de 15-8-69 - veio abrir 
largas perspectivas ao País, nesse im­
portante setor de sua economia e de 
sua seguranç:~-. 

10 - Cons:iderada a apreciâvel so­
ma de recursos, que lhe será destina­
da, bem como a sua 'estruturação em 
moldes adequado.s, poderá a C.P.R.M. 
operar uma reversru, ... de expectativa 
em nGssas prevísõe~e recursos mi­
nerais, particularmente, na área dos 
elementos físseis (urânio), bem como 
em tôda a importante gama dos não­
ferrosos. 

11 - É necessãrio, entretanto, que 
não se perca de vista as peculiarida­
des técnicas, econômicas e estratégi­
cas de que se reveste a pesquisa do 
urânio e que, naturalmente, será ma­
têria de permanente e judicioso estu­
do do CSN, do MME, da CNEN e da 
CPRM. '' 

12 - Representa, asslm, inicia~va 

relevante o recente convênio {22 de 
maio de 1970) celebrado entre a CNEN 

e a CPRM objetivando a execução de 
pesquisas de minérios nucleares, em 

todo Território Nacional. 

13 - A Implantação de um Labora­

tório Nacional d~ Tratamento de Mi­

nêrio ressalta como providência. ne­
cessária ao desenvolvimento da pes­

quisa mineral, em nosso Pais. 

14 -li: de se notar o esfôrço deseri­
vo!vido pela CNEN. A êle, entretan­
to, não vem correspondend-o os resul­
tados esperados, porque ela padece de 
uma estrutura incapaz de assegurar­
lhe condições de êxito, no desempenho 
de suas tarefas. 

15 - Elogiável portanto, o procedi­
mento do Mlnistérío das Minas e 
Energia e do atual Presidente da 
CNEN, visando promover o nece15sário 
ajuste daquela Comissão. de modo a 
colocá-la em situação de bem desem­
penhar o seu releVante· papel. 

Quarta-feira 16. 230~ 

16 - O trabalho desenvolV!do pelos 
institutos de Energia Nuclear (Rio, 
São Paulo, Belo Horizonte), louvável 
pelo que representa em seu conteúdo 
de alto nível, que consagram as suas 
equipes, ressente-se de falta de obje­
tividade. 

17 -Essa falta de objetivida<le ale- · 
ta o ânimo das equipes podendo, caso 
não seja devidamente superada, com­
prometer o sucesso do nosso ctesenvol­
'vimento nuclear, Impõe-se, conse­
qüentemente, a fixação, desde logo, 
das tarefas a serem executadas pelos 
nossos Institutos de E n g e n h a r i a 
Nuclear na execução do Programa 
l'fuclear Brasíleiro, particularmente, 
na implantação do primeiro reator cte· 
potência do País, 

18 - A decisão de construir a pri­
meira Central Nuclear, no Brasil, re­
sultou de estudoS, conjuntamente ela­
borados pela CNEN e ELETROBRAS, 
sob a orientação do MME e do CSN. 

19 - Tais estudos concluíram pela 
conveniência da implantação de uma 
Central Nucleoelétrlca de 500 MW (eí 
a ser construída na região Centro-Sul 
pela central Elétrica de Furnas, con­
cessionária de serviços públicos de 
energia elétrica e subsidiária da ELE­
TROBRAS. 

20 - Essa iniciativa, erigida em 
marco pioneiro, destina-se à prepara­
cão de um programa de Centrais Nu­
~Ieares, que, nos próximos ctez anos, 
serão necessárias ao atendimento de 
nsosa crescente demanda de energia 
elêtrica notadamente na região cen­
tro-Sul. 

21 -Representa ela, assim, elemen­
. to l:Já.sico ao desenvolvimento de uma 
experiência nacional, em técnica de 
projeto, construção e operação de 
centrais -Nucleares, a par de possibili­
tar a introdução, em nosso parque in­
dustrial, de uma tecnologia altamente 
especializada. 

22 - Para tanto é fundamental e 
urgente - aqui é repetido - a coor­
denação, pela CNEN, das ati'lidades 
ctos Institutos de Pesquisas, no cam­
po da energia nuclear, com defini­
Ções nítidas de suas áreas, de ação, 
respeitadas as vocações cientificas e 
te"cnOlógicas, por êles manifestadas. 
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23 - Sem isso, não serão criadas as 
c-ondições desejadas para que o pen­
samento científico e tecnológico da 
Nação se projete, cada vez tnais in­
tensamente, na expansão de seu pro­
gresso. 

24 - A escolha do tipo de reator de 
potência, de conceito provado (LWR, 
HWR, GCR, SGHWR etc.), que será 
instalado nessa primeira experiência, 
não envolverá nem poderá envolver 
opção definitiva por determJnada li­
nha de reatores, tanto mais quanto 
constitui matéria ainda passível de 
controvérsia. 

25 - Necessário se torna chamar a 
atenção para o desenvolvimento que 
vêm alcançando os reatores à alta 
temperatura, HTGR, {High Tempera­
ture Gas Cooled Reactors), tipo Peach 
Botton, desenvolvido nos Estados Uni­
d<Js e tipo Pebble~Bed desenvolvido em 
Jüllcb, Alemanha. Tais reatores ope­
ram urânio altamente .. enriquecido e 
tório, elemento fértil de grande pre­
sença em nossas reservas minerais. 
Quanto ao enriquecimento do urânio, 
devem merecer especial atenção as 
novas tecnologias em fase de desen­
volvimento, que podem, a qualquer 
momento, tornar-se acessíveis ao nos­
so País. Trata-se da tecnologia das 
ultracentrifugas (processo GKT e 
RCN), o "JET ;NOSELY", e o processo 
de troca iônica. 

26 - A par disso, os conversores 
avançados (Dragon, Uhtrex, Ebor, 
MSR, SBR etc.,) e os reatores rápidos, 
refrigerados a metal liquido (LMFBR), 
representam a grande esperança de 
energia elétrica a preços realmente 
baixos. 

27 - Não se deve, tambêm, perder 
de vista uma efetiva integração Uni­
versidade-Indústria. a fim de que am­
bas melhor se identifiquem, na gran­
de obra da Construção Nacional. 

28 - Quanto aos acôrdos, firmados 
pelo Brasil com outros paises, no cam­
po da energia nuclear, é de justiça 
pôr em relévo ~ cuidado do Ministério 
das Relações Exteriores, no sentido de 
firmá-los, tendo-se em vi.sta os reais 
illterêsses nacionais. 

29 - Assim, todo o esfôrço para 
·ampliá-los·cteve ser aplaudido, não só 

no que possam representar como ins­
trumento de familiarização de nossos 
cientistas e técnicOs com as vertigino­
sas conquistas do mundo de hoje, mas 
tambérn no que digam respeito aos es­
tímulos positivos ao aprimoramento 
de nosso parque industrial, de ma­
neira a torná-lo capaz, dentro de pra­
zos razoáveis, de participar. eficaz­
mente, na construção de nossas Cen­
trais Nucleares. 

30 - Tendo-se em mira a posição 
significativa do . Brasil, na América 
Latina, seria aconselhável a intensifi­
cação de acôrdos, no campo da ener­
gia nuclear, com os ~ossos irmãos do 
Continente Americano. 

31 - Finalmente, resta-nos a con­
vicção de que uma Política de Ener­
gia Nuclear em perfeita consonância 
com as matrizes de espírito e de sen­
timento, que, no curso da História, 
formaram a consciéncia nacional, re­
presentará, por certo, uma alavanca 
poderosa de impulsíonamento do nos­
so progresso. 

Esta politica, estamos seguros, é a 
que inspira o Govêrno da República. 

Brasília, 25 de junho de 1970. 
Aureliano Chaves - Relator. 

' ' 

MINISTÉRIO DAS RELAÇõES 
EXTERIORES 

DEPARTAMENTO 
DE ASSUNTOS JURíDICOS 

Dhrisão de Atos Internacionais 
Brasil-República Federal da 

Alemanha 

Acôrdo para a Aprovação de um 
Convénlo Especial entre a CNEN 
e o Centro de Pesquisas Nucleares 
de Jü!ich. 

Por troca de notas de vinte e três 
de abril de 1971 foi concluido em Bra­
sília, pelos Senhores Jorge de Car­
valho e Silva, Secretário-Geral de 
Política Exterior, em nome do Minis­
tro de Estado das Relações Exterio­
res do Brasil, e Karl Hermann Knoke, 
Embaixador Extràordinárlo e Pleni­
potenciário da República Federal da 
Alemanha, um Acôrdo para a Apro­
vação de um Convênio Especial entre 
a Comissão Nacional de· Energia Nu­

. clear e o Centro de Pesquisas Nuclea­
res de Jülich. 

As notas trocadas tém o seguinte 
teor: 

NOTA ALEMA - TRADUÇAO 

Brasilia, DF, 23 de abril de 1971 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de confirmar o re· 
cebimento da nota de Vossa Excelên­
cia de 23 de abril de 1971, cujo teor é 
o seguinte: 

''Em 9 de junho de 1969, assinaram 
os Governos da República Federativa 
do Brasil e da República Federal da 
Alemanha um Acõrdo Geral de Co­
operação nos Setores da Pesquisa 
Científica e do Desenvolvímento Tec­
nológico. Pelo Acôrdo Geral, firmado 
em Bonn, pelos dois Ministros das Re­
lações Exteriores, assentou-se que a 
cooperação teuto-brasileira se estabe· 
leceria nos campos mais avançados da 
ctencia e da tecnologia: energia 
nuclear, pesquisa espacial, pesquisa 
aerOnáutica, oceanografia, documen­
tação científica e procesamento ele· 
trônico de dados. Para tais fins, pre­
viu-se que os dois governos conclui ... 
riam convênios especiais ou designa· 
riam para fazê-lo entidades compe­
tentes. 

2. Em cumprimento dessas estipula­
ções. a Comissão Nacional de Energia 
Nuclear, do Brasil, e o Centro de Pes­
quisas Nucleares de Jülich, da Repú­
blica Federal da Alemanha, negocia­
ram, por designação e com a assistên­
cia dos Governos da República Fe~ 
derativa do Brasil e da República Fe~ 
deral da Alemanha, um Convênio es­
pecial de colaboração no campo 
nuclear. Itsse convênio - o primeiro 
a concluir-se no ámbito do Acórdo 
Geral de 1969 - abre perspectivas 
precisas de estreita e significativa 
cooperação, admitind.o, além do inter­
cámbio · de cientistas e de experiên~ 

cias, a realização, em comum, de pro­
jetos de p~squisa. 

3. Nos têrmos do artigo I, número 
3, do Acôrdo Geral de 1969, e para 
os fins do artigo lO dO Convênio es­
pecial, anexo a esta nota, e assinado 
simultâneame_nte pela Comissão Na­
cional de Energia Nuclear e pelo Cen­
tro de Pesquisas Nucleares de Jülich, 
tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que o Oovêrno brasileiro 
aprova o referido Convênio. 

1 



Junhn de3971 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SéÇao li) 'Quarta-feira 16 ·2365 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protes­
tos da minha mais alta consideração." 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa EXcelência que o meu Govêrno 
concorda com as afirmações contidas 
nos números 1 e 2 e, por sua vez, em 
concordância com o artigo 1, alínea. 
3, do Acõrdo Geral, e afim do artigü 
10 do Convênio Especial, aprova tam-· 
bém a convenção especial mencionada 
no número 3. 

Permita-me, Senhor Ministro, apre­
sentar os protestos da minha mais 
alta consideração. - Karl llermann, 
Knoke. 

DAIIDEOc/DCT /98/992.30 (81.') 

Em 23 de abril de 1971 

Senhor Embaixador: 

"Em 9 de junho de 1960, assinaram 
os Governos da República Federativa 
do Brasil e da República Federal da 
Alemanha um Acôrdo Geral de Co­
operação nos Setores da Pesquisa 
Científica e do Desenvolvimento 
Tecnológico. Pelo Acõrdo Geral, fir­
mado em Bonn, pelos dois Ministros 
das Relações Exteriores, a.ssentou·se 
que a cooperação teuto-bra.sileira se 
estabeleceria nos campos mais avan­
çados da ciência e da tecnologia: 
energia nUclear, pesqulsa espacial, 
pesquisa aeronáutica, oceanografia, 
documentação científica e proces­
samento eletrônico de dados. Para 
tais fins., previu-se que os dois go­
vernos concluiriam convênios ef;pe­

ciais ou designariam para fazê-lo en­
tidades competentes. 

2. Em cumprimento dessas estlpu­
lações, a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear. do Brasil, e o Centro 
de Pesquisas Nucleares de Jülich, da 
República Federal da Alemanha, ne­
gociaram, por designação e com a as­
sistência dos Governos da República 
Federativa do Brasil e da República 
Federal da Alemanha, um Cotrrênio 
especla1 de colaboração no campo 
nuclear. ltsse convênlo - o primeiro 
a concluir-se no âmbito do Acõrdo 
Geral de 1969 - Abre perspectivas 
precisas· de estreita e significativa co­
operação, admitindo, além do ·inter­
câmbio de cientistas e de exp(~riên­

cias, a -realização, em comum, de pro­
jetos de pesquisa. 

3, Nos têrmos do artígo 1, número 
3, do Acôrd.~-;Çferal de 1969, e para os 
fins do artigo 10 do Convênio espe­
cial, anexo a esta nota. e assinado 
simultâneamente ·pela Comissão Na­
cional de Energia Nuclear e pelo Cen­
tro de Pesquisas Nucleares de Jülich, 
tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que o Govêrno brasileiro 
aprova o referido Convênio. 

Aproveito a oportuní'chde para re­
, novar a Vossa Excelênda os protestos 
da mínha mais alta consideração," 

Em nome do Ministro de Estado: 
Jorge de Carvalho e Silva, Secretário 
Geral de Polí.t~ca Exterior. 

A Sua Excelência o Senhor Karl 
Hermann Knoke, Embaixador Ex­
traordinário e Plenipotenciã.rio da 
Repúblíca Federal da Alemanha. 

Convênio Especial entre a Comissão 
Nacional de Enet$' NucJear e o 
Centro de PesquisaS 'Nucleares de Jü­
Uch Ltda. sôbre cooperação cientí­
fico- tecnológica. 

ARTIGO l 

A ComisSão Nacional de Energia 
Nclear (CNEN) e o Centro de Pes­
quisas Nucleares de Jülich Ltda. KFA) 
concluem o presente Acôrdo como 
Convênio Especial, conforme o Artigo 
1, parágrafo 3, do Acôrdo Geral sôbre 
Cooperação nos Setores da Pesquisa 
Cientifica e do Desenvolvimento Tec­
nológico, assinado pelos Governos da 
RepUblica Federativa do Brasil e da 
República Federal da Alemanha, em 
9 de junho de 1969, em Bonn. 

ARTIGO 2 

1) A CNEN e o KFA cooperarão nos 
segulntes setores da pesquisa nuclear 
e do desenvolvimento técnico nuclear: 

1. Produção de energia nuclear 

2. Matérias-primas usàdas na 
técnica nuclear 

3. Combustivels e ciclos de com­
bustíveis 

4. Produção e aplicação de rá­
dioisótopos 

5. Problenms de formação de 
pessoal 

6. Proteção. contra irradiação e 
segurança 

7. Quimica nuclear 

8. Fisica nuclear 

9. Análise de sistema. 

2) A cooperaÇão compreenderá o 
intercâmbio de cientistas e técnicos, 
a realízação comum de projetos cien­
tíficos, bem como apoio mútuo na ob­
tenção de equipamentos científicos. 

3) A cooperação deverá incluir, 
além disso, a realização de cursos téc­
nicos para cientistas brasileiros. O 
KFA esforçar-se~ã., para tal fim, em 
enviar cientistas e técnicos altamente 
qualificados. Os temas das conferên­
cias serão fíxados pelas Instituições 
Contratantes, com seis meses de ante_­
cedência. 

4) A duração das atividades e ou­
tras condições de emprêgo dos cola­
boradores enviados no quadro do pre­
sente Convênio, bem como a realiza·­
ção de outros projetos, conforme o 
parágrafo 2 dêste artigo, serão regu­
lamentadas pelas Partes Contratan­
tes para cada caso Isolado, em enten­
dimenkl com outras instituições par­
ticipantes. 

ARTIGO 3 

1) Os cientistas e técnicos brasilei­
ros enviados no quadro do presente 
Convênio, com os quais o KFA ou 
a Instituição por êle designada con­
cluir contrato de trabalho, serão equi­
parados de pleno direito, durante o 
exercício das atividades a êles atri­
buídas, aos cientistas e técnícos ale­
mães em funções anã.logas. Ficarão 
sujeitas às disposições do Direito do 
Trabalho Alemão e serão segurados 
contra acidentes de trabalho. 

Cientistas e técnicos aos quais en­
tidades alemãs concedam uma bôlsa_­
de-estudo estarão sujeitos às condi­
ções usuais na concessão de tais bõl­
sas, alêm das condições cstabelecldas 
por entendimentos especiais entre êles 
e o KFA. 

Serão segurados contra acidentes 
de trabalho pela instituição onde e-s­
tejam trabalhando. 

2) Da mesma forma, os cientistas 
e técnicos alemães enviados ao qua­
dro do presente Convênio, com os 
-quais a CNEN concluir um contrato 
'de: --trabalho, serão equiparados ags 



2306 Quarta-feira 16 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL {Seção 11) Junho de 1911 

colaboradores da CNBN. Serão remu­
nerados segundo os níveis de venci­
mentos fixados para cientistas e téc­
nicos estrangeiros e segurados contra 
acidentes de trabalho. 

3) Os cientistas e. técnicos ênviados 
por curto período, no çuadro do pre­
sente Convênio, que não sejam con­
tratados na forma prevista nos n.os 
1 e 2 e que não recebam bólsa de es­
tudo da parte alemã, bem como os 
docentes dos cursos previstos na ar­
tigo 2, parãgrafo 3, recebem da ·Parte 
Contratante recebedora, durante o 
período da sua visita ao país rece­
bedor, uma indenização calculada por 
dia de estada. o montante da diária 
será fixado pelas Instituições Con­
tratantes, cada vez para o periodo de 
um ano calendário, levando-se em 
consideração o custo de vida na Ale­
manha e no Brasil. 

ARTIG04 

1) As despesas de viagem dos cien­
tistas e técnicos enviados no quadro 
do presente Convênio serão pagas 
pela Instituiçáo Contratante reme­
. tente. 

2) Conforme o artigo 3, parágrafo 
1, do Acôrdo Geral Teuto·Brasilei.ro. 
de 9 de junho de 1969, cada Institui­
ção COntratante criará um fundo es­
pecial para o pagamento das despesas 
de viagem e das indenizações men­
cionadas no artigo 3, parágrafo 3. 

ARTIGO 5 

1) As invenções que cientistas ou 
técnicos brasileiros fizerem durante o 
exercício na RFA de suas atividades 
previstas no presente Convênio será 
aplicada a Iegíslação alemã sõbre in­
venções de assalatiados. 

2) Da mesma maneira, será aplica­
da a legislação brasileira sôbre pro~ 
priedade industrial a invenções feitas 
no Brasil por cientistas ou técnicos 
'alemães, durante o exercício da mes~ 
ma atividade. 

ARTIGO 6 

1) Se uma invenção fôr feita ex­
c~usivamente ou, pelo menos, 50 por 
cento por um cientista ou técnico 
brasileiro enviado conforme o artigo 
2 do presente Convênio e a institui­
ção alemã empregadora reivindicar 
essa invenção, deverá. ser concedida 

à CNEN uma licença sôbre a patente 
que a instituição alemã vier a obter 
no Brasil. A licença é Isenta de ta­
xas, desde que a invenção seja usada 
exclusivamente para fins de pesqui~ 

sa. Em caso de uma utilização co­
mercial da invenção, deverá ser paga 
uma taxa de licença adequada. Ao fi­
xar-se o montante da taxa, serão con­
cedidas à CNEN as condições mais 
favoráveis. A licença não é exclusiva 
e irrevogável. Poderão ser concedidas 
sublicenças, em entendiment-o com o 
titular alemão dos direitos de patente 
no Brasil. 

Se a instituição alemã que reivin­
dicar a invenção não tiver interêsse 
direto ou requerer a concessão de pa­
tente brasileira, consultará a CNEN 
sôbte se esta tem interêsse em que a 
instituição alemã apresente tal re~ 

querimento de patente. Em caso afir­
mativo, a CNEN solicitará à instituí~ 
ção alemã que. requeira a patente 
brasileira, reembolsando-lhe tôdas as 
despesas no Brasil, Vinculadas ao re­
querimento do registro e à conserva­
ção dos direitos de patente. 

2) Se uma invenção fôr feita exclu­
sivamente ou, pelo menos, 50 porcen­
to por um cientista ou técnico alemão 
enviado conforme o artigo 2 do pre ... 
sente Convênio, e a instituição brasi­
leira empregadora reivindicar essa 
invenção, deverá ser concedida ao 
KFA uma licença sôbre a patente 
que a instituição brasileira vier a ob­
ter na RFA. A ·ucença é isenta de ta~ 
Xas, desde que a iilvenção seja usada 
exclusivamente para fins de pesquisa. 
Em caso de uma utilização comercial 
da invenção, deverà ser paga uma. 
taxa de licença adequada. Ao fi:xar·se 
o montante da taxa, serão concedidas 
ao KFA as condições mais favoráveis. 
A licença não é exclusiva e irrevogá­
vel. Poderão ser concedidas sublicen­
ças, em entendimento com o titular 
brasileiro dos direitos de patente na 
Alemanha. 

Se a instituição brasileira que rei~ 

vindicar a invenção não tiver inte­
rêsse direto em requerer a concessão 
de patente alemã, consultarâ ao KFA 
sôbre se êste tem interesse em que a 
instituição brasileira apresente tal re­
querimento de patente. Em caso afir­
mativo, o KFA solicitará à institui­
ção brasileira que requeira a patente 
alemã, reembolsando~lhe tôdas as 

despesas na RFA, vinculadas ao re­
querimento do registro e à <:.onser­
vação dos direitos de patente. 

3) Caso os cientistas ou técnicos 
enviados no quadro do presente Con· 
vênio exerçam suas atividades em es­
tabelecimentos pelos quais a- Institui­
ção Contratante recebedora não é ju­
ridicamente responsável, a Institui­
ção Contratante se esforçará para que 
o responsável do estabelecimento con­
ceda à Parte Contratante remetente 
o tratamento a que se refere os pará­
grafos 1 e 2. 

ARTIGO 7 

Conhecimentos e experiências não 
publicados que os colaboradores en­
viados no âmbito do presente Convê­
nio adquiram em instituições do pais 
da Instituição Contratante, deverão 
ser tratados confidencialmente. 

ARTIGO 8 

As Instituições Contratantes man­
terão a Comissão Mista Teuto-Bra­
sileira informada sóbre o estado da 
cooperação, mediante relatóri:J:- anuais 
sôbre o programa <Ie coopera~ão. 

ARTIGO 9 

1) As Instituições Contratantes, re­
ciprocamente, não se responsabilizam 
por prejuízos causados por um cien­
tista ou técnico enviado no quadro do 
presente Convênio. O 'cientista ou téc­
nico não será, tampouco, responsabili ... 
zado, em tal caso, pelas Instituições 
Contratantes. 

2} Caso um cientista ou técnico 
enviada no quartro do presente 'con ... 
vênio, segundo a legislação do país 
recebedor, sej:t responsável em relação 
a terceiros por um prej uizo por êle 
causado no exercício das suas t\tivi~ 
dades, a Instituição Contratante, para 
cujo país êle foi enviado, o dispen­
sará dessa responsabilidade1 na medi­
da em que não estiver segurado. 

ARTIGO 10 

O presente Convênio Especial entra­
rá em vigor uma vez aprovado pelos 
respectivos Governos, mediante troca 
de notas. 

ARTinO 11 

O presente Convênio Especial po­
derâ ser rescindido por qualquer das 
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Instituições Contratantes, mediante 
aviso prévio de, pelo menos, doze me-­
ses. 

Brasília, 23 de abril de 1971. - Pela 
Comissão Nacional de Energia Nu­
clear - Hervásio G. de Carvalho. -­
Feio Centro de Pesquisas Nucleares 
de Jülich - Karl H. Beckurts. 

BRASIL - REPúBLICA FEDERAL 
DA ALEMANHA 

Declaração Conjunta 

Aos vinte e três dias do mês de abril 
de 1971, foi concluída em Brasíli.a, 
pelos Senhores Mário Gibson Barbo­
za, Ministro de Estado das Relações 
Exteriores do Brasil, e Walter Scheel, 
Ministro dos Negócios Estrangeiros cta: 
República Federal da Alemanha, urna 
Declaração Conjunta do teor segui.n­
te: 

Declaração Conj1,1nta 

A convite do Govêrno brasileiro, o 
Ministro Federal dos Negócios Estran­
geiros da República Federal -da Ale­
manha, Senhor Walter Scheel .. acom­
panhado da Serthora Mildred Scheel, 
visitou oficialmente o Brasil de 22 a 
24 de abril de 1971. 

2. O Ministro Walter Scheel foi 
recebido em audiência especial, em 
Brasília, por Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República Federativa 
do Brasil, General-de~Exército Emílio 
Garrastazu Médici, e manteve cordiais 
e proveitosas conversações com o Mi­
nistro das Relações Exteriores do Bra­
sil, Embaixador Mário Gibson :Bar­
boza. 

3. O Ministro das Relações Exterio­
res da República Federal da Alema­
nha fêz, ainda, visitas de cortesia a 
Suas Excelências os Senhores Vice­
Presidente da Repúblíca, Presidente 
da Câmara dos Deputados, Presidente 
do Senado Federal, Presidente do Su­
premo Tribunal Federal e Governador 
do Distrito FederaL 

4. No dia 23 de abril, o Ministro 
Walter Scheel inau~urou a secie da 
Embaixada da República Federal da 
Alemanha, em Brasília, aconteClmen­
to recebido com muito agrado pelo 
Govêrno bras\leiro. 

5. No mesmo dia, na presenr;a dos 
dois .Ministros, foi realizada no Palá­
cio do Itamarati, na Capit~l da Repu-

blica, a ce.rí~Çlnia de troca de notas 
aprovan4-onvênio Especíal sôbre 
Cooperaçãt•s campos da pesquisa 
e do desenvolvimento técnico nuclea­
res celebrado, na mesma ocasião, en­
tre a Comissão NÚlónal de Energia 
Nuclear (CNENJ e o Centro de Pes­
quisas Nucleares de Jülich (RFA). 

6. Durante as suas conversações, 
que transcorreram eni. atmosfera de 
compreensão mútua, os dois Minis­
tros tratara.rtJ:- de questões bilaterais e 
multilater~!~f'de interêsse comum, 

7. Registraram, com satisfação, o 
aumento do intercâmbio comercial 
entre os dois países, bem como o rit­
mo dos investimentos privados ale­
mães, que vêm sendo incrementados 
desde 1966, em congo:Í'lância com o di­
namísmo da eco~tnia brasileira, O 
Ministro Gibson Barboza ressaltou, de 
maneira especial, o interêsse brasílei..­
ro no aumento das exportações de 
manufaturados, as quais, não obstante 
o progresso verificado nos últimos cin­
co anos, ainda representam pequena 
parcela das vendas brasileiras no 
mercado alemão; o Ministro Schell 
manifestou sua inteira compreensão 
para ·a conveniência de aumento des­
sas exportações. 

8. Ao Ministro dos Negócios Es­
trangeiros da República Federal da 
Alemanha informou o Ministro das 
Relações Exteriores do Brasil a. respei ... 
to da ampliação e do fortalecimento 
da polítíca do G<Jvêrno Federal vol­
tada para as comunidades européias. 
o Ministro Walter Scheel manifestou 
seu interêsse pelos recentes esforços 
dos países latino-americanos no sen­
tido de se institucionalízarem os con· 
tatos entre êstes e a Comunidade Eu­
ropéia e declarou que o Govérno do 
seu país se empenhará, dentro de suas 
possibilidades, pela concretização dos 
desejos expressos na Declaração de 
Buenos Aires, de julho de 1970. O Mi­
nistro Gibson Barboza, ao registrar 
sua satisfação pela recente decisão do 
Conselho de Ministros da CEE de im­
plantar, a partir de 1.0 de julho pró­
ximo, um sistema geral de preferên­
cias em favor dos produtos industria­
lizados das nações em desenvolvimen~ 
to, expressou a esperança do Govêrno 
brasileiro de que tal sistema possa 
ser aind~ aperfeiçoado em benefício 
dos paísés em ·,desenvolvimento. 

9. O Ministro Gibson Barboza sa­
lientou ao Ministro Walter Scheel'a 
importância da cooperação do Govér~ 
no da RFA, a fim de assegurar pre­
ços remuneradores ao café no mer­
cado internaclonal, bem corno estimu­
lar o consumo do produto, 

10. Os .dois Ministros anunciaram 
a sua intenão de fortalecer o inter­
câmbio cultural e a cooperação cien­
tífico-tecnológica, previstos no Acôr­
do Básico de Cooperação Técnica, de 
30 de novembro de 1963, no Acôrdo 
Geral de Cooperação Cíentifica e 
Tecnológica, de 9 de junho de 1969 e 
no Acôrdo Cultural dessa mesma data. 

11. Concordaram em que tanto na 
implementação do Acôrdo Básico de 
Cooperação Técnica quanto na do 
Acórdão Geral sôbre Ciência e Tec­
nolOgia, os- dojs Governos terão como 
meta prioritária a instalação e o de­
senvolvime:rlto de uma capacidade 
naclonal brasileira no terreno cientí­
fico e tecnológico. 

12. Os dois Ministros trocaram 
idéias, também, sôbre que:steõs inter~ 
nacionais da atualidade, sublinhando 
a vontade dos seus Governos no sen­
tido de se empenharem pela manu­
tenção da paz mundial, cont base nos 
principias da liberdade dos povos, da 
não-intervenção, da autodetermina­
ção e da redução das disparidade~ 
econômicas entre as nações. O Mi­
nistro Scheel referiu-se às relações 
interalemãs e à politica da Repúbli­
ca Federal com respeito aos países do 
Leste europeu, expondo o que tem 
sido feito, nesse terreno, com o pro­
pósito de contribuir para a elimina­
ção das tensões no mundo. 

13. Os dois Ministros discutiram 
os esforcas internacionais para com­
bater at~s criminosos contra a vida 
humana e contra os meios de trans­
porte; condenaram ésses atos terro­
ristas e coincidiram _em que uma ação 
intern~cional coorderiada com essa 
finalidade é muito desejável, para 
salvaguardar os direitos humanos e 
os princípios de direito internacio­
nal. 

14, A visita oficial do Mínistro Fe­
deral dos Negócios Estrangeiros con­
tribuiu para estreitar, ainda mais, as 
relações de amizade g~rmano-bras1-

. letras. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Alexandre Costa. (Pausa.) 

Nâo está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
José Sarney. (Pausa.) 

Náo está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no 1.0 ano dêste sé· 
culo, a 15 de junho, um jóvem advo­
gado e jornalista de 36 anos, Edmun­
do Bittencourt, escrevía no editorial do 
primeiro número do rnatutino que aca­
bara de fundar: "0 Correio da Ma.nhã 
não tem, nem terá jamais, ligação al­
güma com partidos políticos. 1!: uma 
fõlha livre, que vai consagrar·se, com 
todo o ardOr e independência, à causa 
da justiça, da lavoura e do comércio, 
isto é, à defesa dos direitos do povo, 
de seu bem·estar e de suas liberda­
des." 

A trajetória preconizada pelo seu 
fundador, não foi desviada. O jornal 
acompanhou quase tôda a vida re­
publicana brasileira, tendo como pri­
meiros colaboradores Coelho Neto, 
Arthur de Azevedo, Rocha Pombo, 
Luís Murat, Alberto de Oliveira, Eva­
riste de Morais e vários outros nomes 
hístóricos nas letras e na vida púbU­
ca. brasileira. 

O velho Correio notabilizou-se por 
suas campanhas abertas a favor de 
causas públicas, como a campanha 
da carne verde, em 1910. A oposa;ão 
que fazia a alguns políticos e admi­
nistradores chegava, às vêzes, f1s úl­
timas conseqüências. Em 1906, Pinhei­
ro Machado, sentindo-se ofendido por 
um artigo em que Edmundo Bitten­
court chamava-o de caudilho, desa­
fiou o fundador do jornal para um 
duelo, do qual saíram ambos feridos. 
Durante o govêrno de Arthur Bernar­
des, ao qual o Correio fazia séria opo­
sição, apoiando, inclusive, a Revolta · 
de 1924, Edmundo e Paulo Bitten­
court, seu filho, ficaram presos onze 
meses, consegl)indo, no entanto, que 
o matutino, após breve suspensão, 
continuasse a circular. 

O SR. BENJAMIN FARAH -Com 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres - O re· 
gistro da efeméride é feito com rna 
oportunidade. Se há um jornal que 
se confunde com a história da vida 
brasileira, que se transformou, ao 
longo dêsses anos, num repositQrio de 
fatos históricos, se há um jornal que 
estêve sempre identificado com os in~ 
terêsses populares, .se há uma fôlha 
que marcou a sua presença no mer­
cado publicitário brasileiro pela po­
sição corajosa que tomou, se há 11m 

jornal que tem uma história com dois 
dos seus fundadores, pai e filho, Ed­
mundo e Paulo Bittencourt, Mtno 
exemplos, corno guias, como mestres 
para aquêles que abraçam a difícil 
profissão de jornalista, sem dúvida, . 
êste é o Correio da Manhã. Quero 
associar-me às brilhantes palavras de 
V. Exa., e no meu caso, Senador Ben· 
jamin Farah, com a circunstância es­
pecial de que lá trabalhei durarite 
algum tempo de minha vida. Fui le· 
vado pela n1ão arniga do inesqueciVel 
profissonal de imprensa, grande · 
mestre, Manoel Paulo Filho - ou 
M. Paulo Filho como assinava -
e também daquela outra inolvidáv~l 
figura nos anais da imprensa brasi­
leira, Costa Rêgo. Tive oportunidade 
de conviver com alguns dêsses ele­
mentos que estão na história da nos­
sa Pátria. E, no dia de hoje, V. Exa. 
queira acolher êste aparte dêste re. 
presentante do Estado do Rio, Est,ado 
que muito deve a o Correio da Ma­
nhã, particularmente a Edmundo Bit­
tencourt, porque de Teresópolls êle fêz 
assim como que uma espécie de sua 
segunda terra, tanto que o grande 
grupo escolar da cidade serrana tem 
o seu nome. f::le sempre teve as suas 
vistas voltadas para os ínterêsses da 
comunidade fluminense, No dia de 
hoje, pranteio êsses dois diretorP.s: 
Edmundo e Paulo Bíttencourt. ao 
tempo em que felicito V. Exa. por ni'io 
ter deixado passar em branco f><;ta 
grata data do aniversário de um dos 
maiores jornais da América Latina, 

O SR. BENJAMIN FARAH - Agra­
deço o aparte que V. Exa. inseriu no 
meu discurso e que velo dar brilho às 
minhas PR1avra.s. Quero congratular­
me, também, cQm a citação de dois 

O Sr. Vasconcelos Torres- Permite nomes que marcaram a sua presença 
V. Exa. um aparte? naquele jornal - Costa Rêgo e Paulo 

Filho - dois grandes jornalistas, dois 
valentes jornalistas, e que através 
dêsse brilhante matutino prestaram 
relevantes serviços a êste Pais. Na 
verdàde. o aparte de V. Exs.. muito me 
sensibiliza .. porque V. Exa frisou bem 
que a longa vida désse jornal se asso­
cia sempre à vida dos cariocas, dos 
fluminenses. dos brasileiros ~m ger~.L 
O Correio da Manhã, pela atuação 
brllhantíssima que vem desem.nE'­
nhartdo ao longo de setenta anos, de­
fendeu sempre as mais inlportantes 
causas do nosso povo e da nossa Pá­
tria. 

!Retomando a leitura:) 

Em 1928. Paulo Bit\encourt recebeu 
do pai a direção do jornal e o dirigiu 
até 1953, quando veio a falecer, mas 
conservou sempre a linha de vigorosa 
independência e vocayão democrãtica 
do seu fundador. 

Em 1951, o cinqüentenário do Cor-
reio da Manhã foi. comemorado com 
um suplemento de cêrca de 200 pá­
ginas, contendo cadernos dedicados à. 
cultura ocidental, economia. finanças, 
trabalho e previdência, indústria, tu- p 
l'ismo, vida sot!ial e cultura brasilei-
ra, dando, assim, uma visão completa 
de tudo o que acontecera em cada um 
dêsses campos, no Brasil e no mundo, 
de 1901 a 1951. 

A direção atual do Correio da Ma­
nhã, tem como Diretor-Presidente 
Maurício Nunes de Alencar, empresá­
rio de larga visão e homem de ina­
balâvel confiança nos destihos do 
Brasil e, como Diretor-Responsável, o 
jornalísta Paulo G-ermano de Maga- . 
lhãe&. ex-Deputado Federal e filho do 
inesquecível brasileiro, Agamenon Ma­
galhães. 

Sr. Presidente, o Correio da Manhã 
ê, sem dúvida. um dos mais importan­
tes jornais do pais e da América La­
tina, com ampla cobertura no s~tar 

econômico e em tõda.<; as demais ati­
vidades. avultando, sobremodo, a luta 
pelo desenvolvürtento. 

SaúdG efusivamente a Direção do 
Correio da Manhã, bem assim, todos 
quanto naquele grande e querido ma- -
tutino. dão o melhor dos seus esforços 
para o seu êxito. 

Saúdo, Sr. Presidente, em nome do 
MDB, no Correio da Manhã, a luta. 
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contínua -e corajosa, na defesa das u .. 
berdades, propugnando, por igual, a 
cultura, a ju.stiça, a democracía, o 
bem-estar, para que o Brasil seja real­
mente grande forte e re:speitado. 
(Muíto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavr-a ao n'J­
bre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, um jornal pode víver sem a 
Congresso, mas o Congresso não pode 
viver sem o jornal. Esta é uma grande 
verdade. 

Neste instante, levanto-me, ocupan­
do a Tribuna, para regozija1·-me ~~om 
o aniversário. do Diário de Notídas, 
que comemorou, na semana passada, 
o seu quadragéssimo primeiro anjver­
sá.rio de funda~ão. 

É verdade o que eu disse, em se 
tratando de uma Fólha que nnsceu 
do idealismo puro de um potigunr de­
raça, de um homem cujo temperamen­
to se afinava cotn o-s interêsses da 
comunidade. Combatente aguerrido, 
idealista sincero e in temer ato. Orlan­
do Ribeiro Dantas que, ao con;~titutr 

êste veículo de publicidade, d~~sde o 
primeiro número até os que em vida 
pôde dirigir, e até os dias atuais, pe­
las lições que legou, contínua a ser 
um exemplo daquilo que nós chama·­
mos de boa imprensa. 

Exalto a efémeride, reiembrando o 
seu fundador e não me podendo es­
quecer da hgura veneranda de ;sua 
l:!ompanheira que, aínda nos dias 
atuais, é Presidente da orgnnizaçã:'l 
do Diário de Notícias: a Sra. Ondina 
Portela Dantas. 

Sr. Presidente, o jornal vem apri­
morando-se dia a dia. De fei·~ões mo­
dernas, realízando uma boa política de 
comunicação, Cada dia se superando, 
ao apresentar matéria de interésse do 
leitor, quer na parte próprüunente in­
formativa quer na outra, Sr. Presi­
dente, que é do interésse literário, e eu 
aqui poderia dizer que, nestE.· PaíS, não 
hâ um estudante, não hâ um político, 
não há um militar que possa dispen­
sar a leitura do Diário d~ Noticias, 

Procurando sempre ala1:1~ar os ho­
rizontes, êle já não é mai~ um jornal, 
pura e simplesmente, da Guanabara. 

---~-~-'--"'-. 

A clarividência dos, seus dirigentes, 
a perspicácia, a acuidade, tudo isso, 
Sr. Ptesidente, fêz com .. ·que o Diário 
de Notícias se tr"'fil,.~fo. · :e~se num por~ 
ta-voz autêntico q~, \,·que diz res­
peito ao bem-es ·.' · .. \asil. 

. No meu Estado, êle tem uma edição 
fluminense que publica tudo que se 
relaciona com a terra que tenho a 
honra· -de representar nesta Casa. 
Desde o extremo-norte ao centro e ao 
sul do meu ·E$tado, tem êle as vist.gs 
voltadas para·· à Baixada Fluminense, 
defendendo sempre essa região e te:n~ 
do no seu acervo de vitórias várias 
providências que conseguiu fossem to­
madas em benefício daquela :região, 
que foi cognominada como o Nor­
deste sem sêca. 

Sr. Presidente, peço que dos nos­
sos Anais conste êste registro. Da­
qui envio uma saudação calorosa ao 
Diário de Noticias;, formulando meus 
melhores votos para que continue na 
mesma estrada de dignidade, de de­
cência, de uma írnprensa que não es­
pecula .sóbre a moral alheia, que não 
faz retalíaçõea. e urua imprensa que 
dá oportunidade aqueles que tenham 
Sido objeto de um comentário apres­
sado, tenham independentemente .da 
lei de impfensa, a faculdade que a Fô­
lha concede, àe imediato revide. É um 
jornal que permite uma resposta am~ 
pla de alguém a qualquer comentá:rio 
que, às vêzes, Sr. Presidente, no tra­
gar de uma determinada situação, 
nem sempre possa traduzir a realida­
de dos fatos. Ersta_. talvez, seja uma 
das melhores caracteristicas do Diário 
de Notícias, que, no dia em que o 
homenageio, faço questão de frisar. 

Sr·. Presidente, aproveitando-me do 
ensejo que V. Exa. me Propiciou ao 
me conceder a palavra, queria dar 
conhecimento à Casa de um amplo 
memorial que recebi de Pôrto Alegre, 
no Estado do Rio Grande do Sul, fir­
mado por ex-combatentes da Mari­
nha Mercante aposentados pelo INPS, 
através da Lei n.0 1. 756/52. La da 
remota e línda cidade gaúcha. Sr. 
Presidente, recebo êste apêlo, e, como 
já disse, embora representante do 
Estado do Río, sou um Senador do 
Brasil, quero veicular a reclamação 
em que os maritimos de Pôrto Alegre 
mostram, o quanto se inconformaram 
com aquilo que chamam de injusti-

ça.s: não receberam as vantagens gu~ 
lhes são devidas e ·que -foram horito­
logadas pela Revolução; tiveram que 
bater ã porta da Justiça do Trabalho, 
através de um dissídio coletivo, a fim 
de fazer com que os seus direitos &e~ 
jarn assegurados . 

vou pedir a V. Exa. que és te do­
cumento faça parte do meu discurso. 

Finalmente, Sr. Ptesidente, quero 
dar ciência à Casa de um ofício da 
Sociedade Beneficente •'21 de Abril"', 
com sede em Valença, no Estado do 
Rio, em que o seu Presidente solicita 
ao Ministro do Trabalho prontas pro~ 
vidências no sentido do pagamento 
de pensões devidas pelo INPS. Al­
guns casos são citados pelo Sr. Gu­
mercindo de Oliveira, Presidente da 
entidade referida, e, Sr. Presidente, 
de tal maneira a pretensão é esbo­
çada, é alicerçaàa em documentos, 
que não tive dúvida alguma em 
ocupar a tribuna para ctar eco aquê­
le pedido no sentido de que aposen­
tadorias requeridas já hii algum tem­
po possam ser defe:ridas e os paga~ 
mentos cumpridos na devida opor­
tunidade. 

Era só disso, Sr. Presidente, que 
eu desejava tratar no dia de hoje. 
Agradecido a V. Exa. (l\-luito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR VASCONCELOS TORRES· EM 
SEU DISCURSO. 

.,Pórto Alegre. RS. 19 de maio/1971 
Exmo. Sr. 

DD Senador Vasconcelos Torres 

Senado Federal 
Brasília - DF 

Nôs, os signatárias do presente, ex­
Combatentes da Marinha Mercante, 
aposentados pelo INPS pela Lei núme-
rn 1. 756/52, tendo ouvido pela ''Hol'a 
do Brasil'' a preocupação de Vossa ~ 
Excelência, em defesa dos trabalha- :~ 
dores assalariados, pela Tribuna do '.·.~ 
Senado, tomamos a liberdade com a _,. 

j devida vênia, a fim de solicitar-lhe ,,,. 
que seja ·reclamado por V. Exa., a~.~ 
q11em de direíto. sóbre a nossa situa- lf 
ção de apose'1tados ex-Combatentes, "~ 
pelo que abalxo se .segue: 

1 - Em março de 1967 tiveram os 
maritimos seus vencimentos re-

.k' 

' 
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~ rrr: baixados sob a alegação de que 
o Decreto n.0 5 nã.J permitia van­
tagens não prevístas expressa­
mente em lei. 

2 - Inconformados com tal in­
justiça, já que as vantagens por 
êles conseguidas o foram em ple­
na gestão revolucionária (1965) e 
homologadas pela própria autori­
dade revolucionária, resolveram 
ingressar na Justiça do Trabalho 
1TST) com Dís.sídlo coletivo ju­
rídico que tomou o número 
DC-2/61, 

3 - Tendo sido julgado o referi-: 
do Dissídio, foi concedida a sen­
tença favorável, coin o que não 
concordar::tm os armadores! que 
embargaram tal decisão, dando 
novamente o Tribunal ganhos de 
causa. Novamente recorreram os 
armadores; desta vez para o STF 
cujo recurso extraordinário to­
mou o número RE-71.347, e o jul.­
gamento deverá acontecer êste 
ano, tendo em vista que lá se en .. 
contra desde 1967. 

4 - Em face desta brlga, entre 
armadores e os marítimos, fica-­
mos mais prejudicados que os 
nossos colegas em ativirlade, pelo 
fato de que estamos aposentados 
por uma Lei Já citada, que nos 
concede direitos iguais aos ven­
cimentos dOs marítimos em ativi­
dade; que passamos a expor no 
ltem 5. 

5 - Os marítimos mercantes, que 
participaram da 1I Guerra Mun­
dial, ~posentaram-se peJa Lei n.0 

1, 756/52, regulamentada pelo De­
creto n,0 36.911, de 15 de feve­
reiro de 19&5, e posteriormente pe­
lo Decreto n,0 1 .420. de 27 de se­
tembro de 1962, que alterou os 
artigos 2.o e a.o do Decreto núme­
ro 36. 911, citado, que nos conce­
de o direito de sempre ser atua­
lizados os nossos proventos, em 
iguais condições aos vencimentos 
que forem concedidos aos maríti­
mos em atividade de suas catego­
rias em que estiverem aposenta­
dos. 

6 - O setor de beneficio do INPS 
nos considera como maritimos da 
capital privado, motivo pelo qual, 
:tó nos é concedido aumento em 

nossos proventos quando é con­
cedido aumento aos marítimos 
do capital . privado em atividade, 
isto é, quando os acôrdos são en­
tre o Sindicato dos Marítimos. 
Não sendo reconhecido pelo INPS 
os acôrdos que são firmados iso­
lados entre os Sindicatos e as 
companhias como tem acontecido 
depols de 1967. 

7 - Não havendo a.côrdo assina­
do peJo Sindicato dos Armado­
--es e o Sindicato dos M_aritimos 
desde 1967, o que naturalmente os 
armadores de capital privado ain­
da aguardam decisão da justiça, 
veio criar disparidade de venci­
mentos na Marinha· Mercante, 
entre as demais Companhi.as que 
existem no setor de transporte 
marítimo, qual sejam: Siderúrgi­
ca Nacional, Frota Nacional do 
Lóide Brasileiro, ambas de capital 
misto, ao ponto de que o capital 
privado está pagando a metade 
dos vencimentos que é pago pelas 
demais COmpanhias menciona­
das, razão pela qual, estas Com­
panhias vêm assinando acôrdos 
com o Sindicato dos Marítimos 
todos os anos, de 1967 para cã, 
quando expira o prazo dos acôr­
dos assinados anteriormente, . o 
que não aconteceu com os arma­
dores de capita-l privado, que D 

último acôrdo assinado por éles 
se deu em 1966. Os quais vêm 
·pagando todos os anos posteriores 
a 1966, a percentagem que tem si­
do concedida pela Comissão da Po­
litica Salarial, percentagem esta 
que também nós, exrCombatentes 
aposentados, temos percebido em 
nossos proventos. 

8 - Além da disparidade de ven­

címentos, há sobretudo também 
disparidade relativa ao pagamen­
to da etapa de alimentação, em 
que a qual é paga mensalmente 
pelas Companhias aos ~eus tri­

pulantes. 

A etapa 1e allmentação até 1966, 
era paga por tôdas as Compa­
nhias a quantia de crs 22,5(l, por­
que· -a qual sempre foi úni~a em 
tôda a Marinha Mercante por 
determinaçáo de acôrdos firma­
dos e Portarias da Comissão de 
Marinha Mercante. Atualmente, 

cada Companhia vem pagando a 
etapa com disparidade gritante 
urna da outra, que são as seguin­
tes: Companhia Siderúrgica Na­
cional CrS 300,00; Frota Nacional 
de Petroleiros Cr$ 120,00; e Lóide 
Brasileiro Cr$ 90,00, finalmente, 
o capital privado que ainda paga 
desde 1966 a quantia de Cr$ 22,50, 

9 - Sendo a etapa parte inte­
grante do salário a qual nos é 
paga em nosso proventos igual 
o que é pago aos marítimos de 
capital privado, na base de Cr$ .. 
22150. No próprio capital privado 
está sendo pago por algumas Com­
panhias a quantla de Cr$ 120,00 
e Cr$ 90,00, tendo em vista que 
as quais assinaram acôrdos iso­
ladDs com os sindicatos marítimos 
sem a participação do Sin­
dicato dos Armadores de que são 
associadas. Desta forma, nós apo­
sentados estamos prejudicados 
pois, quando deveriamos estar 
percebendo em nossos proventos 
qu.antias superiores como está sen­
do pago nas Companhias que têm 
assinado acôrdo isolado, estamos 
a.irtda percebendo a etapa de 
Cr$ 22,50 desde 1966, sómente por­
que o INPS desconhece tais acôr­
dos isDlados. Perguntamos: Ser,á 
que o Sín~icato dos Armadores 
não vai mais assinar acôrdos pa­
ra nos beneficiar? 

10 - os oficiais de náutica e os 
oficiais de máquinas do capital 
privadD, que também tinham in­
gressado na Justiça em conjunto 
com os demais marítimos, abri­
rão mão de tudo que viessem a 
ter de receber de atrasados, pela 
causa que se encontra na justiça, 
a fim de assinarem um acôrdo 
em separado das demais catego­
rias, no sentido de que l11es fôs­
se concedidc um aumento de ven­
cimentos na base de 80% com a 
etapa de Cr$ 90;00. Acôrdo êsse 
que foi aceito pelos armadores a 
partir de lB de setembro de 1970, 
o qual também foi pago aos apo­
sentados da mesma categoria, fi­
cando as demais categorias que 
náo aceitaram o acõrdo dos arma­
dores na base de Cr$ 22,50. 

11 - Estas irregularidades prati­
cadas pelos armadores de capital 
privado não há razão de existir, 
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tendo em vista que ambos recebem 
os mesmos fretes que são pagos 
às demais Companhias que pagam 
melhor salário aos seus emprega­
dos, inclusive etapa. Lamentamos 
profundamente que a fiscalizacào 
de arrecadação do INPS, que -·fis­
caliza os pagamentos de contri­
buição pelas Companhias, assüsta 
de braços cruzados, permitindo 
que cada Companhia pague quan­
tias diferentes relativas à etapa 
que bem entende, sabendo que a 
etapa é única na Marinha· Mer­
cante, e pela qual é pago ao INPS 
a contribuição por parte dos ar­
madores e dos marítimos. Mesmo 
porque os estômagos dos mariti­
mos de capital privado são evi­
dentemente iguais aos dos maríti­
mos das Companhias. Ninguém, 
por muito leigo que seja, poderá 
perceber que um homem não pode 
se aUmentar com CrS 22 50 m~"n­
sal, o que corresponde a' CrS 1Í,15 
por dia, que não dâ para tornar 
uma taça c~m pão e manteh~a. 

12 - As reclamações aqui conti­
das já as fízemos ao Preside-nte 
da República, isto em junho de 
1970, pedindo providêndas no 
caso, que S. Exa. enviou ao 
INPS a nossa· reclamação, 
o qual nos respondeu nada P<>der 
fazer, porque as nossas categorias 
ainda não haviam asslnado acôr­
do oficial com os armadores 
para aumento de vencimentos. Em 
nossa reclamação que enviamos 
ao Sr. Presidente da República, 
fizemos ver a S. Exa. que os ven­
cimentos e a etapa dos marítimos 
sempre foram iguais em tôdas as 
Companhias da Marinha Mercan­
te, e que, após 1967, vem aconte­
cendo tais irregularidades, pois a 
própria Constituição determina 
que para trabalho igual, salário 
igual, eis que o trabalho em um 
navio é igual a todos exercidos 
pelos marítimos. 

13 - Nesta oportunidade, quere­
mos regi.strar também as nossas 
reclamações contra o INPS, dado 
à sua morosidade em nos pagar 
os reajustes de nossos proventos 
quando é concedido aumento aos 
marítimos em atividade. F.ste 
ano, por exemplo: no mês de ja­
neiro, a Comi-ssão da Política 

":';:~larial, concedeu 
aos- marítimos em 
base de Cr$ 22, 
dos Marítimos 
INPS com. 

um aumento 
atividade na 

Federação 

tabela que fôssem 
reajustados dos ex-
combatentes marítimos, e até esta 
data o INPS ainda não mandou 
nos pagar, ao passo que os marí­
timos em atívidade estão receben­
do d_esàe o mês de março, refe­
rente o'a:4evereiro, e isso aconteceu 
todos os &nos que só nos pagam 
5 meses. 

14 - Em .resumo, o que pretende­
mos é que seja regularizada a 
situação na Marinha Mercante, a 
fim de que sejam pagos os ven.ci­
mentos e a etapa igual a todos os 
marttimos, o que por certo virá 
corrigir as injustiças de que so­
mos vitimas, porque nós tambêm, 
durante a guerra, demos tudo de 
nós no cumprimento do dever, 
para a grandeza da nossa Pátria, 
em que a maioria dos aposenta­
dos ex-combatentes o estão por 
efeito da guerra e só agora, já no 
fim da vida, estamos sofrendo in­
justiças, sem ter quem nos defen­
da, onde no setor marítimo per­
demos 1.469 vidas, entre as quais: 
469 marinheiros mercantes, 521 
marinheiros de guerra e 479 pas­
sageiros, entre êles, militares que 
se encontravam no cumprimento 
do dever. 

Com os nossos mais profundos res­
peitos, subscrevemo-nos, atenciosa­
mente, Irineu Cantpos - Otávio Ri· 
beiro -José Gouveia Silveira- Alen­
carino Costa - José de Freitas -
João Teixeira - Wilmar Camargo, 

(Seguem-se 102 assinaturas.) 

Pórto Alegre, 19 de maio de 1971 
Exmo. Sr. 

DD, Senador Vasconcelos Torres 

Senado Federal 

Brasília - D. Federal. 

Senhor Senador, 1 

Com a presente, remetemos a V. 
Exa. um abaixo-assinado para solici­
tar-lhe o vosso apoio no caso da irre­
gularidade, existente na Marinha M'h­
cante, que nós aposentados somos ví-

timas, conforme V. Exa. poderá·· ana­
lisar ao ler o referido abaixo-assinado. 

cumpre-nos informar a V. Exa., 
conforme consta no abaixo-assinado, 
que o c.aso que se encontra na justiça, 
ingressado pelos marítimos em ativi­
dade, não nos atinge, isto é, nada te­
mos a receber de atrasados provenien­
tes da causa, sendo que as vantagens 
por êles reclamadas não são pagás aos 
aposentados, por se tratar de horas 
extraordinárias, semana inglês a e .adi­
Cional de insalubridade, que lhes fo­
ram cortados pelos armadores. Assim 
sendo, V. Exa. poderá. analisar que os 
Oficiais de Náutica e os Oficiais de 
Máquinas obtiveram 80% de aumento 
e a etapa de Cr$ 90,00 dos armadores 
de capital privado, por terem êstes 
abrido mão da c a usa na Justiça. De 
sorte que se não fôsse a causa na Jus­
tiça pelas outras categorias, nós esta· 
ríamos, também, percebendo o me­
lhor. Tinhamos recebido a mesma 
percentagem porque nos aumentos dos 
marítimos, quando concedidos, a per­
centagem é igual em todos. Agora, os 
mesmos Oficiais também vão receber 
o aumento de 22,28% que foi concedi­
do pela Comissão de Política Salarial, 
o qual também vamos receber, porque 
até esta data o INPS não nos pagou. 
Eis, pois, as nossas reclamações con­
tidas no abaixo-assinado, no qual pe­
dimos o apoio de V. Exa., através da 
Tribuna do Senado, como enviamos 
para mais três Senadores para os fins 
devidos. 

Confiando no espírito de justiça de 
V. Exa., aguardamos o vosso pronun­
ciamento a respeito. - Irineu Cam­
pos, pelos ex-Combatentes. 

Processo n.0 2.199. 591/70 

INSTITUTO NACIONAL DE 
PREVID!i:NC1A SOCIAL 

01-000-52.1, em 30/12/70. 

1. Trata o presente processo sôbre 
pretensões da Associação dos Segura­
dos Maritimos (ASEMA), relacionados 
aos reajustamento da aposentadoria 
de eX-combatentes da Marinha Mer-­
cante, aposentados pelo INPS com as 
vantagens da Leí 1. 756/52. 

2. O objetivo da referida.Associação 
é ver nivelada a situação salarial da 
classe marítima, que atualmente, e.m 
face das últimas convenções· cô1etivas 
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de,:trabalho firmadas pelo Sindicato 
Nacional dos Oficiais de Náutica da 
Marinha Mercante e dos Oficiais de 
Máquinas da Marinha Mercante, com 
o Sindicato Nacional das Emprêsas de 
Navegação Marítima, após renúncia 
expressa do Dissídio Coletivo número 
.2/67, homologado pelo DNT, suscitado 
pelo Sindicato Nacional dos Oficiais 
de Náutica da Marinha Mercante e 
outros,' contra o Sindicato Nacional 
das Emprêsas de Navegação Marítima, 
estão com seus proventos superiores 
às demais categorias. 

3. PreliiUinarmente, como bem reco­
nllece a .classe reclamante, no item 2 
de suas pretensões, a partir do Decre­
to-lei n.0 5/66. não mais houve a pa­
ridade de vencimentos entre as elas~ 
ses marítimas. 

4. Dito isto, esclarecemos que os rea~ 
justamentos devidos aos aposentados 
com as vantagens da Lei 1. 756/52 só 
podem ser promovidos sempre que 
ocorra aumentos dos vencimentos dos 
segurados em ativídade à vista 1 dos 
dissídios coletivos ou acõrdos salariais. 
Não havendo dissídios coletivos ou 
acôrdos salariais, instrumentos indis~ 
pensáveis à execução dessa medida, 
não há como se proceder a qualquer 
atualização. · 

5. Assim, conforme o item 5, de fls. 
3, ainda não houve o necessário ins­
trumento legal para reconhecimento 
da atualização pleiteada pela classe 
em aprêço nos moldes ora preten­
didos. 

6. É oportuno registrar que o INPS, 
por intermédio desta Secretaria, que­
-rendo amenizar a situação dos marí­
timos em geral nas condições do item 
anterior, com apoio da Procuradoria~ 
Geral, através do processo ... 
2.057.577/68. admitiu em caráter ex­
cepcional fôsse reajustado, provisória­
mente, tais benefícios com base nos 
"indices da política salarial, até que a 
clasSe firmasse os respectivos acôrdos 
salariais. 

7'. Conseqüentemente, como solução 
ao que ora solicita a Associação dos 
Segurados Marítimos principalmente 
no item 6, é indispensável que as de­
mais classes marítimas·adotem o mes­
mo procedimento dos Oficiais de Náu­
ticas e dos Oficiais de Máquinas, como 
nos referimos no item 2. 

8. Esclarecemos que, no tocante ao 
INPS, vem a referida classe marítima 
sendo reajustada desde 1.0 de dezem­
bro de 1967, de acôrdo com os disposi­
tivos legais vigentes, conforme ODS­
SSS n. 0

' 501.9/68, 501.21/69, 
501.29/70 e 501.37/70. 

9. À consideração superior, sugerin­
do a devolução do presente processo a 
01-000.000.01. 

Therezinha Mesquita dos Santos, 
Chefe Substituta - Mat. 501376 -
.SSM; Ao Secretario-Executivo. ---"" Al­
varo Corrêa de Sá e Benevides, Diretor 
Responsável p/SSM-SSS. em 8-1-71; 
1. De acôrdo - 2. Encaminhe-se. Pe­
dro Vettiner, Secretário-Executivo. 

"SOCIEJ>AJ>E BENEFICENTE 
21 DE ABRIL 

FUNDADA Ji:M 21 DB ABRIL DE 1918 
(Considerada de utilidade pública) 

Sede: Rua Cel. João Rufino, n.0 199 
Valença - Estado do Rio 

Oficio n.0 14/70 

Assunto: Protelação de pagamento de 
pensões pelo INPS - Ag. Valença. 

Valença, 14 de outubro de 1970. 

Exmo. Sr. Professor JUlio Barata, 

M.D. Ministro do Trabalho e Pre-
vidência Social. 

Esta AsSociação de Ferroviários, 
fundada em 21 de abril de 1918, con­
siderada de utilidade pública, adn'li­
nistrada com gratuidade por funcio­
nários fora do horário normal de tra­
balho e aposentados, vem muito res­
peitosamente apelar a V. Exa. no 
sentido de uma solução urgente para 
o pagamento de pensões às viúvas de 
ex-funcionários que gozavam da du­
pla aposentadoria - a do Tesouro 
Nacional e a da Previdência Social 
(lNPS) ~ dos seguintes segurados: 

1} Belmiro Silva, falecido em 13 
de junho de 1970 - trabalhou 
39 anos; 

2) Augusto Machado de Oliveira, 
falecido em 11-8-70 - trabalhou 
mais de 35 anos; 

3) Camillo Rodrigues de Oliveira, 
falecido em 12-9-70 - trabalhou 
mais de 35 anos; 

4) Antônio da Costa Carvalho, 
falecido em 17-9-70 trabalhou 
mais de 35 anos. 

Está dando causa a êste lamentá­
vel estado de coisas, talvez por um 
êrro de interpretação do Ato Norma­
tivo n.o 53, que acompanhou a Reso­
lução n. 0 8-D/D!!:PS 287. de 8-7-70 -
MTPS 121.313/70. destinado a disci­
plinar o cumprimento da decisão pre­
sidene,ial que aprovou o Parecer n.o 
I-25/70 da Consultoria-G;,ral da Re­
pública- D.O. n.0 68, de 13-'4-70,fls. 
2. 710. 

O Ato Normativo n.0 53, no seu item 
4, assim se manifesta: Serão manti­
das, de acôrdo com as normas em vi­
gor, as aposentadorias requeridas até 
12-4-70, permanecendo o segurado no 
regime da Lei orgânica da Previdên­
cia Social e se respeitou o direito ad­
quirido do funcionário, lOgicamente, 
não será por sua morte que deixará 
a viúva e dependentes na angústia e 
desespêro, já sem fôrças para lutar­
temos procurado dar tranqüilidade a 
êsses lares, asseverando . poder confiar 
no Govêrno justo e humano da Re­
volução salvadora de 31 de março de 
1964, determinante do presente apêlo 
a Vossa Excelência. 

Há também a considerar que os 
aposentados posteriormente a 12 de 
abril de H:70, sOmente pclo Tesouro 
Nacional e os funciomilios, em exer­
cício, amparados pelo art. 23 do ADCT 
se vierem .a falecer, antes de uma 
providência do Govêrno, deixarão no 
desamparo seus dependentes, de nada 
tendo de válida a contribuicão men­
sal e obrigatória durante todo tempo 
de serviço na Estrada de Ferro Cen­
tral do Brasil - s.a Divisão Central 
- RFFS/A. 

Pediríamos a V. Exa. considerar 
mais o seguinte: os aposentados após 
12~4-70 e os a aposentar, do art. 23 
do- Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, desligados do INPS, 
ficam simplesmente com os proven­
tos do respectivo nível e qüinqüênios 
(gratificação adicional), quando, pelo 
Instituto ficariam com proventos bem 
maiores que do Tesouro Nacional, vis­
to que. sofreu desconto para o INPS 
sôbre o total, incluindo-se extraordi­
nários e diferença da RFFSA que pe­
sariam no cálculo: Julgamos necessâ-
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rio um estudo, inclusive o direito de 
opção, do contrário, acreditamos que 
muitos continuarão em serviço até a 
aposentadoria compulsória, redundan­
do prejuízo para o serviço como_ pBra 
o funcionário. 

Confortados pelo dever çumpriclo, 
apresentamos sinceros agradecimen­
tos em nome de milhares de bons 
servidores, renovando a V. Exa. os 
protestos de consideração e respeitosa 
estima. 

Respeitosas saudações. - Gumter­
cindo de Oliveira, Presidente. 

Anexos: Fls. 2.710 e 2.711 'cto D.O. 

n.0 68, de 13-4-70, e ~.660 do D.O. n.o 
140, de 29-7-70. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Josê Lindoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO (Lê o se­
guinte discurso.) - Senhor Presidlm­
te e Senhores Senadores, a Associa­
ção Comercial do Amazonas estará 
comemorando o seu centenário de 
fundação a 18 de junho· próximo. 

Dos idos de 1871 até esta data, vem 
a mesma prestando notáveis servlços 
à região e ao Brasil. 

O Professor Agnello Bittenco·Jrt, 
amazonólogo, com uma vida longa e 
cheia de benemerências, dá o seu tes­
temunho: 

" ... cem anos de continuas e va­
liosos trabalhoS pelo progresso e 
desenvolvimento do Amazonas, 
não sàmente dentro de sua esfe­
ra de ação, como da própria eul­
tura em geral. 

Jamais estêve ausente .. na solu­
ção dos magnos problemas do 
Amazonas. Sua história é das 
mais brilhantes, em prol dos 
meios de transporte, propaganda 
dos produtos do Estado ... " 

Nos trinta anos do século XIX. a 
entidade procurou organizar a classe 
comercial, emancipar o comércio de 
Manaus das exigências burocrâticas e 
tributârias do Pôrto de Belém, dando 
expres.são à Alfândega local, fundada 
em 1866, e lutou também, àrduamen­
te, pa·ra resolver problemas do pôrto. 

Os pleitos mais 
se período f<>ram a 
agência de .banco

1 

do e:ptão Lóide 
zação do 
da borracha 

Manaus se desenvolvia. A borracha 
alcançava notâvel expressão- comer­
cial e os comerciantes, atraV~s de 
sua ~U-tidade de classe, pediam ao Po­
der -ci~-~. um banco, como veículo 
impresc( ' __ -,. ~ d.o movimento fina. n­
ceiro. É cur -:que o Banco do Bra­
sil, ao se expandir, instalou duas no­
vas Agências, a Agência de Santos e 
a de Manaus, qu_e é, assim, a sua 
Agência de n.0 2. 

É q_~e no fim daquele século e na 
primeira. década dêste, os Portos de 
Santos e ~Ma,p.aus ofereciam ao País, 
as duas mars ·,'importantes fontes de 
receita do Tesouro Nacional. O café 
e a borracha foram as duas colunas 
de ouro que iriam sustentar o Go­
vêrno da República nascente e pos­
sibilitar a realização de planos de 
administração e de saneamento, no 
Centro-Sul. 

Após a instalação da Agência do 
Lóide Brasileiro, o fato a se chamar 
a atenção foi a Lei Silvério Nery, 
obrigando que as bolas de borracha 
para exportação fôssem, antes do em­
barque, retalhadas "para evitar a frau­
de praticada em muitos seringais, 
que nas pelas de borracha colocavam 
matéria estranha para aumentar o 
seu pêso. Essa medida representou 
moralização do comércio exportador. 

Depois dos dias áureos da borracha, 
onde, numa visão histórica, se cons­
tata, ao lado da riqueza, as lutas ci­
clópicas da conquista que foram vi­
vidas através de sofrimento, de he­
roísmo e tragédias, inspiradas de 
Ferreira de Castro, em "A Selva", e 
suscitaram, igualmente, o primoroso 
ensaio de Euclides da Cunha, "A 
Margem da História", é que a Asso­
ciação desempenhou papel de maior 
relêvo. 

O Amazonas recebeu, no período do 
apogeu da economia gumifera, o con­
curso de braços do Nordeste. Euclides 
da· Cunha se- refere a 100.000 nordes­
tinos, estatística essa aceita, tam­
bém, pelo sociólogo, Professor sa-

muel Benchimol. Mas, além dO: "~~r-a­
bo" decidido para a.s fainas dos se~ 
ringais, :ali chegaram contingentes, 
também, de portuguêSes, sírios e u .. 
banêses e representações de inglêses, 

· alemães e italianos, êstes em número 
expressivo, conforme referências de 
Gilberto Freire, numa conferência a 
que assisti há alguns anos. 

Veio a queda da borracha e a ·con­
seqüente emigração para outras re­
giões de tantos que sonharam enri­
quecer. Permaneceram, no entanto, 
na terra imatura o nordestino, que, 
entre outros feitos, com o apoio do 
Govêrno amazonense, conquistaria o 
Acre para o Brasil, sob o comando de 
um gaúcho - Plácido de Castro; o 
português, o sírio e o libanês. 

O tributo de no.ssa admiração a es­
sa gente desbravadora e indômita, 
que escreveu a façanha da conquista 
e da ocupação da Amazônia nessa fa­
se de pioneirismo, sem qualquer as­
~istência governamental, fica, de lo­
go, assinalada com a maior emoção. 

O Sr. José Esteves - Permite.me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSÉ L1NDOSO - Honra-me 

V. Exa. com o aparte. 

O Sr. José Esteves - Quero asso­
ciar-me ao pronunciamento que V. 
Exa. faz nesta Casa a respeito do 100.0 

aniversario, que transcorrera dia 18 
próximo, da Associação Comercial dO 
Amazonas. Sem dúvida alguma - e 
V: Exa. diz com muita propriedade, 
porque viveu, como eu, o problema 
de uma Associação Comercial como a 
do Amazonas- representa uma gran­
de obra para a economia e para as 
vãrias conquistas do nosso Estado. Eu 
quero, nesta oportunidade, lamentar 
profundamente não poder estar pre­
sente em Manaus no dia 18, por mo­
tivos supervenientes. Mas, segundo a 
designação da Mesa do Senado, nes­
ta Sessão, ouvi, com muito prazer, que 
V. Exa., o nosso companheiro de Ban­
cada Senador Flávio Brito e o ilustre 
Senador Nelson Carneiro, representa­
rão o Senado nessas comemorações. 
Neste momento, ao associar-me pela 
passagem do 100.0 aniversário da refe­
rida Associação pediria a V. Exa. 'que 
fôsse o portador também do nosso 
abraço aos Diretores -e ·ao Pi'eSidimte 
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daquela entidade de classe. Muito 
obrigado a V. Exa. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Agradeço 
o aparte de V. Exa. Certamente, se 
o seu estado de saúde permitisse, V. 
Exa. estaria lá, prestigiando a Asso­
ciação Comer~ial; homem de emprê­
sa que é v. Exa. e lutador pelos in­
terêsses do Amazonas, não faltaria o 
calor da sua presença àquelas come­
morações tão significativas. 

Retornando, portanto, ao texto, Sr. 
Presidente, eu diria-: 

(Lendo.) 

Nos dias difíceis da grande crise, a 
Associação Comercial exerceria a fun­
ção de luz na escuridão, procurando 
reanimar o comércio, descobrir ou­
tras motivações, propugnar pela or­
ganização e efetivação de planos de 
assistência à borracha, reclamar do 
Brasil uma ajuda para se :reerguer. 

Com a Segunda Guerra Mundial, 
em virtude dos chamados "Acõrdos de 
Washington", o Amazonas, ou me­
lhor, a Amazônia voltou a cuidar da 
borracha, no esfôrço de guerra e ao 
sôpro do interêsse oficial. E a pres­
tigiosa Associação Comercial, com a 
sua experiência, assumia a tarefa de 
incentivar, de todos os m6ctos, o pro­
cesso' de extração da borracha, dan­
do dimensão cívica à Campanha Na­
cional da Borracha, para a Vitória 
dos Aliados. Ao lado disso, debatia, 
com as autoriaades a continuidade 
de exportação para o exterior. de nos­
sa castanha e outros produtos extra­
tivos. 

Mas, Senhor Presidente e Senho­
res Senadores, não é fâcil, num dis­
curso, fazer a síntese da vida da be­
nemérita entidade. 

Lembremo-nos que talvez 1 durante 
o Estado Nóvo, sem Assembléias Po­
líticas e com imprensa controlada, 
ela tenha vivido o período em que 
prestou os maiores serviços não só 
ao comércio, mas a todo o Estado. 
Tornou-se voz para reivindicar do 
Poder Central os direitos do Amazo­
nas, oferecer sugestões e reclamar 
providências. 

Tão expressiva e fecunda a sua 
atividade através do tempo, tão aba­
lisada a sua contribuição no debate 
de problemas de interêsse público, que 

o Presidente Getúlio Vargas erigiu-a 
categoria de órgão técnico consultivo 
do Poder Público, na forma do De­
creto n.0 12.321, de 27 de abril de 

1943. 

Nesse registro, feito sob o impulso 
da Justiça :mas redoirados de larvas 
afetivos, pois, por volta de 1942, ain­
da acadêmico, entrei para os quadros 
da Associacão Comercial, como sub­
diretor de ~sua Secretaria, exercendo, 
mais tarde a Diretoria Técnica e 
anos depois~ assumia a sUa Consulto­
ria Jurídica, nesse registro, como es­
tava dizendo, gostaria de prestar ho­
mensagem aos lideres do comércio do 
Amazonas, que construíram, no curso 
de um século, o nome respeitadíssimo 
da entidade e prestaram os mais be­
neméritos serviços à minha terra. 
Creio que proclamar os seus nomes 
aqui, nesta Casa, que representa a 
mais alta e nobre tribuna política do 
País, será reverenciar a memória dos 
mesmos com o maior respeito. Nessa 
galeria, vemos José Coelho de Miran­
da Leão, o fundador, cuja estirpe 
continua, na política e nas letras, 
honrando o seu nome; João José de 
Freitas Guimarães, Guilherme José 
Moreira, Adolfo Gatteschal, James 
Baird, H. Grieff de La Beaumme, Ar­
thur Johnston, João Afonso do Nas­
cimento, Annindo Rodrigues da Fon­
seca, Caeta;1o Monteiro da Silva, Jo­
sé Cláudio de Mesquita, Maximlno 
José da Mota, Hanibal Porto, Joaquim 
Nunes de Lima, waldemar Scholz, 
Emílio Zarges, Raphael Benoliel, Luiz 
Eduardo Rodrigues, Augusto Cesar 
Fernandes, Joaquim Carneiro da Mo­
ta, José Mendes Filho, Aluysio de 
Araujo, José Nunes de Lima, Bartho­
Iomeu Pessoa Guimarães, Waldemar 
Pinheiro de Souza, Jayme Bittencourt 
de Araujo, Ermindo Fernandes Bar­
bosa, Jacob Paulo Levy Benoliel e 
Mário Expedito das Neves Guerreiro 
·que é o dinâmico Presidente das co­
memorações centenârias. 

Sr. Presidente, Senhores Senadores, 
a Associação Comercial do Amazonas 
e o Senado Federal têm um laço his­
tórico que os liga, num clima de afe­
tiva recordação. É que dois dos maio­
res nomes desta Casa, vindos do Ex­
tremo Norte, também pertencem ao 
patrimônio espiritual da centenária 

Casa dos Comerciantes de Manaus: 
Alvaro Maia e Waldemar Pedrosa. O 
primeiro, na sua mocidade ardente, 
cujos arroubos cívicos e libertários fi­
cariam perpetuados na sua famosa 
"Canção de Fé. e Esperança", ainda 
hoje, de esplendente atualidade, foi 
alto funcionário da Associação, reda­
tor de sua Revista; o segundo, o ju­
rista que dignificou o Senado da Re­
pública, quando, no exercício da In­
térventoria Federal, em 1932, oficiali­
zou a taxa de 0,50 sôbre o valor da 
exportação para financiar a Associa­
ção Comercial, e, mais tarde, exer­
ceria com o brilho de sua cultura in­
vulgar, a sua Consultoria Jurídica. 
Ambos, sócios beneméritos da Asso­
ciação Comercial, pelas altas beneme­
rências prestadas ao nosso Estado e 
ao seu povo. 

Consigno aqui, ainda, o nome de 
Cosme Ferreira Filho, que se apresen­
ta como o portador do maior cabedal 
de estudos e proposições sôbre os pro­
blemas da economia amazônica, nes­
tes últimos 35 anos. Com projeção na­
cional. autor de mais de 300 traba­
lhos, inclusive do notável livro "Ama­
zônia em Novas Dimensões", editado 
em 1968, Cosme Ferreira Filho, o in .. 
telectual e o empresário, o ex-depu­
tado federal, é um dos arquitetos do 
prestígio da Associação Comercial do 
Amazonas, como seu Diretor de Se­
cretaria e, hoje, como seu Consultor 
Técnico. E ainda agora, escreve um 
ensaio histórico-sociológico comemo­
rativo do centenário d,aquela Casa, 
que no meu Estado é considerada ofi­
cina de trabalho pelos interêsses da 
economia regional, trincheira do bom­
senso, fôrça propulsora do progresso 
regional. 

Encerro, pois, Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, este pronuncia .. 
menta de evocação, de exaltação. 

A história não é escrita sOmente pe­
los generais, no campo d~s batalhas. 
É escrita, também, nas fábricas, nas 
oficinas, nos escritórios, nos Gabine­
tes da pública administração. 

No Amazonas quem quiser fazer a 
história dêsses últintos 100 anos, 
quando se verificaram os feitos maio­
res da conquista pela posse efetiva 
do solo, na penetração dos rios até as 

• 
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suas vertentes, nesse período em que 
Manaus se transformou de um bugre 
inexpressivo e decadente. numa ei­
dade moderna de 300.000 habitantes, 
não poderá omitir, na tessitura ó.os 
fatos, na captação dos anseios cívicos 
e de promoção do bem-estar daquela 
gente, nos propósitos de progresso -e 
na afirmação de uma Amazônia bra­
sileira, a participação decisiva dessa 
benemérita Associação Comercial da 
Amazõnia. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não havendo mais ora­
dores inscrito&, e como nenhum dos 
Srs. Senadores deseja fazer uso da 
palavara, vou encerrar a presente 
Sessão, convocando os Srs. Senadores 
para uma sessão extraordinária do Se­
nado Federal a realizar-se hoje, às 
18:00 horas, com a s-eguinte 

ORDE~l DO DiA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 11, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Lei da Câmara n.0 11, de 11l71, 

(n.0 5-B/71, na Casa de origem), de 

iniciativa do Sr. Presidente da Re·pú­

blica, que concede pensão especial ao 

Cientista e Pesquisador Ceslau Maria 

Biezanko, tendo parecer favorável, sob 

n.o 102, de 1971, da Comissão q.e Fi~ 

nanças. 
2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 13, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 13, de 1971 
(n.0 20-b/71, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dispõe sôbre a filiação 
dos empregados das Bõlsas de Valôres 
ao sistema orgânico da Previdência 
Social, e dã outras providências, tendo 
Pareceres Favoráveis, sob números 107 
e 108, de 1971, das Comissões de Le­
gislação Social; e de Finanças. 

O SR. PRf:SIDENTE (Carlos :Lin­
denberg) - Está encerrada a Ses:~ão. 

(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 
10 minutos.) 

liJA DA 56.0 SESSÃO 

E~UNKO DE 1971 
1.• , . ; g.islativa Ordinária 

d .j.egislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIDÊNCIA DO SR. PERÕNIO 

PORTELLA 

AsJ,.B_horas, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalbêt'~ 'sena ~ José Guiomard 
- Gerald~~esquita - Flávio Brito 
- José Lindoso - José Esteves -
Cattete Pinheiro - Milton Trindade 
- Renato Franco - Alexandre Costa 
- Clodomir Millet - José Sarney -
Fausto Castello-Branco - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes - Virgí­
lio Távora - Wilson Gonçalves -
Duarte Filho - Jessé Freire - Do­
mício Gondim - Milton Cabral 
Ruy Carneiro - João Cleofas -
Paulo Guerra - Wilson Campos -
Luiz Cavalcanti- Augusto Franco­
Leandro Maciel - Lourival Baptista 
- Heitor Dias - Ruy Santos -. Car­
los Lindenberg - Eurico Rezende -
João Calmon - Amaral Peixoto -
Paulo Tôrres -Vasconcelos Torres -
Benjamin Farah - Danton Jobim -­
Nelson Carneiro - Gustavo Capane­
ma - Magalhães Pinto - Milton 
Campos - Franco Montoro - Orlan­
do Zancaner - Benedito Ferreira .-­
Emival Caiado - Osires Teixeira -
Fernando Corrêa - Filinto Müller -
Accioly Filho - Mattos Leão - Ney 
Braga - Antônio Carlos - Celso Ra­
mos - Lenoir Vargas - Daniel Krie­
ger - Guido Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
telJa) - Presentes 59 Srs. senadm:es. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

o Sr. 1.0 -Secretáiio procedera à lei­
tura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIEi'íTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

- N.0 122171 cn• 183/71, na ori­
gem), de 14 do corrente, resti­
tuindo autógrafos do Projeto de 
Lei n.0 3/71 (CN) que fixa. os 
vencimentos de MagistradoS, dos 

~->11;: 

membros do Tribunal de ·con­
tas da União, e dá outras pro­
dências (Projeto que se transfor­
mou na Lei n.0 5.660, de 
14-6-71), 

PARECER 

PARECER 
N.o 125, DE 1971 

DA COMISSAO DE SEGURANÇA 
NACIONAL 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ~ 
mara n.0 19, de 1971 (n.0 7-B/71, 
na Câmara), que dá nova red.a­
ção ao item I da letra "b" do ar~ 
tigo 4.0 e aos ~~ 1.0, 2.0 e 3.0 do 
art. 6.0 da Lei n.0 4. 838, de 10 de 
novembro de 1965, que "cria, no 
Ministério da Aeronáutica, o Qua­
dro de Oficiais-Aviadores da Re­
serva de 2.a Classe". 

Relator: Sr. Vasconcelos Torres. 

O Excelentíssimo Senhor Presidente 
da RepÚblica, nos têrmos do art. 51, 
caput, da Constituição, submete à de­
liberação do Congresso Nacional pro­
jeto de -lei que altera disposições da 
Lei n.0 4.838, de 10 de novembro de 
1965, que "cria, no Ministério da ~e­
ronáutica o Quadro de Oficiais-Avia­
dores' da Reserva de 2.a Classe (Q0A­
R/2l". 

2. A matéria acha-se acompanhada 
de exposição de motivos do Senh1)r 
Ministro de Estado da Aeronáutica 
(EM n.0 10/711, na qual o titular da­
quela Secretaria de Estado acentua 
que o projeto propõe nova redação ao 
item I da letra b do art. 4. 0 e aos H 
1.0 , 2.0 e 3.0 do art. 6.0 da Lei n.0 4.838, 
de 65. O pretendido reduz para 1 (um) 
ano o prazo de renovação de convoca­
ção prevista no ~ 1.0 do art. 6.0 da r~­
ferida Lei, de forma que o Aspirante­
-a-Oficial da Reserva da Aeronáutica, 
formado pelo Centro de Formação de 
Pilotos Militares, só possa ser cottvo­
cado pelo prazo máximo de 3 (t!'êsl 
anos e não 4 t quatro J. tempo êste ne­
cessário à formação do Oficial-Avia­
dor na Academia da Fôrça Aérea. 

3. Ao justificar a medida. o Senhor 
Ministro da Aeronáutica esclarece que 
"tendo o curso de Formação de Ofi­
ciais-Aviadores da Academia da Fôrça 
Aérea a duração de 3 (três) anQs e, 
sendo a convocação do Aspirante-a'"" 
-Oficial pelo prazo de 2 (dois) anos 
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renováveis por . mais 2 (dois) anos, 
ocori-€rá, a partir de 1973, que o Cade~ 
te da Academia da Fôrça Aérea, ao 
ser declarado Aspirante-awOficial­
-Aviador, vai se defrontar nas organi­
zações com seus ex-colegas do Centro 
de Formação de Pilotos Militares no 
pôsto de 2.0 -Tenente, ocorrendo, en­
tão, uma· inversão de vocação profis­
sional". 

4. A redução para 3 (três) anos do 
prazo máximo de convocação do As .. 
pirante-a-Oficial-Aviador da Reserva 
importará, em conseqüência, na redu­
ção, para igual período, do interstício 
para promoção ao pôsto de l.ó-Tenen­
te, previsto no item I da letra b do 
art. 4.0 do prazo para o licénciamen­
to, previsto no § 2.o do art. 6.0 e do li­
mite da contagem do tempo de servi­
ço, previsto no § ~.0 do art. 6.0 da re­
ferida Lei. 

5. Na Câmara, a proposição foi ob~ 
jeto de estudos. por parte das Comis­
sões de Constituição e Justiça e de 

Segurança Nacional, ambos favorá~ 

veis à matéria. 

6. No âmbito da competência regi~ 

mental desta Comissão nada hã que 
possa ser oposto ao projeto, vez que, 
se transformado em lei, alterará dis- . 
posições da Lei n.0 4. 838, de 1965, 
atualizando..,a e evitando que ocorra, 
já em 1973, dentro da Fôrça Aérea, 
uma inversão de vocação profissional. 
7. Diante do exposto, somos de opi­
nião que o Projeto deve ser aprovado. 

Sala das Comissões, em 15- de junho 
de 1971.- Paulo Tôrres, Presidente­
-Vasconcelos Torres, Relator- Flá­
vio Brito - José Guiomard - Ale­
xandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

:1!: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 100, DE 1971 
De acôrdo com o Regimento Inter­

no, requeiro licença pelo prazo de 30 
(trinta) dias, com a finalidade de as­
sistir à Feira Internacional de Ma­
quinário Têxtil, em Paris, que será 
realizada de 22 de junho a 2 de julho 
próximo. 

Sala das Sessões, em 15 de junho de 
1971. - Senador Augusto Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Aprovado o requerimento, 
está concedida a licença, nos têrmos 
em que foi solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sôbre a mesa, requerimen­
to de urgência que vai ser lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N,O 101, DE 1971 

Requeremos urgência, nos têrmos 
do art. 374, alínea b, do Regimento 
Interno, para a Mensagem n.0 40, de 
1971 (CN), na parte relativa aos ven­
cimentos dos membros do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal. 

Sala das Sessões, em 15 de junho 
de 1971. - Filinto Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) - O requerimento serã votado 

no final da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Esgotada a matéria do ex­
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 11, 

de 1971 (n.0 5-B/71, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Pre­

sidente da República, que conce­
de pensão especial ao cientista e 
pesquisador Ceslau Maria Biezan­

ko, tendo parecer favoravel, sob 

n.O 102, de 1971, da Comissão de 

Finanças. 

Em discussão o· projeto. (Paus~.) 

Não havendo quem peça a palavra, 

encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Estã aprovado_ 

o projeto vai à Comissão de Re­
dação_. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CA~IARA 
N.O 11, DE 1971 

(N.0 5-B/71, na casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente 
da República 

Concede pensão especial ao Ci­
entista e Pesquisador Ceslau Ma .. 
ria Biezanko. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É concedida ao Cientis­
ta e Pesquisador Ceslau Maria Bie­
zanko, por sua relevante contribuição 
à pesquisa científica brasileira, pen­
são especial equivalente a quatro vê­
zes o maior salário~niínimo vigente 
no Pais. 

Art. 2.0 
- A pensão especial de que 

trata o artigo anterior vigorará a 
partir de 1.0 de janeiro de 1970 e será 
intransferível, correndo a despesa à 
conta de dotação orçamentãria do 
Ministério da Fazenda, destinada aos 
pensionistas da União. 

Art. 3.0 - Esta Lei entrara em vi­
gor na data dê sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por· 
tella) -

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 13, 
de 1971 (n.O 20-B/71, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dis­
põe sôbre a filiação dos empre­
gados das Bôlsas de Valôres ao 
Sistema Orgânico da Previdência 
Social, e dá outras providências, 
tendo Pareceres favoráveis, sob 
n.O• 107 e 108, de 1971, das Comis­
sões de Legislação Social e de Fi· 
nan~as. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado. 

• 
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O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMiRA 
N.0 13, DE 1971 

(N.0 20-B/71, na· Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente 
da República 

Dispõe sôbre a filiação dos em­
pregados das Bôlsas de Valôres 

·ao Sistema Orgânico da Previdt1n­
cia SociaJ, e dá outras providén­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os empregados das Bôl­
sas de Valôres são sujeitos ao regime 
da Lei n.• 3.807, de 26 de agôsto de 
1960 (Lei Orgânica da Previdência 
Social). 

Art. 2.0 - ~· assegurado aos em­
pregados das Bôlsas de Valôres, nos 
têrmos dos §§ 2.0 e 5.0 do art. 32 da 
Lei n.• 3 .807, de 26 de agôsl<> de 1960, 
o direito de inscrever o tempo de :ser­
viço anterior prestado às refertdas 
instituições, durante o qual não ha­
jam contribuído para a Previdência 
Social, feita a respectiva indenização, 
na forma estabelecida no Regula­
mento da Lei Orgânica da Previdên­
cia SOciaL 

Art. - Esta Lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as dJsposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Passa-se à votação do Re­
querimento n.0 101, do nobre Líder 
da Maioria, que pede urgência, nos 
têrmos do art. 374, alínea b, do Regi­
mento Interno, para a Mensagem n.0 

40, de 1971 <CNl, na parte relativa 
aos vencimentos dos membros do Tri­
bunal de Contas do Distriro Federal. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - De acôrdo com o parecer 
proferido pela Comissão Mista incum­
bida de estudar o projeto encaminha­
do ao Congresso Nacional ·pela Men-

sagem Presidencial n.O 
(CN), foi enviado à 
Senado o Ofício n.o 
aquela Comissão 
decidido retirar, , 
que trata do 
do Tribunal de 

do 
no qual 

haver 
a parte 

deral, por ser matéria da competência 
Pt:iv,ativa do Senado, na conformidade 
do disposto na Constituição em vigor. 

Esta J:'~i$:lência remeteu a matéria 
à Comis,sã:vnstituição e Justiça, 
para que_ Si ·- - nunciasse sôbre seu 
aspecto cons cional e juridico, a 
qual proferiu parecer que vai ser lido 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

l!: lido o seguinte 

PARECER N,0 126,· DE 1971 

DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

Sôbre o Ofício n.0 SP-43/71, do 
Presidente do Senado Federal en­
caminhando à Comisão de Cons­
tituição e Justiça Ofício do Pre­
sidente da Comissão Mista incum­
bida de apreciar o Projeto de Lei 
n.o 3171 (CN) que "fixa os ven­
cimentos de Magistrados e dos 
Membros dos Tribunais de Contas 
da União e do Distrito Federal" 
remetendo Parecer do Relator do 
referido Projeto. 

Relator: Sr. Heitor Dias. 

Pouco há o que respigar no processo 
"~mb judice", porque sôbre êle, através 
d~ bem fundamentado parecer de seu 
ilustre relator, já se pronunciou a 
dQuta Comissão Mista encarregada de 
apreciar a Mensagem oriunda do 
Ilustre Chefe do Poder Executivo. 

Assim, limitar-nos-emas ao aspecto 
constitucional da tese levantada e que 
determinou o encaminhamento do· 
Projeto a esta Comissão, ou seja, o de 
o mesmo, no tocante à majoração Qos 
vencimentos da MR.gistratura da 
União, ter incluído os dos membros do 
Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral. 

Conforme fêz sentir, com absoluta 
procedência, o nobre relator ·da Co­
Ihissão Mista, a apreciação da maté­
ria, no particular, é da competência 
exclusiva do Senado, ex vi do disposto 
no art. 42, inciso V, da Constituição 
li'ederal, combinado com o estabeleci· 
elo pelo § 1.0 do art. 17, in verbis: 

Art. 42 - "Compete, priv:ltW!i­
mente, ao Senado Federal: 

V - legislar para o Distrito Fe­
deral, segundo o disposto no § 1.0 

do art. 17, e nêle exercer a fis­
calização financeira e orçamen­
tária, com o auxílio do respectivo 
Tribunal de Contas". 

Art. 17 - ...................... . 

§ 1.0 - Caberá ao Senado Federal 
discutir e votar projetos de leis sôbre 
matérias tributáveis e orçamentárias, 
serviços públicos e pessoal da admi­
nistração do Distrito Federal. 

Assim., em consonância com a tese 
levantada pelo ilustre relator da Co­
missão Mista, somos porque se desta­
que do corpo do projeto a parte re­
ferente à majoração dos vencimentos 
dos membros do egrégio Tribunal de 
Contas do Dístrito Federal, a qual 
constituirá objeto de Projeto de Lei 
que deverá ser elaborado p~la Douta 
Comissão do Distrito Federal. 

li:: o nosso parecer S.M.J. 
Sala das Comissões, em 8 de junho 

de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
-Heitor Dias, Relator- Nelson Car­
neiro - Antônio Carlos - Helvídio 
Nunes- Mattos Leão - José Lindoso 
- Gustavo Capanema. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tela) - Tendo em vista- as conclusões 
do parecer da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, foi a matéria encami­
nhada à Comissão do Distrito Federal 
para que esta elaborasse o respectivo. 
projeto, devendo, em seguida, ser ou­
vida a Comissão de Finanças. 

Sôbre a mesa, os pareceres dês.ses 
órgãos técnicos que vão ser lidos pelo 
Sr. 1.0-Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PARECER N.O 127, DE 1971 

DA COMISSAO DO DISTRITO 
FEDERAL 

Sôbre a Mensagem n.0 40, de 
1971 <CN), do Senhor Presidente 
da República (n.O 102, de 1971, 
na origem), na parte relativa aos 
vencimentos dos membros do 
Tribunal de Contas do Distrito 
Federal. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 
Nos têrmos do § 2.0 do art. 51 da 

Constituição, o· Senhof- Presidente da 
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República, pela Mensagem n.0 40, de 
1971 ln.0 102, de 1971, na origem), 
submeteu à deliberação do Congres­
so, acompanhado de exposição de mo­
tivos do Ministro da Justiça, a· proje­
t.o de lei fixando os vencimentos de 
Magistrados, dos Membros dos Tribu­
nais de Contas da União e do Distri­
to Federal e dando outras providên­
cias. 

11 - A Comissão Mista, designada 
para examinar a matéria, atenta ao 
que dispõe a Constituição Federal, em 
seus artigos 17, § 1.0 , e 42, V, decidiu 
que os dispositivos do projeto relati­
vos aos membros do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal não poderiam 
ser examinados por ela, por consti­
tuírem matéria da competência pri­
vativa do Sénado Federal, razão pela 
qual foi submetida à nossa. apreciação. 

111 - Julgando o projeto, na parte 
referente ao Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, adian~amos que, no 
mérito, a fixação dos vencimentos dos 
seus Conselheiros e Auditores, bem 
como da ·gratificação de representa­
ção de seu Presidente, nas bases cons­
tantes das tabelas anexas, afigura-se­
nos medida das mais justas. 

Realmente, dentro da política go­
vernamental de valorização da função 
pública, não seria possível permitir 
continuassem os Conselheiros e os 
Auditores do Tribunal de Contas da 

Capital da República percebendo ven­
cimentos inadequados à sua alta ca­
tegoria funcionaL 

O senado Federal, que tem naquele 
Trihunal órgão auxiliar, há t:le pres­

tigiá-lo, sem dúvida, e nenhuma ma­
neira melhor de fazê-lo do que con­

tribuir, com sua aprovação, para a 
melhoria de vencimentos de seu~ con­
selheiros. 

Já os servidores civis e militares do 
Poder Executivo tiveram seus V{mci­
mentos majorados, há meses, e a ini­
ciativa presidencial, de melhorar a 
remuneração dos membros do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal, faz 
justiça a um grupo de servidores de 
alto gabarito. 

J.V- Diante do exposto, e tendo em 
vista a decisão da Comissão Mista, em 

relacão à matéria, opinamos pela 
apr~vação da Mensagem Pre~idencial, 
nos têrmos do. seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 45, DE 1971-DF 

Fixa os vencimentos dos Mem­

bros do Tribunal de Contas do 

Distrito Federal, e dá outras pro .. 

vidências. 

Art. 1.0 - Os vencimentos dos Mem .. 
bras do Tribunal de Contas do Dis .. 
trito Federal são fixados no Anexo I 

desta Lei. 

;::: 1.0 - Os valàres absolutos indi­
viduais das diárias e respectivas ab­
sorções de que trata a Lei n.0 4.019, 
de 20 de outubro· de 1961, que vêm 
sendo percebidas pelos ocupantes dos 
cargos constantes dos Anexos I e 11, 
a que se refere esta Lei, são absorvi­
das pelos valôres dos vencimentos ora 
fixados, cessando o seu pagamento, a 
qualquer título. 

~ 2.0 -Ao atual Presidente que. em 
virtude da aplicação do art. 2.0 , tiver 
reduzida a gratificação de represen­
tação, fica assegurada, até o término 
de seu maridato, a percepção d~ res­
pectiva diferença. 

Art. 2. 0 - A gratifícação de repre­

sentação do Presidente do Tribunal é 
fixada no Anexo li desta Lei. 

Art. 3.0 --" O disposto nesta Lei se 
aplica aos Membros do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal que se en­
contrem em inatividade, consideran­
do-se, na revisão dos respectivqs pro­
ventos, as suas determinações, inclu­
sive o preceituado no parágrafo pri­
meiro do art. 1.0 . 

Art. 4.0 - Fica o Poder Executivo da 
União autorizado a destacar, do cré­
dito suplementar de CrS 16.500.000,00 
(dezesseis milhões e quinhentos mil 
cruzeiros), a que se refere a Lei n,0 

5. 660. de 14 de junho de 1971, a im­
portância necessária às despesas des­
ta lei no corrente exercício. 

Art. 5.0 - O dispo.sto nos arts. 1.0 e 
2.0 da presente Lei terá vigência par­

tir de 15 de junho do corrente ano. 

Art. 6.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 7.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em .15 de junho 
de 1971. - Adalberto Sena, Presiden­
te ·- Cattete Pinheiro, Relator -

Emival Caiado - Fer11ando Corrêa -

Heitor Dias - Benedito Ferreira -
José Lindoso. 

ANEXO I 

VENCIMENTOS DOS CARGOS 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

DISTRITO FEDERAL 

Cr$ 
Conselheiro do Tribunal de 

Contas do Distrito Federal 5. 250,00 
Auditor do Tribunal de 

Contas do Distrito Federal 4.200,00 

ANEXO li 

GRATIFICAÇAO DE REPRESEN­
TAÇÃO DO PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 

DISTRITO FEDERAL 

Presidente do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal 

PARECER 
N.0 IZ8, DE 1911 

700,00 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS 

Sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 45, de 1971/DF, que fixa 
os vencimentos dos membros do 
Tribunal de Conhls do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

Relator: Sr. Ruy Santos 

Pelo presente projeto, de autoria da 
Comissão do Distrito Federal, com 
basr em mensagem do. Senhor Presi­
dente da República, de h.0 40/71 
(n.0 102/71, na origem), os vencimen­
tos dos membros do Tribunal de Con­
tas cto Distrito Federal são fixados nas 
seguintes bases: 

Conselheiro Cr$ 5. 250,00 

Auditor . . . . . . . . . . CrS 4. 200,00 

Fixa, ainda, o projeto uma gratifi­
cação de representação para o Pre­
sidente do Tribunal, na importância 
de CrS 700,00. 

A proposição decorre do desmem­
bramento do Projeto de Lei n.0 3, de 
1971 (CN), sugerida pela Comissão 
Mista q~e deu razão à proposição no 



qual se fixam vencimentos e gratifi~ 
cações não só para os membro1; do 
Tribunal de Contas do Distrito Fede­
ral, cOmo, também, para MAgistrados 
e para os membros do Tribunal de 
Contas da União. 

No projeto do Poder Executivo, eon~ 
vertido na Lei n.0 5. 660, de 14- de 

janeiro de 1971, abre-se um crédito 

de Cr$ 16. 500.000,00 para atender às 
despesas com todos os aumentos aci­
ma referidos, sem se especificar as 
importâncias destinadas ao pagamen­
to dos Magi.strado<;, dos membrot: do 
Tribunal de Contas da União e dos 

membros do Tribunal de Contas do 

Distrito Federal. 

No projeto elaborado pela douta Co­
missão do Distrito Federal, apenru; se 

manda destacar, daquele crédito, a 
parte necessáría ao pagamento dos 
membros do Tribunal de Contas de 

Brasília, incluindo-se, nos beneficios, 
os inativos. 

Ante o exposto, analisando a mo.té­
ria do ponto de vista financeiro, opi­

namos favoràvelmente ao projeto da 
Comissão do i::nstrito Federal. 

Sala das Comissões, em 15 de junho 
de 1971.- João Cleofas, Presidente­
Ruy Santos, Relator - Amaral Pei­
xoto - Milton Trindade - Dan1on 
Jobim - Daniel Krieger - Louri-val 
Baptista - Flávio Brit() - Antônio 
Carlos. 

O SR. PRESJDENTE (Petrônio Por­

tella) - Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser -fazer uso da palavra para discuti~ 
lo, vou encerrar a discusão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, passa-se à 
votação. 

Os Srs. Senadores que estão de 
acôrdo com o projeto, queiram con­
servar-se sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. A rnatérla vai à 
Comissão de ·Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sôbre a mesa a: redaçáo 
final da matéria ora aprovada, a qual 
vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

. '' 

11: lido o seguinte 

PAREÇER N.• lg)f; DE 1971 

DA,GOM .. EDAÇAO 

Redaçã ''. o Projeto de 
Lei do Sen. · ri.• 45, de 1971/DF. 

Relator: Sr. Filinto 1\:lüller 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n.0 

45, de 1971/DF, que fixa os vencimen­
tos dos,, membros do Tribunal de Con~ 
tas do b'~tri\o Federal, e dá outras 
providênc1âs. , 

Sala das Sessões, em 15 de junho 
de 197L - Antônio ,Carlos, Presidente 
- Filint.o .Müller, Relator - Danton 
Jobim - José Lindoso, 

ANEXO AO PARECER 
N.• 129, DE 1971 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 45, de 1971~DF. 

"Fbm os vencimentos dos mem­
bros do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, e dá outras pro­
Vidências." 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1.0
_- Os vencimentos dos mem­

bros do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal são fixados no Anexo I 
desta Lei. 

Parágrafo umco - Os valôres ab­
solutos individuais das diárias e res­
pectivas absorções de que trata a 
Lei n.O 4.019, de 20 de outubro de 
1961, que vêm sendo perc-ebidas pelos 
ocupantes dos cargos constantes dos 
Anexos I e II, a que se refere esta 
Lei, são absorvidas peJos valôres dos 
vencimentos ora fixados, cessando o 
seu Dagamento, a qualquer título. 

Art. 2.0 - A gratificação de repre­
sentação do Presidente do Tribunal 
é fixada no Anexo II desta Lei. 

Parágrafo único - Ao atual Pre­
sidente Que, em virtude da aplicação 
do disposto neste artigo, tiver redu­
zida a gratificação de representação, 
fica assegurada, até o término de seu 
mandato, a percepção da respectiva 
diferença. 

Art. 3.0 - O disposto" nesta Lei se 
aplica aos _membros do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal que se en-

··lJJq,~ 

centrem em inatividade, considéfan­
do-se, na revisão dos respectivos pro­
ventos, as suas determinações, inclu­
sive o preceituado no parágrafo único 
do art. 1.0 

Art. 4.0 
- Fica o Poder Executivo 

da União autorizado a destacar do cré­
dito suplementar de Cr$ 16.500.000,00 
(dezesseis milhões e quinhentos mil 
cruzeiros), a que se refere a Lcl n.o 
5.660, de 14 de junho de 1971, a im­
portância necessária às despesas de­
correntes desta Lei no corrente exet­
cício. 

Art. 5.0 - O disposto nos arts. 1,o 
e 2.0 desta Lei terá vigência a partir 
de 15 de junho do corrente ano. 

Art. 6.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 7.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

ANEXO I 

VENCIMENTOS DOS CARGOS 
DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO DISTRITO FEDERAL 
Cr$ 

Cons,elheiro do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal 5. 250,00 

Auditor do Tribunal de C-on-
tas do Distrito Federal 4. 200,00 

ANEXO !I 

GRATIFICAÇÃO DE REPRESEN­
TAÇÃO DO PRESIDENTE 

DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO DISTRITO FEDERAL 

Cr$ 
Presidente do Tribunal de 

Contas do Distrito Federal 700,00 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella·) - Em votação a redação fiilal. 

Os Senhores Senadores que a apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 

O projeto vai à sanção. 

Antes de declarar encerrada a pre­
sente Sessão, lembro aos Srs. Senado­
res que o Congresso Nacional está 
convocado para uma Sessão Conjunta, 
a. realizar,-se hoje, .às .21 haras e 30 
minutos, destinada à leitura de Men-
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sagem do Exmo. Sr. Presidente da 
Repúbllca. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando, antes, 
para a próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

TRABALHO DE COMISSõES 

Está encerrada. a Sessão. 

(Levanta·se a Sessão às 18 horas e 
40 minutos.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO EXMO. SR. 
MINISTRO DJACI FALCÃO, NA SESSÃO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, REA­
liZADA EM 2-6-71, EM COMEMORA­
ÇÃO AO CENTENÁRIO DE NASCIMENTO 
DO MINISTRO HEITOR DE SOUZA, QUE 
SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUE­
RIMENTO N. 0 88, DE AUTORIA DO 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA, APRO­
VADO NA SESSÃO DE 15-6-71. 

Tenho para mim que não podemos 
saber quem somos, o que rea1mente 
representamos no cenário da vida 
temporal, sem um momento de refle­
xão, vez por outra, em tórno da obra 
dos nossos antepassados. Por mais 
acelerados que sejam as mutações no 
estágio da sociedade dos nossos dias, 
marcadas pelo crescimento material, 
que por si não é condição da justiça 
e da paz entre os homens, por maior 
qUe seja o divórcio entre as gerações 
que se sucedem, não é demais exaltar 
aquêles que, jmbuidos de amor pela 
verdade, procuraram aprimorar as 
instituições que dão vida à Nação. 
Tocado por êsse sentimento da conti~ 
nuidade e renovação dos valôres hu~ 
manos é que aceitei a incumbêncla de 
expressar a reverência desta Côrte, no 
momento em que se comemora o cen­
tenário de nascimento do Ministro 
Heitor de Souza. 

Na pequenina Cidade de Estânc1n, 
dá Província de Sergipe, a 29 de maio 
de 1871 · nasceu Heitor, filho de 
Jucundino Vicent_e de Souza e Maria 
Heitor de Souza. Após o curso de hu­
manidade, feito na Bahia, rumou a 
Pernambuco, onde passou a estudar e 
conquistou o título de bacharel em 
Ciências Jurídicas e Sociais a 19 de 
dezembro de 1890. Pernambuco e São 
Paulo repartiam a irradiação da 
cultura superior brasUeira no século 

XIX. Seja do mosteiro de São Bento, 
do alto da ladeira do Varadouro, em 
Olinda, da Rua do HoSpício, ou do 
velho casarão da fraça. Dezessete, na 
Cidade do Recife, a tradicional Fa· 
culdade de Direito plasmou espíritos 
como Paula Batista, Teixeira de Frei­
tas, Nabuco de Araújo, José Hygino, 
Tobias Barreto, Martins Júnior1 Car­
valho de Mendonça (o comercialista), 
Clóvis Beviláqua, EpJtácio Pessoa e 
tantos outros que com o seu saber e 
sua alma contribuíram para a elabo­
ração do díreito pátrio e para o desen­
volvimento das instituições políticas. 
A êsse propósito observou Clóvis Be­
viláqua: 

"Contribuiu, c o n si de r à v e J -
mente, para dar ao povo brasi­
leiro a consciência da sua unida­
de, porque não sómente estabele­
ceu vinculas espirituais entre as 
populações dispersas, como por 
seu prestígio moral, criou afei­
ções e desfez prevenções." 

Já no 4.0 ano de Direito, Heitor de 
Souza exercia a Promotoria Pública 
na sua cidade natal. Concluindo o 
curso buscou outro cenário, indo para 
São Paulo, onde exerceu o cargo de 
Juiz Municipal em Caconde e Limeira. 
Porém, aí não se deteve, passando a 
Juiz substituto na Comarca de Caran­
gola, no Estado de Minas Gerais 
0893). Dois anos após foi nomeado 
Juiz de Direito na Comarca de Cam­
po Largo, no' Estado do Paraná. Re­
gressou, a Carangola, onde passou a 
exercer a advocacia. A.ssim transcor­
reram os dez primeiros anos de ativi~ 
dade daquele jovem bacharel, inteli­
gente, irrequieto, cheio de anseios e 
legítimas aspirações. Em 1900 trans .. 
feriu-se para Cataguazes (Minas Ge~ 
rais), onde mílítou como advogado e 
foi vereador à Câmara Municipal, 
elegendo .. se, por duas vêzes seguídas, 
Deputado ao Congresso mineiro (1903 
a 1906 e 1907 a 1910) . 

como Deputado estadual figurou em 
diversas Comissões, tornando-se Pre­
sidente da Comissão de Constituição, 
Legislação e Justiça. 

No exercício da advocacia teve d~s­
tacada atuação, deixando-nos interes­
santes trabalhos em revistas jurídicas. 
Dentre êles merece realce o que apre-r 
sentou em causa da Companhia Fôrça 
e Luz Catagua2:es. Leopoldina, onde 

desenvolveu longas considerações sô· 
bre interpretação de cláusula contra­
tual e caso fortuito e fôrça maior1 in­
vocando o m'agistério de juristas do 
porte de Nicola Coviello, Giorgi, Chi­
roni e Planiol. 

Em setembro de 1910 fol nomeado 
Subprocurador-Geral do Estado de 
Minas Gerais, cargo no qual perma­
neceu até 1918. No desempenho ctêsse 
mister atuou com dedicação e esmêro. 
Exemplo disso encontramos nas ale­
gações finais que ofereceu, em nome 
do Estado de Minas Gerais, em ação 
cominatória: em que se debatia sõbre 
posse, concessão e exploração dàs 
águas minerais de São Lourenço. Com 
método na distribuição da matéria, 
admirável análise dos fatos, precJsas 
in vocações de autores alienígenas, co­
mo Berthelemy, Gabba e Pacífici 
Mazz·oni, a par de escorrelta argumen­
tação, soube com maestria emprestar 
grandeza à causa. 

Além disso, deu também a sua cola­
boração à. Faculda.de de Direito de Mi­
nas Gerais, como Professor de Direito 
Internacional e de Direito Civil. 

Nos idos de 1918 Heitor de Souza 
voltou à política, elegendo-se Depu­
tado Federal pelo Estado do Espirito 
Santo. Teve renovado· O mandato por 
duas vêzes, de modo a representa r 
aquêle Estado no Congresso Nacional, 
no periodo de 1918 a 1926. E o fêz 
com elevação, pondo a sua erudição, 
experiência e admirável dialética a 
serviço dos altos enCargos que lhe 
foram confiados, na faina legislativa. 
Desenvolveu um- progfama de traba­
lho em que deu primazia âs vias fér­
reas, estradas:\ de rodagem e obras do 
pôrto da capital capixaba, vendo à 
distância os meios capazes de propi­
ciar o soerguimento econômico e a 
restauração financeira do Estado de 
que se tornara, de modo efetivo, um 
autênt1co representante. 

Ao se congratular com a Câmara 
dos Deputados e com o País pela 
constituição da Delegação Brasileira 
ao Congresso da Paz nos legou urna 
bt:la pâgina em tôrno do que denomi .. 
nou "o grande dia do triunfo impes-. 
soai da civilização e da justiça". Após 
referir .. se a conce1to profético e ora .. 
cular de Rui Barbosa 1 proferido bá 
dois anos, de que a guerra mundial 
seria_ o ·túmulo das ambições a1emã.s, 
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depois de exaltar a figura do Presi­
dente Wilson e de lamentar a ausên­
cia de Ruy em nossa delegação, assi­
nalou com notável felicidade: 

"O nosso papel ali e o .nosso pr.:>­
grama decorrem iniludivelmente 
dos nossos precedentes, dos· nos­
soS pendores, e da nossa tradição 
histórica. 

O nosso programa é aquêle em 
que se proclama a igualdade ju­
ridica_ de tôdas as nações, aquê­
le em que se inscreve que as 
fronteiras internacionais são o 
non possumus do espírito de con­
quista e de expansão territorial. 

O nosso escopo na comunhão 1.n­
ternacional é aquêle, segundo o 
qual, a linha imaginária que di­
vide a espécie humana se trans­
forma pela criação do direito em 
barreira inexpugnável e em es­
cudo impenetrável da soberanl.a." 

Era um idealista e um entusiasta 
do amanhecer da justiça universal, 
que morreu cedo, guardando a espe­
rança da redenção do mundo. 

Na Sessão de 16 de junho de 1920 
registram os Anais da Câmara o seu 
límpido pronunciamento sôbre pro­
cesso de intervenção federal no E~;ta­
do do Espíríto Santo, oportunidade 
eM que alicerçado em ·onstituciona­
Ustas americanos, como Story, Brice, 
Cooley e Blacke. além dos nacionais 
Ruy Barbosa, João Barbalho, Carlos 
Maximiliano e Pedro Lessa, dissertou 
sôbre a competência do congresso pa­
ra dirimir o confJl'to (arts. 6.o, n.0 .S 2 
e 3. 34, n.0 33, da Constituição Fe­
deral) e sôbre a teoria dos podéres 
implícitos, concluindo pela improce­
dência do pedido, que qualificou como 
fruto de deplorável crise política. 

Através de uma conduta elevada e 
sempre crmstrutuiva granjeou larga 
simpatia no âmbito do Poder Legisla­
tivo. Proclamou-a o Senador Bernar­
dino Monteiro, orador da homenagem 
que lhe prestou a bancada do Espírito 
Santo, em virtude da sua nomeação 
para o Supremo Tribunal Federal, 
quando pôs em destaque também a 
sua "lealdade de aço". Sem dúvida, 
outro atributo enaltecedor. 

Amadurecido pelo labor cpntínuo, 
desde: o verdor dos anos, na vida. f o-

ren:se e na .vida poÜtica., 
sucessivas e vi1:oriosas. 
ao Supremo T!:il;l•tm•l 
1926. Homem 
era portador cte . se-
gundo afirmam conheceram. 
como o Professor Albertu Deodato e 
o nosso eminente colega Ministro Luiz 
Gallotti. Mercê dêsses dotes trazidos 
do berço, ~nriquecidos pelo estudo e 
pela luz natural da vida, trouxe a es­
ta Côtte marcante contribuição. 

Tive opo'rtunidade de ler nas revis­
tas jurídicas do seu tempo - arquivo 
Judiciário, Revista de Direito e Re­
vista de Crítica Judiciária, vários 
acórdãos de que foi relator. Em todos 
êles senti a constante da ohjetividade, 
uma afirmação cte·bdíh senso, ao lado 
da preocupação de··obediência ao or­
denamento jurídico-positivo. Consta­
tei que por fôrça do privilégio dêsses 
atributos viu, por vêzes, prevalecer a 
sua opinião, tornando-se relator de­
signado para o acórdão. 

Tendo participado dos trabalhos da 
reforma Constitucional de 1926 trou­
xe para o Supremo Tribundl Federal 
a vivência daquela revisão. Assim é 
que emitiu ponderados e judiciosos 
pronunciamentos em tôrno do recurso 
extraordinário <art. 60, § 1.0 , letras 
a, b, c e d, ria Lei Magna), acentuan­
do quP a simples intelig·ência das leis 
federais, como a interpretação das es­
tipulações con~ ·;.>tu ais não propicia­
vam o apêlo derradeiro. Ao relatar a 
carta testemunhável n.0 4.596, a 
11 de abril de 1928, após pedir a aten­
ção dos seus pares para a_ circunstân­
cia de que o Tribunal ia decidir pela 
segunda vez do c? bimento de recurso 
extraordinário com apoio no nôvo dis­
positivo constitucional (art. 60, § 1.0 , 

letra c), em seu voto deu ênfase a ne-' 
ces~idade de prova da autenticidade 
das decisões díssonantes. e, a par dis­
so. a indispensável "identidade das 
relações de direito que determinavam 
a inteligência ou aplicação desigual 
da lei federal". 

No recurso de Habeas Corpus 
n.o 22.332, julgado a 23 de abril de 
1928, e de que foi Relator o Ministro 
Muniz Barreto, não conhecido ao fun­
damenta de que eram irrecorríveis as 
decisões concessivas do writ, não obs­
tante vencido,. ao lado dos Ministros 
Edmundo· Lins, Geminiano da Fran .. 

ca, Pedro ctos Santos, proferiu natft.­
vel voto sôbre o remédio heróico e a 
amplitude do recurso voluntário para 
o Supremo Tribuna) Federal, consoan­
te o mandamento expresso no art. 61 
da Carta Política em vigor. A maioria, 
afeita à jurisprudência. restringiu 
u~a disposição constitucional, ampla 
em seus têrmos e no seu alcance. 

Em virtude de votos do eminente 
Juiz, proferidos em hal•eas corpus, 
calcados na independência e harmo­
nia dos Podêres, firmou-se entã-o a 
jurisprudência de que inobstante a 
faculdade conferida a.o Poder Executi­
vo, pela Lei Maior, de expulsar d~ ter­
ritório nacional os súditos estrangei­
ros perigosos à ordem pública ou !10-
civos aos interêsses da República, es­
tando porém o expulsando sob a ação 
da justiça como réu, processado ou, 
condenado, não podia de pronto se 
concretizar a medida da expulsão. 

O emérito jurista Levi Carneiro ao 
inaugurar os trabalhos do Instituto 
dos Advogados, em sessão de 18 de 
abril de 1929, tratando do que deno­
minou "Aspectos do Momento Jurídi­
co" deteve-se na missão constítucio­
nal e política da nossa Côrte. Após 
mencionar críticas e censuras de li­
berais e de reacionários, de governa·n­
tes e de revoltados, de técnicos e de 
leigos, registrar episódios do estado de 
sítio e da tutela vigilante do Supremo 
Tribunal. dá-nos o eloqüente teste­
munho: 

"A impugnação à interferência do. 
Tribunal nas chamadas "questões 
políticas", culminou com o voto 
da reforma constitucional de 1926. 
No entanto, o próprio Tribunal no 
exercício de sua atribuição priva­
tiva de definir as questões estrita­
mente políticas, que não poderia 
decidir, sempre se houve com per­
feita isenção. 

Depois da reforma de 1926, as 
mais notãveis decisões atinentes 
a essa matéria versaram a consti­
tucionalidade do recurso judicial 
sôbre eleições municipais. Larga 
e profundamente debatida a ques~ 
tão, decidiu o Tribunal que o re­
curso judicial não ficou, em tais 
casos, excluído. E ainda bem. 

Ainda nos últimos dias de 1927 ,. o 
Tribunal ·proclamava princípios 
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.... que merecem ser recordados, tan~ 
to mais quanto tiveram o apoiç 
unânime dos juízes e foi relator 
da decisão o saudoso Ministro 
Heitor de Souza, jurista verdadei­
ramente notãvel pela sua inteli­
gência e pela sua cultura, egresso 
da política militante, em que par­
ticipara, com destaque, na ela­
poração do próprio Regime Con.3-

. titucíonal. 

mas, apurando-as regularmente. 
E o acórdão assentou a autonomia 
da decisão judiciária, ainda mes­
mo depois do voto do Congresso 
estadual." 

inteireza, era' um contador de histó­
rias deliciosas. É o testemunho do ~eu 
conterrâneo, Prof. Alberto Deodato. 

Assídio no cumprimento dos seus 
deveres foi colhido pela morte a 11 de 
janeiro de 1929, no curso de uma ses­
são da Côrte. 

Aí está a palavra de um grande ju­

rista sôbre a Côrte, e, em particular, 
em t.Õrno do nosso homenageado. 

Estas, em linhas gerais, as dimen­
sõeso dêsse espírito largo, qu'e bem 
harmonizou os conceitos da razão uni­
versal à fecundidade do viver humano, 
elevando a sua geração e deixando um 
exemplo a quantos buscam o aperfei­
çoamento do direito aplicado à vida. 

Tratava-se de u~ processo crimi­
nal por pretendidas fraude& na3 
atas eleitorais que o Poder Legis­
lativo considerara válidas e legíti-

Heitor de Souza, segundo o consP.n­
so geral era uma figura que temperava 
a austeridade com a doçura da g,fa­

bilidade. Além da prodigiosa memó­
ria, a ponto de ouvir a leitura de ~m 
poema e recitá-lo, em seguida, na .. ma 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Mensa­
gem n.O 48, de 1971 (CN), que submete à delibera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n. 0 1.172, de 2 de junho de 1971, que "altera a le­
gislação do Impôsto (Jnico sôbre Minerais, e dá ou­
tras providências". 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 

EM 14 DE JUNHO DE 1971 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia quatorze 
de junho de mil novecentos e setenta e um, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Relações Exteriores do Senado 
Federal, sob a presidência do Senhor Deputado Josécarlos 
Fonseca, presentes os Senhores Senadores Magalhães Pin­
to, Lourival Baptista, Milton Trindad_e, Eurico Rezende, 
Benedito Ferreira, Geraldo Mesquita e Paulo Tôrres e os 
Senhores Deputados Cardoso de Almeida, Vingt Rosado, 
João Linhares e Walson Lopes, reúne-se a Comissão Mista 
d\) Congresso Nacional para estudo e parecer sôbre a Men­
sagem n. 0 48, de 1971 (CN). 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Arnon de Mello, Domício Gondim, 
Milton Cabral e Amaral Peixoto e os Senhores Deputados 
Paulino Cícero, Antonio Mariz, Edwaldo Flores, Daso 
Coimbra. l''rehas Diniz e Paes de Andrade. 

lt lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Magalhães Pinto, que emite parecer 
favorável, concluindo pela apresentação de ·Projeto de De­
creto Legislativo à Mensagem n.0 48, de 1971 (CN), do Se­
nhor Presidente da República, que submete à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do D~creto-lei n.o 1.172, 

de 2 de junho de 1971, que "altera a legislação do Impôs· 
to único sôbre Minerais, e dá outras providências". 

Em discussão, o parecer é aprovado, por unanimida­
de, pela Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, é as­
sinada pelo Sr. Presidente, e vai à publicação. 

-Publique-se. 

Em 15 de junho de 1971. - Deputado Josécarlos Fon­
seca, Presidente. 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8 .. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Josécarlos Fonseca 

Vice-Presidente: Senador Amaral Peixoto 

Relator: Senador Magalhães Pinto 

Senadores Deputados 

ARENA 

Eurico Rezende 1. Paullno Cícero 

Arnon de Mello 2. An tonlo Mariz 

Magalhães Pinto 3. João Linhares 

Paulo Tôrres 4. CardÓso de Almeida 

Domício Gondin 5. J osécarlos Fonseca 

Milton Trindade 6. Vlngt Rosado 

Milton Cabral 7. Edwaldo Flôres 

Lourival Baptista 8. Daso Coimbra 
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9. Geraldo Mesquita 

10. Benedito Ferreira 

MDB 

1. Amâral Peixoto 1. Freitas Diniz 

2. Paes de Andrade 

3. Walson Lopes 

CALENDARIO 

Dia 7-6-71- É lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdo 

com o art. 110 do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 20-6-71, na Comissão Mista; 

Até dia 1,0 -8-71, no Congresso NacionaL 

Diretoria das Comissões, Seção de Comissões Místas -
11.0 andar- Anexo do Senado Federal. Secretário: Cláu­

dio Carlos Rodrigues Costa - Telefone: 43-6677 - Ra­

mais 306 e 303. 

COMiSSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

ATA DA 5.• REUNIÃO OllDINARIA, llEALIZADA 
NO DIA 15 DE JUNHO DE 1971 

As nove horas do dia quinze cte junho de mil nove­
centos e setenta e um, na Sala de Reuniões das Comis­
sões do Senado Federal, sob a Presidên'Cia do Senhor Se­
nador Paulo Tôrres, President~, presentes os Senhores Se­
nadores Vasconcelos Torres, José Guiomard, Flávio Brito 
e Alexandre Costa, reúne-se a Comissão de Segurança 
Nacional. 

Ausentes, por motivo justificado, os Senhores Sena-

Para constar, eu, Mario NelSon Duarte, secretªrio, 
lavrei a presente Ata, a qual, lida e aprovada, será as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇõES 
DO SENADO FEDERAL 

ATA DA L' REUNIÃO 
EIVI 16 DE ABRIL DE 1971 

As 15,30 horas, do dia dezesseis de abril de mil nOve­
centos e setenta e um, na Sala de Reuniões da Diretoria 
do Patrimônio, sob a presidência do Senhor Senador Ney 
Braga, 1.0 -Secret,ário do Senado Federal, presentes os 
Senhores Pedro Cavalcanti d'Albuquerque Neto_ Diretor 
da Assessoria Legislativa; Nerione Nunes Cardoso, Diretor 
da Contabilidade; José Soares de Oliveira Filho, Diretor 
do Patrimônio; e Cid Sebastião da F'ranca Brügger, Chefe 
da Seção de Aquisiçãc.. de Material, reúne-se a Comissão 
Permanente de Licitações do Senado Federal, com o obje­
tivo de traçar normas para a elaboração de Edital de 
Concorrência Púbhca, para aquisição de mobiliário desti­
nado aos apartamentos doS Senhores Senadores. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Senador Ney Braga 
esclarece que o Senador Petrônio Portella, Presidente do 
Senado', resolveu fazer uso da atribuição legal, expressa 
no art. 138 do Decreto-lei n.0 200, de 1965, combinada 
com o da cláusula 7.a do Edital .n.O 1/71, determinando 
a anulação da respectiva tomada de preços e o cancela­
mento da de n.0 2/71, e, ao mesmo tempo, autorizou fãs­
sem as mesmas aquisições disciplinadas em uma única 
Concorrência Pública, por entender Sua Excelência que 
o Senado Federal, centralizando essas aquisições em um 
único procedim~nto, poderia obter melhores ofertas no 
ámbíto das propostas, já que as mesmas, à vista do maior 
volume dO pedido, certo se acomodariam em uma faixa 
mais baixa de preços. 

Em seguida, ficou assentado pela Com\ssão que o 
material a ser adquirido seria o seguinte: 

A - MóVEIS DE QUARTO DE CASAL 

dores Luiz Cavalcanti, Virgílio Távora e Benjamin Farah. N.0 Quant. 

É dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, 
sendo a mesma tida como .oaprovaâa pela Comissão. 

O Sr. Presidente indica que apenas um item consta 
da Pauta dos Trabalhos, Projeto de Lei da Câmara n.0 19, 
de 1971, que dá nova redação ao item I da letra b do 
art. 4.0 e aos H 1.0 , 2.0 e 3." do art. 6.0 da Lei n.o 4.838, 
de 10 de novembro de 1965, que cria, no Ministério da 
Aeronáutica, o Quadro de Oficiais Aviadores da Reserva 
de- 2.a Classe, e dá outras provídências. 

É concedida a palavra a() Relator da matéria, Sena~ 
dor Vasconcelos Torres, que apresenta parecer favorável. 

Em votação, é o parecer aprovado sem discussões. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a ReuniãO. 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

72 cama de casal, tamanho 2,00 x 1,40 m. 

144 mesa de cabeceira 

72 penteadeira, c/espêlho e banqueta 

72 cadeira 

B - MóVEIS DE QUARTO DE SOLTEIRO 

288 cama de solteiro, tamanho 2,00 x 0,90 m. 

288 mesa de cabeceira 

72 penteadeira, c/espêlho e banqueta 

144 cadeira 

72 bureau · 
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10 

11 

12 

!3 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

144 

144 

C - MóVEIS DE SALA DE ESTAR 

conjunto estofado, composto de 1 sofá de 
4 lugares e 2 poltronas; 

conjullto de mesas, sendo 1 de centro e 
2 laterais, tôdas com tampo de mármore 
L" qualidade !medindo 1,40 x 0,60 e 0,60 
x 0,60 respectivamente); 

144 pufe; 

72 arca vitrine medindo 3,00 m de extensão; 

72 biombo rígido, camuflando coluna exis~ 

tente próxima à sala de jantar. 

72 

72 

72 

72 

72 

72 

72 

216 

72 

72 

72 

288 

D - MóVEIS DE SALA DE JANTAR 

arca com 4 corpos; 

mesa de jantar com 12 cadeiras. 

E - MóVEIS DE ESCRITóRIO 

armário estante, cobrindo tôda a parede 
esquerda do escritório; 

escrivaninha; 

poltrona para escrivaninha~ 

poltrona bergere, com pule; 

sofá conversíveL 

CORTINAS 

cortina para os quartos (3,10 metros), 
C/ trilho, de cânhamo de linho, c/ puxa­
dor de jacarandá; 

cortina para os escritórios' (3,00 metros) 
e/trilho, de cânhamo de linho, e/puxador 
de jacarandá; ' 

cortina para o living (11,10 metros), câ­
nhamo de linho. com fôrro, trilho e puxa­
dor de jacarandá. (bainha de 10 em). 

COLCHOES 

Colchão ortopédico ou de m"ola, para cama 
de casal, de 2,00 x 1,40 m. 

Colchão ortopédico ou de moia, para cama 
de solteiro, de 2,00 x 0,90 m. · 

Consultado à respeito, o Senhor Senador Ney Braga 
concordou com a idéia de se permitir aos licitantes a parti­
cipação em relação a um ou mais itens das especificações 
da referid~ Concorrência. 

Estabeleceu-se, ainda, que os concorrentes deveriam 
apresentar desenho em perspectiva do mobiliário ofereci-

do, em duas alternativas de estilo, sendo uma delas obriga­
tOriamente moderna e a outra em estilo à escolha do lici­
tante, e que as madeiras a serem empregadas na confec­
ção do referido mobiliário seriam: jacarandá, mogno ou 
pau-ferro. 

Finalmente, o senhor Presidente resolveu convocar 
outra reunião para o próximo dia 20 de abril do corrente, 
para exame do Edital com as respectivas especificações. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Cid Sebastião da Franca Brügger, Secretário, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e demais membros da Comissão. 

Ney Braga, Presidente- José Soares de Oliveira Filho 

-Pedro Cavalcanti- Nerione Cardoso- Cid Brügger, 

ATA DA 2.• REUNIAO 

EM 22 DE ABRIL DE 1971 

As 16.00 horas, do dia vinte e dois de abril de mil 
novecentos e setenta e um, na Saia de Reuniões da Dire­
toria do Patrimônio, sob a presidência do Senhor Senador 
Ney Braga, 1.0 -Secretário do Senado Federal, presentes os 
Senhores Pedro Cavalcanti d'Albuquerque Neto, Diretor. 
da Assrssoria Legislativa; Nerione Nunes Cardoso, Diretor 
da Contabilidade; José Soares de Oliveira Filho, Diretor 
do Patrimônio; e Cid Sebastião da Franca Brügger, Chefe 
da Seção de Aquisição de Material, reúne-se a Comissão 
Permanente de Licitações do Senado Federal, com o obje­
tivo de apreciar o Edital da Concorrênc-ia Pública n.0 

02/71, para a compra de móveis, cortinas e colchões, des­
tinados às unidades residenciais (72) dos senhores sena­
dores. 

Abrindo os trabalhos, o Senhor Presidente.determina 
seja procedida à leitura da Ata da Reunião anterior, que 
é em seguida, aprovada. 

No decorrer dos trabalhos, a Comissão deliberou fixar 
em duas, as alternativas de estilo dos móveis a serem 
adquiridos. uma vez que permitindo um 'maior número de 
alternativas, impraticável seria o julgamento das propos­
tas em um prazo exíguo como o de que disporia a· Comis­
são para êsse fim. 

Ficou assentado, ainda, o desdobramento do item 25, 
referente aos colchões, de modo a permitir que, posterior­
mente, o Senado Federal opte pelo modêlo ortopédico ou 
de mola, como fôr mais conveniente. 

Finalmente, a Comissão- aprova os têrmos do Edital 
da Concorrência Pública n.0 02/71. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
lavrando eu, Cid Sebastião da Franca Brügger, Secretário, 
a presente Ata, que uma vez lida e aprovada será assinada 
pelo Senhor Presidente e demais membros. 

Senador Ney Braga, Presidente - Nerione Cardoso -
Pedro Cavalcanti - José Soares. de Oliveira Filho - Cid 
Brügger. 
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ATA DA 3.' REUNIAO 
EM 30 DE ABRIL DE 19'11 

As 10,00 horas, do dia 30 de abril de mil novecentos 
e setenta e um, no Gabinete do 1.0 -Secretário, sob a pre­
sidêhcia do Senhor Senador Ney Braga, 1.0 -Secretãrio do 
Senado Federal, presentes os Senhores Pedro Cavalcanti 
D'Albuquerque Neto, Diretor da Assessoria Legislativa; 
Nerione Nunes Cardoso, Diretor de Publi.cações: José Soa­
res de Oliveira Filho, Diretor da Património; e Cid Sebas­
tião d3. Franca Brügger, Chefe da Seção de Aquisição de 
Material, reúne-se a Comissão Permanente de Licitações 
do .Senado Federal com o objetivo de aprovar os Editais 
referentes às Tomadas de Preço n.0 s 06, 07 e 08, para o 
fornecimento de instalação de equipamento eletrônico, 
bancada, poltronas e cortinas para o S-enado Federal. 

Abrindo os trabalhos, o Senhor Presidente determina 
seja procedida à leitura da Ata da reunião anterior, que é 
em seguida aprovada. 

Após verificar a disponibilidade de verba para as aqui­
sições que se pretende realizar, a Comissão aprova os 
têrrnos dos citados Editais. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Cid Sebastião da Franca J3rügger, Secretário, 
a presente Ata, que uma vez lida e aprovada serã assi­
nada pelo Senhor Presidente e demais membros. 

Senador Ney Braga, Presidente - Netione Cardoso -
Pedro Cavalcanti - José Soares de Oliveira Filho - Cid 
Brügger. 

ATA DA 4.• REUNIAO 
EM 13 l,)E MAIO DE 1971 

As 10:00 horas, do dia treze de maio de mil novecentos 
e setenta e um, na Sala de Reuniões da Diretoria do Pa­
trimônio do Senado Federal, sob a presidência do Senhor 
Senador Ney Braga, presentes os Senhores Pedro Cavai~ 
canti D'Albuquerque Neto, Diretor da Assessoria Legisla~ 
tiva; Nerione Nunes Cardoso, Diretor de Publlcações: José 
Soares de Oliveira Filho, Diretor do Patrimônio e Cid Se­
bastião da Franca Brügger, Chefe da Seção de Aquisição 
de Material, reUne-se a Comissão Permanente de Lícita­
ções do Senado Federal, com o objetivo. de apreciar os 
têrmos do Edital relativo à Tomada de Precos no 09 de 
1970, para o fornecimento de móveis de escri.tório~ ' 

Abrindo os trabalhos, o Senhor Presidente deter­
mina seja procedida a leitura da Atn da reunião anterior, 
que é em seguida aprovada. 

Prosseguindo, a Comissão aprova os têrmos do Edital, 
que será. publicado no Diário Oficial. 

Nada mais havendo a trntar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Cid Sebastião da Franea Brügger, Secretário, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e demais membros. 

Senador Ney Braga, Presidente - Nerione Cardoso -
Pedro Cavalcanti - José Soares dE: Oliveira Filho - Cid 
Briigger. 

I 

ATA DA 5.• REUNIAO 
EM 20 DE MAIO DE 1971 

As 17:00 horas, do dia vinte de maio de mil no· 
vecentos e setenta e unf, na Sala de Reuniões da. Dire­
toria do Patrimônio, sob a presidência do Senhor Se­
nador Ney Braga, presentes o Senador Duarte Filho, Pe­
dro Cavalcanti D'Albuquerque Neto, Diretor da Asses­
soria Legislativa, Luiz Monteiro, Diretor da Contabilida~ 
de, José Soares de Oliveira Filho, Diretor do Patrimônio, 
Cid Sebastião da Franca Brügger, Chefe da Seção de Aqui­
sição de Material e os representantes das firmas "Produ­
tos Eletrônicos Bergerma.n Ltda.", "Quásar Engenharia 
Indústria e Comércio" f! "Gradiente Eletrônico 8/A.". 
reúne-se a Comissão Petmanente de Licitações do Se~ 
nado Federal, com o objetivo de proceder à abertura das 
propostas de fornecimento de material eletrônico (To~ 

mada de Preços n.o 6/71). 

Lida a Ata da Reunião anterior, o Senhor Presidente 
determinou sejam abertas as propostas. 

O Presidente considerou irrelevante o pedido de im· 
pugnação preliminarmente formulado pelo representan­
te da firma Gradiente Eletrônica S/A. pelo fato dos de­
mais concorrentes não terem lacrado as suas propostas, 
por entender que o lacre era uma medida de proteção ao 
interêsse da firma e nunca poderia servir como elemen­
to de eliminação da mesma. 

Aberta a documentação da firma Quásar Engenha­
ria Indústria e Comércio, a firma Produtos Eletrônicos 
Bergerman Ltda. pede a impugnação da mesma, por não 

haver apresentado o documento exigido no item e, do 

Edital de Convocação. 

Posteriorll1ente, as firmas Bergerman Ltda. e Gradi~ 
ente Eletrônica S/A. solicitam a impugnacão da firmá 
Quásar Engenharia, Indústria e Comércio, ~m virtude de 
já haver expirado o prazo de validade da certídão ne~ 

gativa do Impósto de Produtos Industrializados por ela 
apresentada. 

Por fím, a firma Quásar. Engenharia Indú~tria e Co­
mêrcío solicitou fôsse impugnada a firma Gracliente Ele­
trônica S/A. por não haver apresentada certidão nega­
tiva de Impôsto sõbre Produtos lndustri~lizados. 

Apreciando os pedidos de impugnações formulados, 
a Comissão, tendo em vista que nenhuma das firmas 
apresentou completa a documentação exigida, deliberou 
cancelar a Tomada de Preços de n. 0 6/71, convocando em 
segui,ria, nova Tomada de Preços para o dia oito do mês 
de junho de mil novecentos e setenta e um. 

Nada mais havendo a tratar, encerra.se B reunião, 
lavrando eu, Cid Sebastião da Franca Brügger, Secretá­
rio, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assina­
da pelo Sr. Presidente e demais membros. 

Senador Ney Braga, Presidente - Pedro Cavalcanti 
- José Soares de Oliveira Filho - Cid Brügger. 
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ATA DA 6.• REUNIÃO 

EM 21 DE MAIO DE 1971 

As 17:00 horas: do dia vinte e um de .maio de mil 
·novecentos e .setenta e um. na Sala de Reuniões da Di­
retoria do Patrimônio, sob a presidência do Senhor Se­
nador Duarte Filho, presentes os Senhores PecÍro Caval­
canti D' Albuquerque Neto, Diretor da Assessoria Legisla­
tiva, José Soares de Oliveira Filho, Diretor do Patrimô­
n~o. Cid Sebastião da Franca Brügger, Chefe da Seção de 
Aquisição de Materiais, e os representantes das firmas 
"Casa dos Tapêtes Líder~> e "Cortilândia Decorações 
Ltda.", reúne-se a Comissão Permanente de Licitações do 
Senado Federal, com o objetivo de proceder à Tomada 
de Preços n.0 7/11, para o fornecimento e colocação de 
cortinas nos Gabinetes adjacentes ao Plenário da Senado. 

·É lida e aprovada a Ata da Reunião anterior. 

Preliminarmente, o Senhor Senador Duarte Filho, no 
exercício da presidência, esclarece que, à vista do redu­
zido número de participantes, se considerar exorbitante 
o preço da proposta v~ncedora, o Senado Federal usará 
da faculdade contida no art. 179 do Edital de Concorrên­
cia, que lhe permite, em qualquer fase, cancelar ou 
anular a presente Tomada de Preços. 

A seg·uir, a Comissão passa a examinar a documen­
tação das firmas presentes, e constata que· a firma "Casa 
dos Tapêtes Líder" deixou de anexar a declaração ex­
pressa de aceitação plena e total das condições do Edi'­
tal, conforme exige a letra h· do citado instrumento de 
convocação. 

O outro 
citada firma 

t
i . concorren e, todavia, concorda 

não seja alijada da licitação. 
com que a 

Procedida a abertura das propostas, verifica-se o .se­
guinte resultado: 

1. Casa dos Tapêtes Líder . . . . . . Cr$ 31.552.00 

2. Cortilándia Decorações Ltda. . CrS 45.9$7.92 

O representante da firma que apresentou a menor 
cotação esclarece que o preço proposto inclui tôdas as 
despesas co.m instalações, leis sociais, transportes, segu­
ros, tributos incidentes e demais encargos, inclusive o 
Impõsto sôbre Produtos Industrializados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a remüão, 
lavrando eu, Cid Sebastião da Franca Brügger, Secretá­
rio, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assina­
na pelo Sr. Presidente e demais membros. 

Senador Ney Braga, Presidente - Pedro Cavalcanti 
- José Soares de Oliveira Filho - Cid Brügget. 

ATA DA 1.• REUNIAO. 

EM 24 DE MAIO DE 1971 

As 17-:00 horas do dia vinte e quatro de maio de mil 
novecentos e setenta e um; na Sala de ·Reuniões· da· Di­
retoria do Patrimônio, sob a Presidénci.a do Senhor Se-

nadar Ney Braga, presentes os Senhores Pedro Caval­
canti d'Albuquerque Neto, Diretor da Assessoria Legisla­
tiva; José Soares de Oliveira Filho, Diretor do Patrimônio; 
Cid Sebastião da Franca Brugger, Chefe da Seção de Aqui­
sição de Material da Diretoria do Patrimônio; Heraldo de 
Abreu Coutinho, Superintendente do Equipamento Ele­
trônico e o repreSentante da firma Móveis Tepermari, 
reúne-se a Comissão Permanente de Licitação do Senado 
Federal, com o objetivo de proceder à Tomada de Preços 
·n.0 08/71, para fornecimento e instalação de bancadas· e 
poltronas. 

É lida. e aprovada a Ata da Reunião anterior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente esclarece que, à 
vista do fato de sOmente ter-se aprésentado um concor­
rente, o Senado Federal, se considerar exorbitante o preço 
solicitado, usará da faculdade contida no art. 19 do Edital, 
que lhe permite, em qualquer fase, cancelar ou anular a 

presente Tomada de Preços. 

Após constatar que a documentação da firma Móveis 
. Teperman estava de acôrdo com as exigências do Edital, 
procedeu-se à abertura da proposta cja citada concorrente, 
que apresentou duas alternativas de preço, sendo um~ no 
valor de CrS 155.992,40 (cento e cinqüenta e cinco mil, nove­
centos e noventa e dois cruzeiros e quarenta centavos) e 
outra no valor de Cr$ 136.750,00 (cento e trinta e seis mil, 

setecentos e cinqüenta cruzeiros). 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Cid Sebastião da Franca Brugger, Secretário, 
a presente Ata que, ·uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e demais membros. 

Senador Ney Braga, Presidente - Pedro Cavalcant-i -
José Soares de Oliveira Filho - Cid Brügger. 

ATA DA 8.• REUN!AO. 
EM 31 DE MAIO DE 1971 

As 17:00 horas do dia 31 de maio de mil novecentos e 
setenta e um, na Sala da Comissão de Finanças, sob a 
presidência do Senhor Senador Ney Braga, presentes os 
Senliores Pedro Cavalcanti d'Albuquerque Neto, Diretor da 
Assessoria Legislativa; José Soares de Oliveira Filho, Di­
retor do Patrimôllio; Cid Sebastião da Franca Brügger, 
Chefe da Seção de Aquisição de Material da Diretorüt do 
Patrimônio, e os representantes das firmas Indústria 
Raphael Mussetti S. A., A Renascença S. A. Comércio e In­
dústria, Equipe Arquitetura Ltda., Oca S.A., Móveis Te­
perman S. A., Indústria de Móveis Guellman do Paraná 
s.A., Ziglio Decorações S.A., Jôtapetes Maddalani e Cia. 
Ltda .. Mainline Móveis S. A. Indústria e Comércio, L'Atel­

.lier Móveis S.A., Pirâmides Brasília S.A., Casa dos Tapêtes 
Lider Ltda. e Armações de Aço Probel S.A., reúne-se a 
Comissão Permanente de Licitação do Senado Federal, com 
o objetivo de proceder à Concorrência Pública n.0 02/71, 
-de fornecimento de móveis, cortinas e colchões, ·ctestimtdos 
às unidades residenciais dos Senhores Senadores.·· · , 
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Dando Inicio acs trabalhos, o Sr. Presidente deter­
mina sejam recolhidos os invólucros referetttes à$· do­
cumentações das firmas, efetivando a abertura :.t{Qs 
mesmos. 

Feita a Verificação dos documentos, a Comissão jul­
gou habilitadas as firmas OCA S.A. MóVEIS TEPERMAN 
S. A., MAINLfNE MóVEIS, ARMAÇõES DE AÇO PROBEL, 
CASA DOS TAPJi:TES LíDER e PIONE!FtA DA BORRACHA, 
e considerando inabilitadas -as seguintes firmas: 

I. Indústria Raphael Mussetti - deixou de apre­
sentar prova de quitação com o impôsto municipal; 
2. A Renascença S.A. Comérdo e Indústria -
deixou de anexar certidão negativa do Impôsto de 
Renda. (Impugnação solicitada pela firma Mainline 
Móvejs); 

3. Equipe Arquitetura Ltda. -- deixou de apre­
sentar certidão negativa de débito com o Govêrno do 
Distrito Federal; 

4. Móveis Guellman do Paraná S.A. - deixou de 
apresentar certidão negativa de débito do I.P .I. e 
apresentou certidão positíva d,e débito com a Se­
cretaria da Fazenda do Govêrno do Paraná; 

5. Ziglio Decorações S.A. - deixou de apresentar 
a certidão negativa de débito elo I.P.I.; 

6. Jôtapetes Maddalani e Cia .. Ltda. - deixou de 
apresentar certidão negativa de débito do I.P. I; 

7. L'Atellier ·Móveis S.A. - deixou de apresentar 
certidão negativa de débito d.o LC.M. da sede da 
emprêsa; 

8. Pirâmides Brasília S.A. - deixou de apresentar 
certidão negativa de débito do I.P.l.; 

9. Cortilândia Decorações L tela. - deixou de apre­
sentar certidão negativa de débito do. I.P .L 

As firmas não habilitadas solicitaram reconsideração 
do ato que as desclassificou, tendo a Comissão rejeitado 
os referidos pedidos. 

O representante da firma L'Atellier Móveis S. A. so­
licitou constasse em Ata que deixon de juntar a certidão 
relativa ao I.C.M. por ter sabido que o Senado Federal 
não aceitaria certidão que acusasse a existência de débito, 
ainda que pendente em grau de recurso. 

A .seguir, a Comissão abre as propostas das firmas 
consideradas habilitadas, dando vista das mesmas aos in­
teressados, os quais rubricaram tôdas as suas fôlhas. 

O Presidente, então, agradece a prf-.llença de todos, 
declarando encerrada a Reunião, da qual, eu, Cid Se­
bastião da Franca Brügger, Secretário, lavro a presente 
Ata que, uma vez aprovada, será assinada por'todos os 
membros da comissão. 

Senador Ney Braga, Presidente - Pedro Cavalcanti -
José Soares de Oliveira Filho - «Jid Brücger. 

ATA DA 9.• REUNIAO 
EM 1.0 DE JUNRO DE 1971 

As 17:00 horas do dia 1.0 de junho de mil novecentos 
e setenta e um, na Sala da Comissão de Relações Exte­
riores, sob a Presidência do Senador Ney Braga, presen­
tes os Senhores Pedro Cavalcanti D'AlbUQuergue Neto, 
Diretor da Assessoria Legislativa; José soares de Olivei­
ra Filho, Diretor do Patrimônio; Cid Sebastião da Franca 
Brugger, Chefe da Seção de Aquisição de Material da Di­
retoria do Patrimônio, e -os representantes das firmas 
Ambiente, Indústria e Comércio de Móveis; Móveis Con­
fort Ltda.; Cia. P. Kastrup Comércio e Indústria; Moref 
Ltda.; Italma S.A. Indústria e MobiLiário; Indústria e 
Comércio Inestan S.A.; Chams Ltda.; Escriba Indústria 
e Comércio de Móveis Ltda.; Móveis Teperman S.A. e 
Móveis Cimo S.A., reúne-se a Comissão Permanente de 
Licitação do Senado Federal, com o objetivo de proceder 
à Tomada de Preços n.0 9/71, para o fornecimento de 
móveis de escritório. 

Dando início aos trabalhos, o Sr. Presidente de.ter­
mina sejam recolhidos os invólucros referentes às do­
cumentaÇões das firmas, efetivando a abertura dos mes­
mos. 

Procedida à verificação dos documentos a Comissão 
julgou habilitadas as firmas Móveis Confort Ltda.; Chams 
Ltda. e Móveis Teperman S.A. e considerou inabilitadas 

por contrariarem as condições estabelecidas no Edital de 
Licitação, as seguintes firmas: 

1. Ambiente, Indti.stria e Comércio de Móveis ._ 
apresentou certidão positiva de débito ao invés 
de certidão negativa; 

2. Cia. P-Kastrup Comércio e Indústria - apu­
rado débito do 1CM, em fase de pagamento par­
celado; 

3. Italma S. A., Indústria do Mobiliaria- deixou de 
apresentar prova de quitação com o Impôsto Mu­
nicipal (impugnação solicitada pela firma Ambi­
ente, Indústria e Comércio de Móveis); 

4. Indlistria e Comércio Inestan S.A. - deixou 
de apresentar certidão negativa de débito do 
I.P.I.; 

5. Móveis Cimo deixou de apresentar certidão 
negativa de débito do Impôsto de Renda. 

6. Moref S.A. - deixou de incluir na relação dos 
documentos (invólucro n.0 1), a declaração expres­
sa de aceitação plena e total das condições do Edi­
tal; 

7. Escriba Indústria e Comércio de Móveis Ltda. 
deixou de apresentar certidão negativa de dé­

bito do I.P.I. 

As firmas não habilitadas solicitaram reconsidera­
ção do ato que -as desclassificou, tendo a Comissão de­
liberado rejeitar os referidos pedidos. 
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A seguir, a Comissão abre as propostas das firmas 
consideradas habilitadas, dando vista das mesmas aos 
interessados, os quais rubricaram tôdas as suas fólhas: 

O Presidente, então. agradece a presença de todos, 
declarando encerrada a reunião, da qual eu, Cid Sebas­
tião da Franca Brugger, Secretário, lavro a presente ata 
que, uma vez. aprovada., será assinada por todos os mem~ 
bras da Comissão. 

Ney Braga, Presidente - Pedro Cavalcanti - José 
Soares de Oliveira - Cid Brügger. 

ATA DA DÉCIMA REUNIAO, 

EM 8 DE JUNHO DE 1971. 

As dezessete horas do dia oito de junho de mil nove­
centos e setenta e um, na Sala de Reuniões da Diretoria 
do Patrimônio, presentes os Senhores Pedro Cavalcanti 
d'Albuquerque Neto, Presidente em exercício; José Soares 
de Oliveira Filho, Diretor do Patrimônio; Cid Sebastião da 
Franca Brügger, Chefe da Seção de Aquisição de Material 
da Diretoria dó Patrimônio; Heraldo de Abreu Coutinho, 
Superintendente do Equipamento Eletrônico; e os repre­
sentantes das firmas GRADIENTE, QUASAR. Engenharia 
Indústria e ComÚcio Ltda. e Produtos Elêtrônicos BER­
GERMAN Ltda., reúne-se· a Comissão Permanente de Lici­
tação do Senado Federal, com o objetivo de proceder à 
Tomada de Preços n.0 10/71, para o fornecimento de ma­
terial eletrônico. 

Abrindo os trabalhos, o Presidente em exercicio deter­
mina seja procedida à abertura dos envelopes referentes às 
documentações Onvólucro n.O 1). 

A Comissão, então, constata que a firma GRADIENTE 
não se encontrava. com a documentação perfeitamente re­
gular, enquanto que as documentações dos demais concor­
rentes são aprovadas. integralmente. 

A firma QUASAR Engenharia Indústria e Comércio 
Ltda. soliÇita a impugnação da referida licitante. 

Recorrendo, o representante da GRADIENTE, apresen­
ta razões de defesa. 

Assume· â ·Presidência o Senhor Senad_or Ney Braga. 

Ao julgar o pedido de reconsideração da firma GRA­
DIENTE, a Comissão, embora considerando procedentes, 
em princípio, as raz,ões argüidas pela firma QUASAR -
Engenharia In~ústria e Comércio Ltda., no sentido da 
desclassificação daquela concorrente, entendeu que. ne­
gando a impugnação, melhor resguardaria o interêsse do 
Senado Federal. 

A seguir, são abertas as propostas d~ preços das lici­
tantes, mas, em virtude das várias alternativas de mate­
riais e preços oferecidos, é suspensa a reunião para um 
melhor estudo técnico por parte do Sr. Heraldo de Abreu 
Coutinho, Superintendente do Equipamento Eletrônico do 
Senado Federal. 

Nada mais havendo a tratar, .encerra-se a reunião, la­
vrando e.u~ Cid Sebastião da Franca Bri.igger, Secretário, a 

presente Ata que, uma vez aprovada, será' assinada pelo 

Senhor Presidente e demais M~_mbros. 

Senador Ney Braga, Presidente - Pedro Cavalcanti 
- José Soares de Oliveira Filho - Cid Brügger. 

ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA REUNIAO 
EM 8 DE JUNHO DE 1971 

As 23:00 horas do dia oito de junho de mil novecentos 
e setenta e um, presentes os Senhores Pedro Cavalcanti 
d'Albuquerque Neto, Presidente em exercício; José Soares 
de Oliveira Filho, Diretor do Patrimônio; Cid Sebastião 
da Franca Brügger, Chefe da Seção de Aquisição de Mate­
rial da Diretoria do Patrimônio; Heraldo de Abreu Couti­
nho, Superintendente do Equipamento Eletrônico e os re­
presentantes das firmas GRADIENTE ELETRôNICA S/ A., 
QUÁSAR, Engenharia Indústria e Comércio Ltda. e Pro­
dutos Eletrônicos BERGERMAN Ltda., reúne-se a' Comis­
são Permanente de Licitação do Senado Federal, para con­
cluir o julgamento das propostas de fornecimento de ma­
terial eletrônico. 

Examinando as propostas das três firmas çoncorren­
tes, a Comissão verificou os aspectos vinculados a preços, 
qualidade do equipamento e demais especificações exigidas 
na forma do Edital. Em relação aos preços apresentados, 
a firma Produtos Eletrônicos BEROERMAN Ltda. é a que 
formula a melhor oferta. no total de Cr$ 91.376,76, com 
alternativa que colocou a sua proposta em situação mais 
favorável aos interêsses do Senado Federal, os ·quais po­
deriam ser atendidos com majoração até o límite de Cr$ 
110.495,00, representada pela substituição de componentes 
e equipamentos de melhor nível técnico. 

As demais firmas concorrentes ofereceram respectiva­
mente os seguintes preços: 

-GRADIENTE ELETRôNICA S.A.- CrS 117.980.66 
- QU ÁSÀR. Engefiharia Indústria e Comércio Ltda. -

CrS 113.500,00 

Do exposto, constata-se que a firma BERGERMAN. 
mesmo com as substituições exigidas pela Senado e cons­
tantes da alternativa apresentada ou seja, Transformado­
res de entrada de microfone BAYER, Atenuadores DAVEN 
e os demais Atenuadores OHMITE, como ainda a substi­
tuição do Grava.dDr, para REVOX, A77, oferece vantagem 
sôbre as demais propostas, da ordem de Cr$ 7. 485,66 e 
2. 015,00, respectivamente. 

Assim, a Comissão Permanente de Licitação considera 
vencedora da Tomada de Preços n.0 10/71 a firma Produ­
tos Eletrônicos Bergerman Ltda. e ficando, em seqüência, 

classificadas as seguintes firmas Quásar, Engenharia In­
dústria e Comércio Ltda. e Gradiente Eletrônica S.A. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Cid Sebastião da Franca Brügger, Secretário, 
a presente Afa que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente e demais Membros da Comissão. 

Senador Ney Braga; Presidente - Pedro Ca.valcanti 
- José Soares de. Oliveira Filho - Cid Brügger~ 

. 
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MESA 

Presidente: 49-Secretário: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 

Líder: 
Filinto Müller {ARENA - MT) 

Petrônio Portella {ARENA - Pl) 

1 9-VIce-Presidente: 

Ou'arte-Filho {ARENA - RN) Vice-Lideres: 

19-Suplente: 
Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

29-Vlce-Presidente: 
Renato Franco (ARENA - PA) 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Oinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende {ARENA - ES) 
José Llndoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

29-Sup1ente: Ruy Carneiro (MDB - PB) 

1 ?-Secretário: 
Ney Braga {ARENA - PR) 

29-Secretário: 

Benjamin Farah (MOS - GB) 

39-Supfente: . LiDERANÇA DA MINORIA 

Lrder: 

Clodomir Millet (ARENA - MA) 

39-Secretário: 

Lenolr Vargas (ARENA - SC) 

4<?-Suplente: 

Nelson Carneiro (MDB - GB) 
Vice-Lideres: 

Danton Jobim (MOS - GB) 
Adalberto Sana (MDB - AC) Guido Mondin (ARENA- RS) Teotônio Vilela (ARENA - AL) 

COMISSOE!I 

Diretora: Edith Balassini. 
Local: Anexo - 11.0 andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSÕES PERMANIENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

17 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos L<:ão 

TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENT:~S 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldema.r Alcântara 
Vice·Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adaiberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Franco Montoro 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões:, quintas.feíras, às 1:') horas. 
Local: Sala de Reunfões dà- 'ComisSão de Finanças. 

3) COMISSAO DE CONSTITUJÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daníel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 

· Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Rá-
mat 305. ' 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice·Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Oslres Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi I 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tórres 
Luiz Cavalcanti 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra-
mal 307. . . _ 

Rf!uniões: têrç.~·feinis, às 15 horas. 
Local: Sala _:de Reuliiões da Comissão de Finanças; 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Magalhães Pinto 

VIce-Presidente: Vasconcelos Torres 
TITULARES 

Magálhães Pinto­
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvidlo Nunes 
José L!ndoso 

SUPLENTES 

ARENA 
Domiclo G<lndlm 
Milton Campos 
Geraldo Mesquita 
Flávio Brito 
Leandro Maciel 

MDB 
Amaral Peixoto Franco Montoro 

secretário: Cláudio Carlos Rodrigues costa - R a­
mal 306. 

Reuniões: têrças-felras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTU1\A - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 
TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

SUPLENTES 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvídlo Nunes 
José Sarney 

MDB 
Benjamin Farah Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos &Cdrigues Costa - Ra­
mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 hOras. . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISS.AO DE FINANÇAS - (CF) 

· (!5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Clecfas 

Vice-Presidente: VIrgílio Távora 
l'ITVLAl<ES SUPLENTES 

Celso Ramos 
Lourival Bapt)sta 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castellà-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Vlrgillo Távora 
Wilson GOnçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

ARENA , 
cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krleger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
FJá v lo Brito 
Eurico Rezende 

TITULAR SUPLENTE 

MDB 
Danton Jobim Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finançail -

Ramais 172 e 173. 
8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domicio Gondlm 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende· 
Orlando Zancaner 

Franco Mon toro 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Accloly Filho 

· José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus VInicius G<lulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

<7 Mémbros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Melló 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Guerra 
An tônlo Fernandes 
José Guiomard 

MDB 
Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: têrças-felras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Emlval Calado 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
Fillnto Müller 
Emlval Calado 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
C a ttete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 
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11) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIIlRES - (CRE) 

I 15 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pú1to 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES SUPLE~TES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Correa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Saldanha Derzi 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Joblm 
Nelson Carneiro 

ARENA 
Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso . 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiró · 
Jessé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo JUnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 hCiras .. 
Local: Sala de Reuniões da Comis:3ão de Relações Ex­

teriores. 
12) COMISSÃO DE SAúDE --' (CS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Caf;tello:-Branco 

TITULARES SUPLENTES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
C a ttete Pinheiro 
Lourjval Baptlsta 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Serra 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
'Reuniões: têrcas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala dé Reuniões da Com1ssã-o de Finanças. 

13) COMISSÃO DE SEGURANÇA NI•CJONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre>sirlente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES SUPLENTES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

ARENA 
Milton Trindflde 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

TITULAR 

Be~min Farah 

SUPLENTE 
.. MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário; Mario Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões:- têrças-feiras, às lO horas. 
Locai: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex- . 

teriores. · 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC)c . 

(7 Membros! 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: An1ara1 Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões-: quartas-fEiiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS POBLICAS - (CT) 

-(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente-: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcanti 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: Mario Nelson Duarte -·Ramal 312. 
Reuniões: quarta-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

8) COMISSÕES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito. 
Chefe: J. Ney Passos ·oantas 
Local: 119 andar do Anexo 
Telefone: 43-6677 -·Ramal 303 
1} Comissões TempOrárias para Projetos do Congresso: Na .. 

cional. 

2) Comissões Temp~rárias para apreciação de vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. · 

4) Comissão Mista do- Projeto de Lei Orçamentiria {art; 90 
do Regimento Comum}. 
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LEGISLAÇAO DO GOVERNO REVOLUCIONARIO 
Coleção de Decreto-leis n.0 s 1 a 318 do Govêrno 

Castello Branco e Legislação Correlata 
4 volumes em um total de 2. 096 páginas - Preço em brochura Cr$ 40,00 

- encadernada Cr$ 80,00 

(Obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa, composta 
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal.) 

ATOS IN_STITUCIONAIS - ATOS COMPLEMENTARES - DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇAO CITA­
DA OU REVOGADA - INDICES CRONOLóGICO E POR ASSUNTO- GOV~RNO COSTA E SILVA 

E DOS MINISlROS MILITARES RESPONDENDO PELA PRESID~NCIA 

19 VOLUME CONTENDO 268 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS NOS 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES N's 1 A 37 
DECRETOS-LEIS NOS 319 A 347 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

.preço: Cr$ 10,00 

29 VOLUME CONTENDO 314 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N~ 5 
ATOS COMPLEMENTARES N's 38 A 40 
DECRETOS-LEIS NOS 348 A 409 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N% 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N's 41 A 50 
DECRETOS-LEIS N°s 410 A 480 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

4o VOlUME CONTENDO 490 PAGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS N's 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N' 51 
DECRETOS-LEIS NOs 481 A 563 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

So VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 10 
ATOS COMPLEMENTARES N9S 52 A 56 
DECRETOS-LEIS No• 564 A 664 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

6o VOlUME CONTENDO 488 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 11 
ATOS COMPLEMENTARES N~s 57 A 62 
DECRETOS-LEIS Nos 665 A 804 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

79 VOLUME CONTENDO 290 PAGINAS 

EMENDA CONSTITUCIONAL No 1 
ATOS INSTITUCIONAIS N'' 12 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N°s 63 A 67 
DECRETOS-LEIS N" 805 A 851 E LEGISLAÇÃO 

ClT ADA, COM !NDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: CJJ 10,00 

&o VOLUME CONTENDO 318 PAGINAS 

DECRETOS-LEIS N95 852 A 941 E LEGISLAÇÃO 
CITADA, COM INDICES ,CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

99 VOWME CONTENDO 364 PAGINAS 

DECRETOS-LEIS N'' 942 A 1. 000 E LEGISLAÇÃO 
CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$15,00 

NOTA: Decreto~lei n~ 1. 000 - "Dispõe sõbre a execução dos serviços concernentes aos "Registro& Públicos." esta1le-
1ecldos pelo Código Civil e legislação posterior", acompanhado de índices resumido e por assunto. 

TRABALHO ELABORADO PELA EQUIPE DE COMPILADORES DO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO 
FEDERAL, SOB A SUPERVISÃO DO DES. MANUEL JOSé MACHADO BARBUDA 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundaçã.9 Getúlio Vargas - sede: Praia de Bota.Cogo, 190 -
ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembólso Postal) - Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 26- Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 -Em Sáo Paulo: Av. Nove de 
Julho, 2 029 - C.P. 5534. 
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REVISTA P.E INFORMAçAO l~GISLA TI VA 
Editada. pelo Senado Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLA'l'IVA 

Direção 
LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS: 

- março n.O 1 0964} • • • • • • • • • • • • • • • • • 5,00 
- junho n.' 2 (1964) . • .. . • .. . . . . .. .. .. 5,00 
- setembro n.o 3 (1964) . . • . . . . . . . . . . . • esgotada. 
- dezembro n.0 4 (1964) • .. . . • . . . . • . . • 5,00 
- março n.O 5 <1965) .. • .. • .. • . . .. . . . .. 5,00 
- junho n.' 6 (1965) .. .. .. .. .. .. .. • • .. • 5,00 
- setembro n.o 7 (1965) • • . .. • .. . . • • .. • • 5,00 
- dezembro n.o 8 (1965) •••• , • • • .. • • • • • • esgotada 
- março n. o 9 !1966) ..••••• , • • • .. • . • • • • •• 
- junho n.0 10 (1966) .......... , . . . • • . " 

1NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 10, enviaremos gratuitamente 
a quem nos sollcitar. 

- setembro n.o 11 <1966) . . . . . . • . . • . . • . esgota.d& 
- outub.;novemb.;dezemb. número 12 

(1966) .............................. .. " 
- janeiro a junho n.Os 13 e 14 (1967) " 
-julho a. dezembro números 15 e 16 

(1967) .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 5,00 
- janeiro a março n.0 17 (1968) •• • • • .. 5,00 
- abril a junho n.0 18 <1968) . , •••••• o 5,00 
- julho a setembro n.0 19 (1968) o •• o. o 5,00 
- outubro a. dezembro n.o 20 (19H8) ... o 5,00 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20, enviarem()S gratuJtamente a 
quem nos solicitar. 

ANO VI - N.' 21 - JANEffiO A MARI)O DE 19i;9 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Financeiro na Constituição de 1961 
Ministro Aliomar Baleeiro 

O Direito Penal na Constituição de 196~' 
Professor Luiz Vicente Cernjcchiaro 

Abuso de Poder das Comissões Parla.meuta.res de Inquérito 
Professor Roberto Rosas 

O Tribunal de Contas e as Dellber~õts sôbre Julgamento 
da Legalidade das Concessões 

Doutor Sebastião B. Mf,:>nso 
Contrôle Financeito das Autarquias e Etnprêsas Públicas 

Doutor Heitor Luz Filho 

DOCUMENTAÇAO 
Suplência. 

Norma. Izabel Ribeir'l Mu.rtlns 

PESQUISA 

O Parlamentarismo na. República. 
Sara Ramos de Figueir.êdo 

. ANO VI - N.• 22 - ABRIL A JUNiiiO DE 19i;9 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Processual na. ConstituJção d'-' 196'7 
Profe$.Sor Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 

Tratamento Jurídico das Revoluções 
Doutor ClóVis Ramalb.ete 

O Negócio Juridico Intitulado '"Fica." (l seus Pl'ob1em.u 
DeS:etnb. Domingos SA'Vio Br1~ndio Lima 

DOI' lleeW'SOS em Ações Acidentá.rias 
Doutor Paulo Guimarães 4e Almeida 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Legislação do Distrito Federal 
Jésse de Azevedo Barquero e Santyno Mendes dos Santos · 

OOCUMENTAÇ:AO 

Regulamentação das Profissões - Técnico de Acbninistraçáo 
e Economista 

PESQUISA 

Capitais Estrangeiros no Brasil 
Ilvo Sequeira. Batista. 

ANO VI - N.' 23 - JULHO A SETEMBRO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO. 

Da Função da. Lei na Vida dos Entes Paraestatais 
Deputado Rubem Nogueira 

Do Processo das Ações Sumárias Trabalhistas 
Oesemb. ·Domingos Sávio Brandão Lima 

Asllectos do Ccmtrôle da Constitucionalidade das Leis 
Professor Roberto Rosas 

Disponibilidade Gráfico·Editorial da Imprensa Especiallzada 
Professor Roberto Atua. Amaral Vieira 

DOCUMENTAÇAO 

A !'residência. do Congresso Nacional - IncompatibUida.des 
sara Ratnos de Figuelrêdo 

A Profissão de Jornalista. 
Fernando Oiubertl Nogueira 

ANO VI - N.• 24 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - 10,00 

COLABORAÇ!..O 

Inconstitucionalidade de Decretos~leis sôbre InelertbWdades 
Senador Josaphat Marinho 

Aspectos do Poder Judiciário Americano e Brasllelro 
Professor PauUno Jacques 

Ma.ndatum in Rem Suam 
Desemb, Domingos Sávio Brandão Lbna 

AsJ)ectos dos Tribunais de Contas 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL 

18 parte: 

Professor Roberto Rosas 

I - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria.. 

li - Exposição de Motivos do Ministro Francisco Cam· 
pos <Códígo Penal de 1940). 

II! - Exposição de MotJvos do MlnJst.ro Gama e SOva 
(Código Penal de 196S). 

CóDIGO PENAL 

2." parte: Quadro Comparativo 

Decreto-lei n.o 1.004/69 e Decreto-lei n,o 2.M8/40_COD\ 
legisl~ão correlata. 

Leyla Csstello Branco Rangel 
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'ÃNõ VII ...: N.0 25 :_·JANEIRO A MÃRÇO DE 1970 ::.. 10,00 

HOMENAGEM 

Senador Aloysio de Carvalho Filho 

COLABORAÇAO 
Evolução Histórica e Perspectivas Atuais do Estado 

Professor Wilson Accioli de Vasconcellos 

A Suprema Côrte dos Estados Unidos da América 

Professor Geraldo Ataliba 

A Eterna Presença de Ruy na Vida Jurídica Brasileira 

Professor Otto _Gil 

X Congresso Internacional de Direit.G Penal 
Professôra Annida Bergamini Miotto 

A Sentent;a Normativa: e sua Classificação 
Professor Paulo Emílio RibeirÕ Vnhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS-LEIS 
Jésse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇAO 
Advocacia - Excertos Legislativos 

Adolfo Eric de Toledo 
CóDIGOS 
Código de Direito do Autor 

Rogério Costa Rodrigues 

ANO VII ~ N." 26 - ABRJL A .JUNHO Dl: 1970 - 10,00 

COLABORAÇAO 
Inconstitucionalidade do DecretoMlei. sôbre Censura. Prévia. 

Senador Josaphat Marinho 

Sociologia daS· Regiões SubdesenvolVidaS 
Professor Pinto Ferreira 

Poder de lnidativa da.s Leis 
Professor Itoberto Ftosas 

O ;;istema Representativo 
Professor Paulo Bonavides 

CóDIGOS 
CóDIGO PE!<AL MILITAR 

1.' parte: 
I - Anteprojeto de Código Penal Militar 

Autor: Ivo D'Aquino 

It - Exposi.çãa: de _Motivos 
Ministro Gama e Silva 

2.a parte: 
Quadro Comparativo - Decreto-lei n.0 

. LOOl, de 
121-10-1969 - Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-1944 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 

LEI DE ORGANIZAÇAO JUDICIARIA MILITAR 

JUSTIÇA MILITAR E SEGURANÇA NACIONAL . 

EM:ENTARIO DE LEGISLAÇAO 

A.'\0 VII - N.0 27 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

APRESENTAÇAO 
Simpósio de Conferêneias e Debates Sôbre o Nôvo Código 

Penal e o Nô"Vo Código Penal Militar 

Punição da. Pirataria Ma.ri.tima. e Aérea. 
Professor Haroldo Va.lladão 

'visão-Paílorãnlic'a do Nõvo. código PenaJ 

PrQfessor Benjamin de Moraes 

A Menoridade e- o N õvo Código Penal 
Professor Allyrio Cavallieri 

Jno,•ações da Parte Geral do Nôvo Código Penal 
Professor Rafael Cirigliano Filho 

Desporto e Direito Penal 
Jurista Francisco rle Assis Serrano Neves 

Depéndência (Toxicomania) e o Nôvo Código Pe-nal 
Professor Oswaldo Moraes de Andrade 

O Nôvo Código ·Peitai" Militar 
Professor Ivo D'Aquino 

Aspectos Criminológicos do Nôvo Código Penal 
Pn~fessor Virgílio Luiz Donnici 

A Medicina Legal e o N õvo Código Penal 

Professor Olímpio Pereira da Silva 
Direito Penal do Trabalho 

Professor Evaristo de Moraes Filho 
O Nõvo Código Penal e a Execução da Pena 

Doutor Nervat Cardoso 

Direito Penal Financeiro 
Professor Sérgio do Rego Macedo 

Os Crimes Contra a Propriedade Industrial no Nôvo Código 
Penal 

ProfessOr Carlos Henrique de Carvalho Fróes 
A Civilização Ocidental e· o Nôvo Código Penal Brasileiro 

Jurista Alcino Pinto Falcão 

ANO VII - N.0 28 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1970 - 10,00 . 

iNDICE 

COLABORAÇAO 
A Administr~áo Iridireta no EStado Brasileiro 

Professór Paulino Jacques 

O Papel dos Tribunais de Contas e o DesenvolviJne·nto Na:;, 
cional 

Professor José Luiz Anhaia Mello 

O Impôsto único sôbre lUinerais e a Reforma. Constitucional 
de 1969 

Dr. Amâncio José de Souza Netto 
Problemas Jwidicos da Poluiçã.o do Som 

Desembargador Gervá.sio Leite 
O Direito Penitenciário - Importância e Necessidade do sen 

Estudo 
Professôra Armida Bergamini Mlotto 

Regime Jurídico dos Militares do Distrito Federal 
nr. José Guilherme Ville1a 

O Direito não é, está sendo 
Doutor R. A. Amaral Vieira 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Algumas Inovações d;~. Emenda. Constitucional n. o 1/69 

Diretoria de Informação Legislativa 
PESQUISA 
Júri - A Soberania dos Veredictos 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

ARQUIVO IDSTóRICO 
Documentos sôbre o índio Brasileiro (1506-1822) - l.a pa.rte 

Leda Maria Cardoso Naud 

·-· ':--"' ·-··-· ·-··-··-~·-··-··-·. 
Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 190 

ZC-oi- P~ià de Janeiro-OH (atende, tambéín, pelo SerViço de Reembôlso· Postal) ~ Lojas: no Rio de Ja· 
nelro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasllia: SQS l04,Bloco "A", Loja 11 -Em São Paulo: Av. Neve àe 
,)ulho,_~.O~ -C.P. 653i;_=c'-'-""-'-'- . __ ·-. .. ···~'~'~-~--
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Constituição Ja República Federativa Jo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 
Con~tituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro· 

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1 B de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar . 
Castello Branco, em dezembro d.e 1966. 

' 
Trabalho organizado e revisto pela Diretoria de lnlormaçio Legislativa e Impresso pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getülio Varras ..:. Sede: Prata de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro~GB (atende, também, pelo ServJço de Reembô1so Postal) -Lojas: 
no Rio <:!e Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilia: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julh•>, 2029 - C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N• 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 I, de 17 ·de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

lNDICE - LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N~ 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇAO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

Trebalho elab11rad'o. tevisado • impruso pelo Senlso GráficO tfo S.uclo Fe4ttel 

Nota: A distribuição desta obro foi entregue à FUNDAÇÃO Grt'OLIO VARGAS 

Os pedidos devem se1 endereçados à Fundação Getülio Varras - Sede: Praia de Botafogo 
190 - ZC-02 - Rio de ,Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas; 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco "A!', wja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 -C.P. 5534 
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NÔVO CÓDIGO PENAL 
A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, 

em seu número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 pági­
nas, contendo: 

I. a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Có­
digo Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Cqdigo 
Penal de 1969). 

2.a parte - Quadro comparativo -Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69 
Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

Preço Cr$ 10,00 

NOVO CÓDIGO PENAL MILITAR 
E 

NOVO CÓDIGO DO PROCESSO PENAL MILITAR 

A "Revista de Informação Legislativa", editad~ pela Diretoria de Informação Legislativa 
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal, no seu n.0 26, publica as seguintes matérias: 

COLABORAÇAO 

- "lnconstJtuctonalldade do decreto-lei sôbre c·ensura. prévia" - (Senador Josaphat Mari­
nho) - ''Sociologia das regiões subdesenvolvidas" - (Professor Pinto Ferreira) - "Poder de ini­
ciativa das leis" - (Professor Roberto Rosas) - "O sistema representativo" - (Professor Paulo 
BonavidesJ. 

CóDIGOS 

- "Código Penal Militar" - 1.• parte: I - Anteprojeto de Código Penal Militar (autor: Ivo 
D'AqulnoJ - II- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva- 2.• parte: Quadro Compa­
rativo - Decreto-lei n.0 1.001, de 21-10-1969 - Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-1944 - <Ana Val­
derez -Ayres Neves de Alencar) - "Código de Processo Penal Militar" - "Lei de Organização Ju­
diciária. Militar" - 41Justiça Militar e Segurança Nacional" - Ementário de Legislação. 

PUBLICAÇOES 

- Obras editadas pela Dlreltona de Informação J,eglslat!va. 

Os pedidos devem ser endereçados à. Fund;J.ção Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 190 -
ZC-02 - Rio de Janeiro~GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -- Lojas: no Rio de Ja· 
neiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Bra.silia.: SQS 104,Bloco "A", Loja. 11 -Em São Paulo; Av. Nove cl.e 
Julho, 2.029 - C.P. 5534. 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRACÃO SOCIAL ', 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.O 7, DE 7·9-70 
COMISSIIO MISTA 

- Designação de membros (DC:N - 22'8·1970, 
pág. 464) 

-Instalação - 1• Reunião (D·~N - S. 11 -
22-8-1970, pãg. 3.486) 

- Debates- 2• Reunião (DCN- S. 11 -12·9·1970, 
pãg. 3.837) 

- Parecer (DCN - 3·9-1970, péli· 530) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, .no Senado Federal e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional -
vide fndice de oradores 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN - 4·9·1970, pãg. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9-1970, pãg. 4n) 

- Parecer do Relator às emenda~ (OCN- 3-9·1970, 
pág. 542) 

- Debates na Comiss!o Mista; vOtãção <ias enien .. 
das na Comissão Mista (DCN --S. 11.-12-9·1970, 
pág. 3.837) 

- Votação das emendas (OCN - 4-9·1970, pég. 
613) 

MENSAGEM N9 13/70 . . 
Do Poder Executivo, encaminhando o 1 Pro feto à 
consideração do Coilgresso Naolonat .(OCN -
22-8·1970, pãg. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3·9-1970, pãg. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3·9·1970, pãg. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 

a matéria se transforme em Projeto de Lei Com~ 
plementar - (DCN - S. 11 - 27·8·1970, pâg. 
3.560) 

SANÇÃO 
- Lei Complementar n9 7/70 (D.O. - 8·9-1970, 1f 

pãg.) 

SUBSTITUTIVO 00 RELATOR 
IDCN - 3-9·1970, pãg. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovaç!o (DCN 
- 4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4·9·1970, pãg. 613) 

LEITURA DO PROJETO VOTOS, DECLARAÇOES OE 
(DCN - 22·8·1970, pég. 464) (OCN - 4-9·70, pég. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

. 

ALTERAÇê!ES À SOMULA DA JURISPRUDENCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INDJCE GERAL: Apresentação - Composição do Tribunal 

- Processos da competência do S.T.F. (Portaria n!? 87) 

:.... lndtce alfabético e remissivo - Súmulas alteradas 

(n•s 2- 11 - 71 - 73- 74- 118- 146- 152-

211- 240-274- 345 -358-370-416- 427-

e 435) - Aplicação das Súmulas n•s 473 a 551. 

V o I u m e com 324 páginas,· 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO. SUPREMO TRIBUNAL· 
FEDERAL COM INDICE E lEGISLA~lO CITADA 

Vohune com 104 páginas .-... Preço: Cr$ 5,00 
-- • -· ~._:.:_·;· __ --:::..-;. __ :;_o:,·_--- -
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ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967' 
Os ANAIS DA CONSTITUICAO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa e impressa pelo 

Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anaí.s. 

Ao quadro comparativo <Projeto de Constituição de 1967 -'Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e Atos 
Institucionais) distribuído a.os Senhores Congressistas no bJJcto da discussão e votação da nova Constituição, seguem~se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 páp. - Prêço: 
Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituiçio atr$Lvés do no-t.l· 
ciário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais mani!es· 
tê.ções da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crônicas; entrevistas e reportagens, abor· 
dando a reforma. constitucional desde a indicação da Co· 
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão: as man!.festações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma. Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do senado Federal e da Câmara dos Deputa.dos, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da independência e soberania do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capítulos do Projeto originário do Executivo e reme· 
tid.o ao Congresso em ü de dezembro de 1966. 

z.• VOLUME: Edição 1967 - 432 pág-s. - Pr~o: 
CrS 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto de Cons .. 
tituic;ão no Congresso Nacional - Discussão e votaçáo do 
Projeto. 

' gste volume contém os pronunciamentos dos paria· 
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro· 
jeto de Constituição. 

Focallza as manifestações referentes A matéria cons­
titucional, fornecendo, para ta.cilita.r as pesquisas, 1ndi· 
ces de sessões, autores <de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem> - com pequeno reswno dos 
temas abordados- e ainda um indice de assuntos. 

ANAIS DO 
·- Mês de mala de 1965 - sessões 391! a 501! - To-

mo I .............. , ... . .. ... .. . .. . . . . . . . . . . . .• 7,50 

-Mês de maio de 1965- Sessões 51' a 62.• -To-
mo II • .. • .. • .. •• .... •• . ... •• . •• . •• ...... ...... 7,51l 

- Mês de julho de 1965 - sessões 90" a 106" . . . . . 10,00 

- Mês de agôsto de 1965 - Sessões 107' a. 117' -
Volume I .. .. .. . . . • .. . . . . .. . . . . . . . . . . .. .. . . .. . . 10.00 

- Mês de agOsto de 1965 - sessões 1181! a 130' -
Volume- ·II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 

- Mês de setembro de 1965- Sessões 131' a 142"-
Volwne r . . . . . . . . . • . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 

- Mês de janeiro de 1968 - Sessões 11! a. 121! (Con· 
vocação Extraordinária) . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . 10,00 

- Mês de fevereiro de 1968 - sessões 13' a 27' 
<Convocação Extraordlnãria) - Volume I • . . . 10,00 

- Mês de tevereiro de 1968 - Bessões 28• a 34' 
<ConvocaQão Extraordinária) - Volume 11 . . . . 10,00 

- Mês de março de 1968 - Sessões 1" a 15' u• 
e 2.• Sessões Preparatórias> - Volume I . . . • • • 10,00 

3.• VOLUME: Edição 1968 - 202 píip. - ~o: 
CrS 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Senado 
Federal e d'a Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nova Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aquêles referentes ao período da convocação extraordiná· 
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra· 
balhos constitucionais, a partir de 29·11·66 até 11·1·61. 

4..0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. (2 tomos) 
- Preço: CrS 20,00. - Num total de 945 págs. Serunda 
fase de tramitação do Projeto de Cons.tltulçio no Con· 
gresso Nacional, 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronun· 
ciamentos ocorridos nas sessões conJuntas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova Constituição. 

5.• VOLUME: Edição 1969 - 746 páp. - Preço: 
Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela. Comtssio Mista 
encarregada de emitir parecer sôbre o Projeto ele Cons .. 
tituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6.0 VOLUME: Edfçã.o 1969 - 1.076 pães. {2 tomos) 
- Preço: Cr$ .20,00." Emendas oferecidas ao Projeto de 
Constituição. 

tste volume apresenta cada. emenda com a respec· 
tlva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub·Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mts­
t8.), requerimentos (destaque, preferência, votação con· 
junta) e votação. 'Sl feita a remissão ao 4.0 volume da 
obra, com indicação nas páginas. 

7.0 VOLUME: Edição 1970 ·- Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo­
lume com 282 páginas - Preço: Cr$ 8,00. 

SENADO 
- Mês de março de 1968 - Sessões 16' a 32' -

Volume n . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de abril de 1968 - Sessões 33• a 42' -

Volume I .•................• -.................. 10.00 
- Mês de abril de 1968 - Sessões 434 a. &2• -

Volwne n . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de maio de 1968 - Sessões 63' a 78'- -

Volume I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 10,00 
- Mês de maio de 1968 - Sessões 79'- a 100" -

Volwne n . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 

- Mês de junho de 1968 - sessões 101• a 114" 
Volume I ..........•...................... ·..... 10,00 

- Mês de JunhO de 1968 - Sessões 115.• a 
132.• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • . • . . . • 10,00 

- Mês de julho de 1968 - Sessões 1'- a lO' <Con· 
vocação ExtraorcUná.ria) . . . . . . . . . . . . . .. . .. . . . . . 10,00 

- Mês de julho de 1968 - Sessões 11.• a 24" . . . . . . 10,00 
- Mês de agOsto de 1968 - Sessões 133t- a 150' -

Voltune I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . 10,00 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(redação atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhes 
deram a Lei n° 5. 396, de 26-2-68 (D.O. de 29-2-68), e os Decretos-leis n.os 900, 
de 29-9-69 (D.O. de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (D.O. de 21-10-69), e 1.093, 
de 17-3-70 (D.O. de 18-3 .. 70). 

Índice Alfabético- (Por A,ssunto) Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa ·pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

Constituição da República Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional Número 1, de 17-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 

PREÇOS: { 
EM BROCHURA ............................ . 
ENCADERNADA EM PLASTICO ................ .. 
ENC:ADERNADA EM PELICA .................. .. 

Cr$ 2,00 
Cr$ 3,50 
Cr$ 7,00 

Todos os pedidos desta publicação devem ser encaminhados à 
FUNDAÇAO GOOLIO VARGAS 

Praia de Botafogo, 191)- Rio de Janeiro - GB ou SQS 104- Bl. A- loj. 11 -Brasília 

JURISPRUD1mCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FÉDERAL 

"REFERÊNCIAS DA SOMULA DO STF" 
Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, estaduais, munt­
cJpaJs, Decretos, Decretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de 

base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 
No 10.0 Volume o índice completo por matéria. - O 20.0 Volume contém os enunciados das novas Sú­

mulas n.os 473 a 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF {atualizado} 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCIJUR.\ - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO-SE 
AS 79 NOVAS SúMULAS. JA PUBLICADOS ATÉ O MOMENTO: 29 VOLUMES 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
Nota: A dislribuiçiio desta ob<a foi entregue à FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS 
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